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Senhor Presidente

Tenho a honra de encaminhárá i‘ a- Excia,
*s;

, Çzy.
:n	 :ti":	 ..

.. acompanhado da respectiva exposição de motivos, a., ,,* e -.submetido- -..-•;,.. . .	 .,,,,...-:., ..;. :
ao estudo e deliberação dessa Egrégia Câmara, o incluWDrojeto Içá, que

2..4...:-.. ,‘ •..; • •..••,.;.,	 -
dispõe sobre a concessão de abono aos servidord~nicip s- qiie

Aproveito a oportunidade Rara _reiterar à Vossa
.	 :'"	 •	 •

Excelência os protestos de minha alta consideração.

especifica, e dá outras providências. 	
.	 . .._	 ..	 • •,.	 •

Ce
-_,SCy PUTA

refeítV‘:(,-
• •-:

Anexos: projeto de lei, exposição de motivos, legislação Citada no texto e
copia xerográfica do Oficio n° 797/97-~.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Nello Rodolpho

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SPF/LMBN/fsc
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IV - no valor correspondente a R$ 40,00 '(quarenta reais),
para vigorar no perído compreendido entre 1° e 30 de abril de 1998;

V - no valor correspondente a R$ 35,00 (trinta "e 'O'inco reais),
para vigorar no período compreendido entre 1° e 31 de maio de 1998; .
DE REV SÃO VI - no valor correspondente a R$ 30,00 (trinta reais), para
vigorar no pe 'do compreendido entre 10 e 30 de junho de 1998.

SEÇÃO D.E RE14SÃO
vigorar no pe
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Folha n.'
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Dispõe sobre a concessão de abono
aos servidores municipais que
especifica, e dá outras providencias.

A Câmara Municipal de São Paulo

DECRETA:

Art. 1° - Ficam concedidos, a todos os servidores
municipais, independente da jornada de trabalho a que estiverém. sujeitosç.
abonos mensais, na seguinte conformidade: 	 .

I - no valor correspondente a R$ 55,00 (cinquenta e cinco
reais), para vigorar no período compreendido entre 1° e 31 de janeiro de
1998;

II - no valor correspondente a R$ 50,00 (cinquenta . reais),
para vigorar no período compreendido entre 1° e 28 de fevereiro de 1998;

III - no valor correspondente a R$ 45,00 (quarenta e Cinto'
reais), para vigorar no período compreendido entre 1° e 31 'de março .de
1998;
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Art. 2° - Fica concedido, a partir de 1° de janeiro e até 30
de junho de 1998, abono mensal provisório, de valor variável, aos
servidores públicos municipais ocupantes de cargos ou funções relacionados
no Anexo Unico, integrante desta lei.

§ 1° - Os valores do abono concedido na forma do "caput"
deste artigo serão devidos aos servidores submetidos às jornadas de 40
(quarentá) ou 44 (quarenta e quatro) horas semanais de trabalho.

§ 2° - Para os servidores submetidos a jornadas de trabalho
diversas /daquelas referidas no parágrafo anterior, os valores do abono serão
pagos proporcionalmente, de acordo com a jornada a que estiverem sujeitos.

Art. 3°- Tratando-se de servidores cuja remuneração bruta
mensal seja inferior àquela fixada como mínima, na conformidade da
legislação em vigor, os abonos referidos nos artigos anteriores serão
acrescidos ao valor do piso salarial.

Art. 4° - Os abonos de que trata esta lei não se incorporarão
à remuneração do servidor para quaisquer efeitos.

incidirão:
Parágrafo único - Sobre os abonos previstos nesta lei não

a) quaisquer vantagens de ordem pecuniária, inclusive o
décimo-terceiro salário; e

b) os descontos relativos às contribuições devidas ao
Instituto ' de Previdência Municipal de São Paulo - TREM e ao Hospital do
Servidor Público Municipal - HSPM.

Art. 5° - As disposições constantes desta lei estendem -se:
I - aos proventos dos inativos;
II - aos salários dos servidores regidos pelas Leis n° 9.160,

de 3 de dezembro de 1980, n° 9.168, de 4 de dezembro de 1980, e n°
10.793, de 21 de dezembro de 1989;

III - às pensões normais e vitalícias pagas pela Prefeitura;
IV - às pensões devidas pelo Instituto de Previdência

Municipal de São Paulo - 1PREM, aos beneficiários dos servidores de que
trata esta lei, onerando, neste caso, as despesas, as dotações do orçamento
da Autainuia.

que couber:
I - aos servidores, aos aposentados e aos pensionistas das

Autarquias do Município de São Paulo;
II - aos servidores da Câmara Municipal;
III - aos servidores do Tribunal de Contas do Município de

São Paulo, observado, quanto aos artigos 1° e 2°, o seguinte.
a) as disposições do artigo 10 aplicam-se a todos os

servidores do Tribunal de Contas do Município de São Paulo;

Art. 6'' - As disposições contidas nesta lei aplicam-se, noArt. 6'' - As disposições contidas nesta lei aplicam-se, no
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1	 Art. 7° - As despesas com a execução desta lei correrão por.	 .	 .	 .	 .	 _	 .Art. 7° - As despesas com a execução desta lei correrão por
conta das dotações orçamentarias próprias, suplementadas se necessário.

1 b) as disposições do artigo 2° aplicam-se apenas aos
servidores do Tribunal de Contas do Município de São Paulo não
reclassifícados pela Lei n° 11.548, de 21 de junho de 1994.

Art. 8° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,.	 _	 .Art. 8° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

•
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ANEXO ÚNICO INTEGRANTE À
DE	 DE	 DE 1997.LEI N °

•	 CARGO / FUNÇÃO	 REFERÊNCIA	 ABONO
ARQUITETO	 EA-01 a EA-04	 700,00
ENGENiIEIRO	 EA-01 a EA-04	 700,00
ENGENHEIRO AGRÔNOMO	 EA-01 a EA-04	 700,00

1
INSTRUTOR DE FANFARRAS	 NM-01	 100,00
PROFESSOR DE ARTES	 NB-01	 75,00
INDUSTRIAIS
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propositura visa conceder abonos de valores variáveis, até 30 de

1998, nas condições especificadas.junho de

presente

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

O presente projeto de lei tem por objetivo

conceder abono de valores variáveis aos servidores municipais, no período

compreendido entre 1° de janeiro e 30 de junho de 1998.

A Lei n° 12.394, de 27 de junho de 1997,

concedeu, entre 10 de julho e 31 de dezembro de 1997, abono mensal de R$

60,00 (sessenta reais) a todos os servidores públicos municipais, ativos,

inativos e pensionistas. Concedeu, ainda, abono variável para as categorias

discriminadas no seu Anexo Único, pelo mesmo período.

Considerando que o prazo de validade dos abonos

previstos na citada lei expirar-se-á em 31 de dezembro do corrente ano, a
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O valor do abono atribuído a todos os servidores

municipais passa a ser decrescente, variando entre R$ 55,00 (cinquenta e

cinco reais) e R$ 30,00 (trinta reais), independentemente da jornada de

trabalho q. que estiverem sujeitos os beneficiários.

No tocante ao abono de R$ 60,00 (sessenta

reais) - ora em vigor - a medida visa a gradativa redução de seu valor, tudo

com o intuito de evitar maior comprometimento das finanças municipais,

dando aos servidores, por outro lado, a possibilidade de adequarem

paulatinamente seus gastos aos novos rendimentos.

Impende ressaltar, por opotuno, que está sendo

mantido o piso salarial estabelecido pela Lei n° 12.053, de 9 de maio de

1996, sobre o qual incidirão os abonos ora concedidos.

A proposta prevê, também, a concessão de abono

mensal, de valor variável, aos servidores relacionados ao Anexo Único -

integrante da propositura - cujas carreiras não foram objeto de

reestruturação. Tal beneficio será pago integralmente aos servidores

submetidos às jornadas de 40 (quarenta) e 44 (quarenta e quatro) horas
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de trabalho. Aos demais, será pago proporcionalmente àsemanais

respectiva jornada.

Diante dessas razões, que amparam a mensagem, é

a presente encaminhada para que a Egrégia Câmara Municipal a examine e

nela aponha o seu aval.

•
Acompanha cópia xerográfica ilustrativa do

assunto.

SPF/LMBN/fsc

•



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAU101
Secretaria Municipal da AdministraçãO

•

São Paulo, 12 de dezembro de 1997

Oficio n° 797/97-SMA-G.

Senhor Prefeito

Considerando o término, em 31 de dezembro de 1997, da vigência

da Lei n° 12.394/97, que dispõe sobre a concessão de abonos de valores fixo

(R$ 60,00 para todos os servidores municipais) e variável (de R$ 75,00 a R$

700,00) para os servidores municipais ocupantes de determinados cargos ou

funções), permito-fne encaminhar e submeter o anexo Anteprojeto de Lei ao

elevado crivo de Vossa Excelência, o qual contém proposta de renovação da

concessão dos aludidos abonos, para vigorar no período compreendido entre 1°

de janeiro e 30 de junho de 1998, nos mesmos moldes daquele diploma legal,

exceto quanto ao primeiro desses abonos, cujo valor oscilará mensalmente

para baixo, de R$ 55,00 (cinquenta e cinco reais) a R$ 30,00 (trinta reais).

Como se vê, no caso de abono no valor de R$ 60,00 (sessenta

reais), a medida visa a gradativa redução do seu valor, tudo para evitar-se o

maior comprometimento das finanças municipais, dando aos servidores, de

outro lado, a possibilidade de adequarem paulatinamente seus gastos aos

novos rendimentos.



Foi4e
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO L*--ialb.„-11-1=---/	 19_51-
i Secretaria Municipal da Administração i

Por derradeiro, cumpre-me ressaltar, quanto ao abono no valor de

R$ 700,00 (setecentos reias), que a sua extinção deverá ocorrer brevemente,

tão logo seja convertido em lei o projeto destinado a incluir os Engenheiros e

Arquitetos no Quadro do Profissionais do Desenvolvimento Urbano - QPDU

( Lei n°11.512/94) .

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência os meus protestos de

alta estima e distinta consideração.

•

Vicente Azevido Sampàio
Secretário Municipal! da Administração

Ao Excelentíssimo Senhor
Dr. CELSO;ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo
Palácio das Indústrias
São Paulo -!SP

GGS/EOJ/sfs
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serviços determinados, ate seu término. •
Art. 39 - 2 vedada a:admissáo prevista no

obras e so

artigo 19:

direção, c

inicial, 9

I - Para funções correspondentes a cargos de

chefia oi.Lencarregaturaj,.„:,
II - Para funções que não correspondam classe_

quando se .tratar de carrelra;_. •._	 ,	 •

- Lr» q33,),/b
-  j-411:57,uA 	 çg

. •

Folha e.'	 d: pus.
A.'	 -11

19 9.2Ji0, DE 3 DE DEZEMERO DE 1.)80

" D . o .. " , DE 4 DE DEZEMBRO DE 1.980

LEI N9 9.160 , DE 3 DE dezembro DE 1.980
Insitutui o regime jurídico dos servidores admitidos em servi-
ço de caráter temporário e contratados para funções de nature•
za'tecnica especializada, nos termos do artigo 106 da Conati -
tuição Federal.

REYNALDO EMYGDIO DE 'BARROS, Prefeito do Município de São Pau
lo; usando das atribuições que lhe são conferidas por lei.

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 11 de novem
bro de 1.980, decretou e ~promulgo a aeguinte

CAP/TULO I

DA AD4I3SX0 Z DA CONTRATAÇXO

Art. 19 - Além dos funcionários públicos
poderã haver na administração municipal servidores admit

em serviços de carãter temporãrio e contratados para fu
i de natureza técnica especializada.	 ••

Art. 29 - Consideram-se serviçArt. 29 - Consideram-se serviços de ca-
rãter temporãrio:	 ••

I - O exercício de funções públicas, até	 a-
criação e provimento dos cargos. respectivos;

II - O trabalho desenvolvido na execução	 de

III - quando. acLatin.caxgo . vago e candidatos a-. -

**-	 -• •
• ••."	 " ' •	 "' ` - '-re •de concursos publicas para seu provimenta. 	 -

.•-1	
&rágrafo único .09 lervidoresadmitidos se-.7arágrafo iiníCO;).09 Servidores:admitidos se-:,-

admitidos
-

ra funções . bt, • j /-	 !C 1

• -

os de	

•

os de oa-ttsu;,."0":

,..,.g.e.2-44~/4• .A

=  2.'-‘;c_	 -.././c.

provados em concurso com prazo da validade não extinto.
Art. 49 - Terão preferencia para "ser &dal' -

	

tidos,...nos termos desta lei, 	 F.f.3-Pgdatcs,..habilitados em com- .
-

cursos públicos municipais com prazo em vigor, sem..prejulza.:do,
. •	 ,

direito nomeação e obedecida, em qualquer caso, a-ordee ,, de-7
-	 •	 ;7,classificação.

. .
Art 89 - Trienalmenta, o EXecutivo-proce_.

dará a levantamento dos servidores admitidos nos termos - --dal.

presente lei, criando . os .cargos • providenciando a realização ,

cão inicritos de oficio nos cancursos'quene destinem:ao-provi'
menti, dos cargos Correspondentesjs funçõesque

• 'nao aprovação acarretarã obrigatoriamente sua dispensa, a ope •
4rar-se dentro de 180 dias contados . da data da homologação do

concurso.
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Art. 69 - A contratação para o exercício

de funçaeS tecnicas especializadas ocorrera no caso'eM que se

exija particular domínio de ramo determinado de conhecimento

ou arte, podendo fazer-se: 	 .

I - A prazo certo e determinado, não superior .

a dois anos, renovavel por uma Unica vez;

II - Para trabalhos desenvolvidos na execução de

serviços certos e determinados, atã seu termino.	 -

Paragrafo único - 2 1 vedada a contratação para o

cumprimento de tarefas que correspondam a funçaies normais parti,

nentes a cargos extstentes nos quadros do 'funcionalismo pabli-

CO.

Art. 79 - As admissSes e contrataçaes se-

rio sempre precedidas de processo, iniciado por proposta devida

mente justificada, e serão feitas com autorização do Prefeito

ouvida a Secretaria Municipal da Administração.

Art. 89 - Constarão obrigatoriamente das

propostas de .admissão a função a ser desempenhada, o salario, a

dotação orçamentaria própria e a demonstração da existência de

recursos.

Art. 99 - A proposta de contratação seri

instruída com os seguintes documentos:

I - Justificação da necessidade da contratação,

contendo pormenorizada descrição das atividades a serem desem-

penhadas;

• •existência de recursos; .

- Minuta de contrato;..,_,.

- Prova de-estar me dia com as obrigações re-

lativas ao serviço	 no gozo:dos-direitos Políticos-

se brasileiro o candidato; .

• V/ - Prova de situação regular no país,:que pos-

sibilite a contratação, se estrangeiro . g candidato;

• VII Declaração de bons antecedentes, firmada pe
.,-

lo candidato ou seu procurador; -. 	 .	 .• ••
. _

'	 VIII - Títulos científicos ou'profissionais 	 que

comprovem a habilitação para o desempenho da função . e.: 'reco:nen

dem a contratação;

IX - Comprovação de, no zunimo, 5 (cinco) anos

de experiência no ramo.

demonstração da

IV

V

-
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DO EXERCICIO

Art. 10 - O servidor admitido deve assu-

mir o exercício no prazo de 15 (quinze) dias.

Parágrafo único - Se o exercício não se ini-

ciar dentro do prazo estabelecido neste artigo será a admissão

declarada sem efeito.

Art. 11 - Para assumir o exercício o ser

vidor admitido deverá comprovar os seguintes requisitos:

- Ser brasileiro;

II - Ter completado dezoito anos de idade,

III - Estar. no gozo dos direitos políticos;

IV - Estar quite com as obrigaçOea militares:

V - Ter boa-conduta;

VI - Gozar de boa saúde física e mental e- não

ser portador de deficiencia física imcomr4.552e1 com o exerci-

VII - Possuir habilitação-profissional para o

exercício das funções, quando for Ck casio; 	
,

VIII - Atender ás condições especiais, prescritas

em lei ou decreto, para determinadas funçõeS.

§ 19 - A contagem do prazo a que se refere o'

artigo 10 poderá ser suspensa pelo tempo necessário, a partir

da data em que o admitido apresentar gula ao 'órgão médico en-

carregado da inspeção, ate a data da expedição do laudo de sa

nidade e capacidade física a mental.

§ 29. - A suspensão de prazo prevista no parir,
grafo anterior poderá, a juizo da Administração, não ser consj

cif/ am Punef.72(24.;cio las funções;
-	 •

¡exercício
;

em lei ou

1

-
no parir,:
ser consi

%the nef -":" 42) 	 dá armo.

lnC!	 —11q4 	do ittkjr

CAP/TULO II

derada se o admitido deixar de submeter-se-aos exames nas irrpo-
.

:	 '	
•	 bec. P5 <02-

tr..~ c14-7 Almf.-

•0, ) 4r] 5'."-SES/g'S

tN4-3.0.4.0	 7 AVÁ=

k	 IVEX'n'teic

1

(

cas determinadas.

O servidoi contratado assumirá

vencionado 'apresentando . --na rdev.,	 '
ck	 e/1

uas condições fisicas . e mentais
s, consubstanciada em laudo de

elo argão referido-no artigo an AA

Art. 12 --O servidoi contratado assumirá

o exercício dentro do prazo 'convencionado, 'apresentando . --na

oportunidade a comprovação de -suas condições fisicalve mentais

aptas ao cumprimento das funções, consubstanciada em laudo de

sanidade e capacidade emitido pelo argão referido-no artigo an

tenor.

Art. 13 - A apuração do

ado obedecerá, no que couber,ao	 C) 6 .-:5111?.:3
Lei n9 8.989, de 29 de outubro " KjArtu,gett.C.n. .>„ clUL

computado integralmente o tem-
• ic) 5/2/Si

União. aos Estados e a outros 11ZG\0..â

!
do servidor admitido ou contratado obedecerá, no que couber,ao

¡disposto nos artigos 63 e 64 da Lei n9 8.989, de 29 de outubro

1de 1.979.

icompulsõria ou voluntária, será computado integralmente o tem-

i po de serviço público prestado União, aos Estados e a outros

A apuração do tCMpo . de serviço f.
_

tempo de serviço

	  ParaPara os efeitos de aposentadoria	 Para os efeitos de aposentadoriaos efeitos de aposentadoria

Ltt
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V.
Municípios e Autarquias em geral, bem como o tempo em que

servidor esteve afastado em licença para tratamento da própria

saúde.

Art. 15 - Aplicam-se aos servidores regi-

dos par esta lei as disposições vigentes para os funcionários

públicos . do Município de Seo . Paulo relativas a horário, ponto

e regimes de trabalho, salvo cláusula contratual especifica, na

hipótese de função técnica especializada.

CAPITULO III
, r

•

it.,.(lymi.,átu.Liat....,
___.	

•	 Art. 16 - 0 salário do servidor admi do

não poderã ultrapassar os limites fixados por lei para o venci
i	 :	 n

( Gemtvmx1 ,, imv4,72,vki mento do grau A da referencia do cargo a que corresponder: o

,4 _ ?,,,„,,kui, do servidor contratado serã livremente convencionado entre as

cartas, observado sempre o limite meximo de duas vezes a meia

(2-Z2-5--Cuái

'Ui/ AJ éCUAULC‘.>	 .	 DOS DIREITOS E VANTAGENS EM GERALDOS DIREITOS E wurrAwm 51 GERAL

Art. 16 - O salário do servidor admi do

(0. (ç I

o valor da mais elevada referencia de vencimentos do funciona-

lismo municipal.

Art. 17 - O servidor perderei

I - O salário do dia, quando no comparecer ao

serviço, quando. o fizer após a hora seguinte ã marcada para o

inicio dos trabalhos, ou se retirar antes da última-hora;

II - 1/3 (um terço) ao salário do dia, quando .

comparecer ao serviço dentro da hora seguinte ã marcada *para o

inicio dos trabalhos, ou quando se retirar dentro da Ultima ho

ra;

III - O salário correspondente aos domingos, fe-.

riados e dias de ponto facultativo intercalados, no caso ',-de

faltas sucessivas justificadas ou injustificadas.

* Parãgrafo único - As faltas ao serviço ate "o

máximo de 10 (dez) por ano, não excedendo a 2 (duas) por mas,

poderão ser abonadas por moléstia ou'por outro motivo justifi-

cado a critério da aUtoridade competente,:narprimeiro dia em*

que o servidor comparecer 'ao serviço.

• Art. 13 - Ao seividor admitido nos termos

da presente lei assistem , os seguintes direitos e vantagens doe

funcionários* pahlicoe -do MUnicipio de ái-OTPaulO, previstos nos

artigos 96 e seu parigrafo único e:97t 99a-1061 , 112 s114 S

115 e'116: 117 a 123: . 125 e seu pariigrafo Unica: 126: 128 •

129: :130 e 1314.. 132 a 135 e 137; '139 a. 142: —143 a . 145

146 • 147; 148; 150 a 152; 157 a. -159; 166 a 168 e 170	 a.	 .

174: 176 e 177 da Lei n9 8.989, de 29 de outubro da 1.979, coa

forme abaixo discriminados: . -



•

no salário e demais vantagens.

-

4.9	 proc.

-	

I o re

;

! ru.co
;

Grup
N s.&3

ções

•

voluntãria;

lei;

co de vida ou saéde;	 - .	 .	 •

d) outros casos previstas em lei;

e) exercício em Gabinete do Prefeito,. de

3 cretãrio Municipal e de outras autoridades, até o nível de

D setor de Departamento;1 .	 .

f) elaboração ou execução de trabelho .téc-

ru.co ou cientifico de utilidade para oserviço público;

g) participação em Conselhos, Comissões ou

Grupos de '21-abelha especiais, quando sem prejuízo das atribui-

Gratificação de Natal;

Quinquénios;

Sexta-parte;

Salino-família e salãrio-esposa;

Auxílio funeral;

Auxílio-doença;

Diãrias a ajuda de custo;

Gratificação de caixa;

Férias anuais:"

Licença, a ser concedida:

a) para tratamento de saúde;

b) por motivo de doença em pessoa da fazei-.

c) 'à gestante;

d) para cumprir serviços obrigatcários por

e) compulsaria;	 ••

XIII - Aposentadoria, por invalldez,compulsõria e

§ 19 - Por necessidade de serviço ou -qualquer

outro . motivo justo, devidamente comprovado, poderã p servidor..
admitido converter em tempo de serviço, para todos os efeitos

legais, as férias não gozadas, que seção contadas em dobro.

§ 29 - Ao servidor admitido estudante de cur-

so superior serã permitido entrar em serviço até uma hora mais
.	 .

tarde, ou retirar-se uma hora mais cedo da Marcela, para inicio

ou fim do expediente normal,. bem como ausentar-se do serviço

nos dias em que se realizarem provas, sem qualquer desconto

Reposições parceladas;
•

Gratificações por: .

a) prestação de serviço extraordizario;
b) prestação da Serviço noturno:

C) prestação de serviço especial,

VI

vII

IX

X

AI

XII
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XIV - Direito de petição.
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VIII - Licença, a ser concedida:

a) para tratamento de saúde;

b) por motivo de doença em pessoa
.	 •

lia;

da ;a:aí

invalidez.

•V`

§ 39 - Assistem ao servidor admitido as benefl

cios decorrentes de acidente do trabalho ou doença profissio-

nal, nos termos dos artigos 160 a 163 da Lei n9 8.989, de 29

de outubro'de 1.979.

§ 49 - Os servidores admitidos nos termos da

presente lei terão direito "á assistáncia medica prestada pela

Municipalidade aos funcionirios públicos e previdenciãria nos

termos da legislação prOpria.

§ 59 . - Aplicam-se aos servidores admitidos as

normas de afastamento previstas nos artigos. 46 a 48 da Lei n9

8.989, de 29 de outubro de 1.979, e a licença prevista no ar...

tigo 149 da mesma lei.

Art. 19 - Aos servidores contratados nos

termos da presente lei assistem os seguintes direitos e venta.

. •

I

Gratificação de Natal:

.._	

III - Salirio-família e Bali

1	 1 - Reposições parceladas;

gens dos funcionãrios públicos do Município de São Paulo;

- Reposições parceladasi.

-	 "-	 -	 -

III - Salirio-família e saario-esposa;

IV - Auxilio funeral;

V - Auxílio doença;

VI - Diãrias e ajuda de custo:

VII - Ferias anuais; 	 •

• •	 •c) ã gestante;

• d) para cumprir serviços obrigatõrios por

lei;

e) compulsõria;	 -	 .

IX - Direito de petição. 

• , -. •	 § 19 Assiste -tambemLao servidor. contratado

nos termos do artigo ainteriort o direito:kaposentadoria -`por
'	 •

§ 29 -Aplicam-se"ao . servidor contratado --as

disposições contidas nos parigrefos 39 • 49 do artigo anterior.
-

e	
.

•CAP/TULO . ' ry
•

DOS DEVERES, PROISIÇOES E.RESPONSABILIDADE

Art. 20 - Os servidores admitidos ou com-

tratados nos termos da presenta.lei estão sujeitos aos mesmos

deveres, ' is mesmas proibições e ao mesmo regime de responsabi-
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1

pender ás necessidades do serviço;

IV - Quando o serviIV - Quando o servidor incorrer em responsabili

dade disciplinar;

• V
• -	 .. •• .

Quando não aprovado em concurso, nos - ter--•••

lidade, bem como às penas de repreensão e suspensão, vigentes

para o funcionário público municipal.

Art. 21 - Estendem-se aos servidores admi

tidos ou contratados as proibiçóes-de acumulação de cargos e

funçOes previstas nos artigos 58 a 61 da Lei n9 8.989, de 29

de outubro de 1.979.

Art. 22 - t vedado o afastamento do servi

dor para exercício em órgãos ou entidades diversas para 	 Os

quais foi admitido ou contratado, salvo autorização expressa

do Prefeito, em casos excepcionais.

CAPITULO V

DA DISPENSA E DAS RESC1-SõES CONTRATUAIS

Art. 23 - Ocorrerá a dispensa do servidor

itido:

III - Quando o desempenho. do_servidor. não correj

.	 .	 .
III - Quando o desempenho do servidor não corres-

- A pedido;

II - Pela conveniáncia da administração, a

:o da autoridade que procedeu á admissão;

mos do artigo 59, parágrafo único. . 	 .

§ 19 - . A dispensa, no caso do inciso II destà

	

-	 - . -	 .
artigo, somente poderá efetuar-se após notificação ao servidor,

1
com 30 (trinta) dias de antacedáncia e. mediante a redução .da

jOrnada de trabalho, nesse periodo, na proporção dir50% (cin-
. I
quente por cento), sem qualquer desconto no salário e.demais

1
vantagens.	 " -' n 	 •	 .

. § 29 - A dispensa,.nos . casos dos incisos I/I e'

IV I deste artigo, dependerá de procedimentosumiria, nozigual,-,'

após a instrução, dar-se--á vista dos autos ao seryidarpara.

apresentação de defesa, em 5.(oince)

t. 4 Na hipOtasml.doinciso:I:do,erti-7•
-	 "

. , (A55:143-14a hipatesml.doinciso„:;:do,erti-7

go anterior, o : servidorteri. direitoLGratifiCSOM-de Natal:
--.	 •

na' proporção de 1/12 (=doze avos) por-mis de.trabaibo.'/

tipo 23, o

1

-
• Art..25 -. Na . 	II do ar-

._.	 -	 .	 •'...	 - ..	 .	 ....	 .	 .....

	

servidor terá direito a: ----:_t-.--, 	 .
• .	 .. ..	 -	 .	 -	 _...	 ._.

-1 - Receber em pecúnia as férias não gozadas

ou averbã-las em dobro;



Gratificação de Natal, na proporção	 de

1/12 (um doze avos) por más da trabalho;

III - Um mês de salãrio a demais vantagens por

ano de serviços prestados a partir da vigência da presente

lei.	 .	 • ..	 •• •	 .•	 •	 •	 r.

Art. 26 - Nos casos em que ocorrer a rece

bimento da importância prevista no artigo 25, inciso . III, o

servidor não poderã ser novamente admitido pelo prazo .de $ um

.	 .

Art. 27 - As displsições deste Capitulo

aplicam-se aos casos de rescisão contratual.,

CAPITULO VI

• DISPOS/ÇÕES GERAIS

Art. 28 - O tempo de serviço como adslitido

ou contratado serã considerado como tempo de serviço municipal,

•para os efeitos previstos em lei.

Art. 29 - No prazo de 60 (sessenta) dias.	 .

3erã expedido decreto estabelecendo o número mãximo de contra--

tos admissiveis na administração municipal.

CAPITULO VII

DISPOSIÇÕES TRANSIT6RIAS E FINAIS •
-	 •	 ,	 .

Art. 30 - Os atuaisservidores contiatadoe

para funções correspondentes 'às dos cargos.públicos.passam.'i

ser considerados admitidos e ficam enquadrados no inciso 1_do

artigo 29 desta lei, com salários equivalentes ao vencimento do
:	 .

Grau A da classe correspondente. -

• Art. 31 - Os atuais servidores contratados•

para funções não correspondentes ...is dos cargos públicos, bem

como para as funções enumeradas no inciso I do artigo 39 desta

lei, terão seu enquadramento revisto. procedido pela Secreta-

ria Municipal da Administração. . .	 .	 .	 .	 .

. Art..32 -%As despesas com a execução des-

ta lei correrão por conta dasdotações orçamentãrias próprias,
.	 .

suplementadas se necessário.	 -•	 .	 .

. Art. 33 -A presente lei. entrará em vigor
-

em 19 de janeiro de 1.981, revogadas as. disposições em contrã-.
• •

rio.	 .	 -	 •

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 3'de dezembro _de
. .	 - - - -

1.980, 4279 da fundação de São Paulo.	 - •	 ,
REYNALDO EMYGDIO DE BARROS,. 'PREFEITO	 -

MANOEL FIGUEIREDO FERRAZ, Secretario dos Negócios Jurídicos
PEDRO CIPOLIARI, Secretário das Finanças
JOÃO LOPES GUIMARÃES, Secretário Municipal da Administração.
TUPI JUBRAN, Secretãrio doe Negócios Extraordinários •
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de dezem-

bro de 1.980.	 -
ORLANDO CARNEIRO DE RIBEIRO ARNAUD, Secretãrio do

; Governo Municipal 	 ... ,

ano.

• :
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EI :19 1 .163, DE a DE DEZEMBRO DE 1.930

"D.o.A.", DE 5 DE DEZEMBRO DE 1.980

;ser constituído

!distribuídos na

novembro de 1.980, decretou e eu promulgo a aeguinte-lel:

e Sal:irias do pessoal do Quadro de Atividades Artísticas, caca

tituída de Referencias indicadas pelos códigos "AA" a "AA-23",

LEI N9 9.163	 , DE 4 DE dezembro DE 1.980

Reorganiza o Quadro de Atividades Artísticas instituído pe
la Zei n9 8.401, de 8 de junho de 1976, e da outras providên-
cias.

REYNALDO EMYGDIO DE SARROS, Prefeito do Município de
São Paulo, usando das atribuiçiies que lhe sio conferidas por

. ?aço saber que a Cãmara Municipal, em 3eaaão de 11'de
_	 .	 .	 .

?aço saber que a Cãmara Municipal, em 3eaaão de 11'de

na l conformidade do Anexo I, integrante desta lel.

I
. Art. 29 - 0 Quadro de Atividades Artísticas

instituído pela Lei 9 9.401, de de Junho de 1976, passa a

dade do Anexo I, integrante desta lel.

.Art. 29 - O Quadro de Atividades Artísticas

pela Lei 9 9.401, de de junho de 1976, passa a

uído pelos cargos indicados no Anexo 	 desta lei,

s na conformidade das Tabelas A e 3.

Parãgrafo Unico 7. A Tabela A é integrada por

Art. 19 - Fica criada a Tabela de VencimentosArt. 19 - Fica criada a Tabela de Vencimentos

42è -1-" á' 9c,//.7‘

f	 ;
/f9,/

cargos pertencentes ã PP-I, cargos de natureza permanente de

provimento em comissão, e a Tabela 3 compreende cargos da

PS-Parte Suplementar, a serem extintos na medida em que se va-

garem. •

Art. 39 - Os cargos s e funçóes gratificadas te

laCionados, respectivamente, nos Anexos III. e IV desta lei, ti

cam integrados no Quadro Geral do Pessoal, lotados no Departa-

:mento de Teatros da Secretaria Municipal de Cultura.

• Art. 49 - Ficam criados os cargos e funções

gratificadas que. não figurando na coluna "Situação Atual".,são

discriminados na colina correspondente ã "Situação Nova"' *. dos

Anexos II, e IV, e extintos aqueles que, indicados na co-

luna "Situação-Atual', não figuram na coluna "Situação Nova"

e das Unidades

I - Regente Titular, Regente AZZigtentO

Regente da Orquestra Sinfónica Municipal, Regente da Orquestra

	

Sinfónica Jovem Municipal, Regente do Coral.. Municipal 	 Pro-
l

•feseor de Escola subordinada ã Coordanadoria das Unidades

Iniciação Artística - 5% (cinco por cento) do valor ' da 3 Rafe-
• .	 .	 _	 .

rincia AA-23;
.	 •	 .	 .

II - Coreógrafo, Coreógrafo Aasistenta,	 Pro-._	 _	 .	 .

cUsto, mensal,

mentos, materi

%leres percer

	

dos referidos anexos.	 .

	

referidos anexos.	 .

Art. 59 - Aos integrantes dos Corpo. Estivei

s Unidades de Iniciação Artística, e assegurada ajuda .'de

o, mensal, destinada à-Manutenção. e conservação da inatru-

oe, materiais ou indumenterias, e fixada de acordo com 'os

vídores percentuais a seguir indicadosipercentuais a seguir indicadosi

11L. ,:çcA-7., vIiij,e

sU 946, 71,v, c.v),-

Ct^C\. O eDIN:;-7c

P-c-25.Yfj/"S'
Ç/21; -)1;16i130)ss
iK,25"/"--vvv-vs C,“

-
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conformidade:	 ,.
-	 .

	

.	 1 - Regente Titular , Regente . Assistante • Re-'

• 0 c;

C 
3iP 2Vt 'gente da Orquestra Sinfônica Municipal --11% (ouse por cento)

. ...'	 I
i l v	 (IV, 	 !do valor da Referencia AA-23;,	 ,

1.1.1	
!	 _

i.

II - Regente da Orquestra Si fónica Jovem. Muni
..	 .cipal -- 16% (dezesseis por cento) do valor da ReferenciaAA-2.:

III - Regente . 6 Coral Municipal -- 3% (triz por

II - Regente da Orquestra Si fónica Jovem Muni.	 .
cipal -- 16% (dezesseis por cento) do valor da Referencia'AA-23.

III - Regente dO Coral Municipal -- 31(trem por

cento) do valor da Referencia AA-23;

IV - Diretor Artístico do Corpo de Baile Muni-

cipal, Diretor Artístico Assistente do Corpo de Baile Municipal.

.1
IV

coçI , cipal, Diretor Art

' !Coreógrafo e Coreówo
.na	 2% (doia por

1 4j	 Lcv, pachUtl
211	 (0 t

! cento) do valor da
oo VI

cento) do valor da Referencia AA-23;

;

o

o

4 O
CO

tt1	 •

a
50

o 0 c
O 0

o liu
Is O g,
O. 14 et

0)o
e4	 0
A '045
o

••

O. 1N 1

!Coreógrafo e Coreógrafo Assistente,.Ballarino e Pre-Profissio-

.na -- 2% (doia por cento) do valor da Referencia AA-23;

V - Professor de Orquestra -- 6% (seis	 por

VI - Cantor de Coral -- 3% (três por cento) do

: valor da Referencia AA-23.'4 :valor da cZrencia AA-23.
I,
1 "4-`4'. )%lid § 19 - Todo aquele que não comparecer à apre-

c.1 	 •10/11. 	 •
sentação pública decairá. do direito de percepção da gratifica-

ção. Entretanto, o Diretor Artístico e o CoreOgrafo do .Corpo

de Baile Municipal a ela terão direito, toda a. vez que, efeti-

;t	 vamente, assistirem o Corpo de Baile nas. suag apresentações. O

e Diretor Artístico Assistente e o Coreagrafo Assistente' :também

farão jus à gratificação sempre que, em substituição, presta-

rem a referida assistência ao conjunto.

§ 29 - Sempre que o Professor de Orquestra,Sal

•
que não comparecer à apre-19 - Todo5 aquelee

••
o
.43 e

• O
on E

O
0.04a5 0

COW I
I

A a • >
n4 á, 1-eJ 1-e

o
o.
(.1

.4

larino ou Cantor de Coral, em consequência da música ou da co-

reografia, não participar da apresentação pública do Corpo' reg

pectivo e, por força da programação, não se apresentar

garantida a percepção da gratificação. 	 . .	 •
SP 82 -o6 1°"°. g ,.7/g1

. Art. 79 - A gratificação a que se refere o

artigo anterior gera incorporada aos vencimentos dos servido -

?.-3, para os efeitos de aposentadoria, observadas-as:seguintes

condiçOes:

1 - O valor a ser incorporado correspondera a

substituição, em outros conjuntos ou individualmente,ser-lhe-a
• - .	 •

'	
-

•

de Coral e Pré-Profissional -- 6% (seis por cento) do Valor da

z1417,mr, III - Professor de Orquestra. --101 (dez por cen
'to) . do valor da Referencia AA -23.

•"C":"---6-7Nr....	 Os integrantes dos Corpos Est.lveis	 pie-Pcidiri
e da Orquestra Sinfônica Jovem Municipal farão jus gratif1c2

sição por apresentação pública, de valor variável, na seguinte

' fessor de Bale do Corpo de Baile Municipal,fessor de Balé do Corpo de Baile municipal, Bailarino, Cantor,

Referencia-23;
[IPA. sido
Referenciaj,lt-23;

pWcal.0

1)1
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pública, além das atribuições do seu cargo ou função. .poderá

ser concedida gratificação, não excedente a 15% (quinze por

cento) do valor da Referimrta AA-23, a juizo do Diretor do Depar

tamento de Teatros.
,

	

Parágrafo único - As atividades normais	 dos

cargos e funções integrantes dos Corpos Estiveis-serão fixadas

em regulamento a ser baixado pelo Executivo. Não - constituam
:

atividades eetranhas, entra outras:

a) a apresentação do servidor, individualmente

ou em conjunto, à, programação 	 sempre que, pela aatu-

reza da música ou coreografia, não for exigida a.pirticipaçãof
•

integral do Corpo Estável;
• -

, b) a oxecução .de solo, na forma regulamentar;
.	 .

ar.c) a execução de música por intermódio -de ins-

trumento diverso daquele correspondente ao cargo ou função

na o qual foi nomeado ou contratado;	 . .

d) a substituição, em apresentação pública, do
-	 •	 .

Regente Titular pelo Regente ou pelo Regente Assistente; do Di

ratar Artístico do Corpo de Baile Municipal pelo Diretor.Artis

tico Assistente; e -do. Coreógrafo pelo CoreOgrafo-Aseistente..

Art. 10 - Ao servidor, exceto o Coreógrafo do

Corpo de Baile Municipal, que criar coreografia cujos" direitos

forem cedidos 1 Administração, e por esta aceitos, será assegu
,

nado o pagamento de gratificação especial, de valor não exce-

it:;. C) 4b;P92.-
do Corpo de Ralle, Diretor Artístico Assistente ao Corpo	 de

3aile, CoreOgrafo, Coreógrafo Assistente, Professor de arques-

- --1
t:reT)3ailarino, Cantor de Coral, Professor de Balá do 	 Corpo

de Baile Municipal e Professor de Unidade de Iniciação Artisti-

ca, .sempre que exercitarem atividade especial, em apresentação

JJL	 Art. 99 - Aos Regentes, ao Diretor ArtísticoArt. 99 - Aos Regentes, ao Diretor Artístico

Folha 1). 9_ 	 _ -4(e__ ____. 4 prec.).

n. •	1111£1	 4 /G	 '/1

1/24 avos do valor total a esse titulo recebido pelo servidorir-------

f
nos últisbos dois anos, corrigidas monetariamente as concedidas:

antes dos últimos doze meses, de acordo com os coeficientes dei

reajustamento que, em cada penado, ditaram as majorações res-!

pectivas.

•••

II - O valor a ser incorporado não poderá exce-

der. ao da gratificação percebida na data em que a aposentado-

ria for requerida.

Art. 89 - Será aseegurada a percepção da gra-

tificação prevista no artigo 69, durante . ° Período de férias

efetivamente gozadas, cujo valor corresponderá a 1/12 avos do

"quantum" a esse titulo recebido pelo servidor nos doze meses

imediatamente anteriores ao periodo de férias.



•§ 39 - A contratação sere: feita aprazo certo

e determinado, renovável por prazos iguais ou superiores,' no
•

interesse da Administração.

.§ 49 - Em caráter escapei-canis desde que Com

provado o relevante valor artístico, arcontratação poderá efe-

tivar-se mesmo quando para o cumprimenta de tarefas correspon-

dentes a funções normais pertinentes a cargos existentes no

'Quadro de Atividades Artísticas, dispensada, se for o caso, a

dente ao de duas vezes o da Referencia AA-23, a ser

lo Secretário municipal de Cultura.

Art. 11 - As atribuições e situação

fixada pe-.

funcional

no caso de gravação. reprodução, transmissão ou retransmissão,

por empresa de radiodifusão. de interpretações e execuções de

natureza artísticá dos integrantes dos Corpos Esteveis ou das

Unidades de Iniciação Artística; serão objeto de regulamenta-

ção em decreto.

* Art. 12 - Os cargos de . Professor de Orquestra,
c1 	 I
categorias "A", "B",	 e "D", e oW cargos de Cantor de Coral,

constantes do Anexo II, Grupo I, da Lei n9 3.401, de 8 de ju-

nho de 1976, ficam reclassificados na forma do Anexo II desta

lei; observadas as atuais funções exercidas no conjunto por

seus ocupantes.

Art. 13 - O enquadramento nas categorias

cadas no artigo anterior será feito com base no Anexo V desta

lei.

Parãgrafo único - As dúvidas quanto ao enqua-

trata este artigo serão dirimidas por comissão,

pelo Secretário Municipal de Cultura, no prazo

ias a partir da data da vigencia da presente

lei.

hivtauuS
ci

Corpos Estáveis, das Unidades de Iniciação Artística e	 dos

8rgãos de Apoio será estabelecido mediante decreto, obedecida
• .	 .	 •

a referencia de salerios constantes do Anexo VI desta lei.

§ 19 - As funções destinadas ao preenchimento

da compoÁição básica a que se refere o "caput" deste artigo se

rão exercidas mediante admissão,- ou contratação para a presta-
i

ção de serviços técnicos especializados, permitida a contrata-
.	 .-.. •

ção de menores e estrangeiros.'

§ 29 - A avaliação da capacidade dos candida-

tos ã admissão ou contratação para prestação de serviços tecni

	

.	 .

cos especializados será efetuada por comissão prOpria da Sacra

	

taria Municipal de .Cultura..	 •	 .

indi-

a ser designada pelo Secreta"

de 30 (trinta) dias a partir

Art. 14 - O quadro.da composição .besica . dos14 - O quadro.da composição .besica .dos

rão

ção

ção •

dramento de que

1
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•!comprovaçãocinco) anos de experiência no ramo.
y4a01.4uus 5.(5, 5? 	 2.4Á No-2	 42.01g/

Art. 15 - A reclassificação de cargos a que
tazt

Hse refere o artigo 29 aplica-se ao pessoal inativo, cuja situa
!!içá°, quando em .atividade, tinha correspondência com os • cargos.

;constantes dos Anexos II e III.

Art..16 . - Aoi atuais titulares de cargos efe-

tivos, cujos vencimentos passam a ser os da Tabela referida no

artigo 19, fica assegurada, como vantagem . essoal, a diferença

que perbebam a mais na situação atual. •

Art. 17 - As despesas com a execução	 desta

,lei correrão por•conta das dotaçaes orçamentárias próprias, su
1

plementadas se necessário.

1	 -
janeiro de 1981, revogadas as disposições em contrário, espe -

• -i

cialmente o parágrafo Uni= do artigo 11, o_parágraiwanico do

artigo 12, e os artigos 13, 14 e 15 da Lei n9 W.401, de 8. de
.	 .
junho de 1976.	 ._	

.

-	 •	 1	 •	 .	
.

• PREFEITURA DO MUNIC/PIO DE SÃO PAULO,'aos 4 de dezembro
de 1.980, 4279 da fundação de São Paulo.	 2. .	 •	 • •

. REYNALCO EMYGDIO DE BARROS, PREFEITO ':
.	 MANOEL FIGUEIREDO FERRAZ, Secretário dos NegOcios Jurídi--

cós	 .: .. •-• .	 .
PEDRO CIPOLLARI, Secretário das Finanças 	 •

' JOÃO LOPES GUIMARÃES, Secretário-Municipal da'Administra-
ção .	 . -	 .	 .	 .
TUPI JUBRAN, Secretário dos NegOcios Extraordinários Z'

' Publicada na Secretaria do Governo Municipal,. em . 41 - da.	 -dezembro	 de 1.980.	 .	 .	 .	 .
• ORLANDO CARNEIRO DE RIBEIRO ARNAUD, Secretário do Governo
- Municipal	 .	 • "	 -

1	 . Art. 13 - Esta lei entrará am vigor a 19 . deArt. 13 - Esta lei entrará am vigor a 19 . de

-
•
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ANEXO 1: A QUE SE REFERE Ó ART. 19 DA LEI N9 9.168 

DE 4 DE DEZEMBRO	 DE 1.980

ESCALA DE REFERENC/AS

REFECNCZA	 • VALOR

AA	 10.400,00

AA-1	 15.000,00

AA-2	 18.000,00 •

AA-3 21.000,00

AA-4 24.000,30
-

AA-5	 27.000,00

• 30.000,00	 .

AA-7	 . 33.000,00

AA-3

	

••	 36.000,30

39.000,00

' AA-10	 •	 42.000,00

AAll .	 45.000,00.	 •

AA-12 • 48.000,00

AA-13
• .	

.	 51.000,00	 -

AA-14	
•

• .54.000,00.
_

AA-15 • 57.000,00.

AA-16	 ,	 •	 . •	 60.000,00

AA-17	 • .	 • .•	 •	 .	 •	 63.000,00

	

.	 .

AN-18	 •	 66 000 00

AA-19	 69.000,00•

AA-20 •	 • 72.000,00

AA-21	 '75.000,00'

78.000,00

AR-23 81.000,00
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ANEXO	 A QUE SE REFERE O ART. 20 DA LEI NO 9.1.68 
. .

DE	 .1	 DE DEZEMBRO	 DE 1.980 •
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ANEXO II: A QUE SE REFERE O ART. 19 DA LEI NO 3.168 

	

— DE 4 DE DEZEMBRO	 DE 1.980
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ANEXO IV A ,.11.1E SE REFERE O ART. 39 DA LEI SO 3.168 

• •DE • •I DE DE E) 	 DE 1.980 

TUNEES GRATIFICADAS MO TIMM GERAI, DO PESSOAL 

DESTINADAS AO DEPARTAMENTO DE TEATROS 
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LEI N9 10.793, DE 21 DE DEZEMBRO DE 1.989.

n O M	 r DE 22 DE DEZEYBRO DE 1.989. -

L,..EI N9 /0.793 , DE 21 DE Dezempro DE 1989
Dispa': sobre contratação por tempo deter-
minado, nos termos do artigo 37, Incisar( ' 	-.
da Constituição Federal, e dá outras pra
vidéncias.

: IA "RUNDINA CE SOUSA, Prefeita do Município de São PauM

	 / I	 \ 1

lo, usando das atribuições que lhe são conferidas
Faz saber que a Cámara Municipal, em sessão de 19 de de- i L...... '...... '''

zembro de 1989, decretou e eu promulgo a seguinte lei: ,	 ...-

Art. 19 - Esta lei disciplina as contrata 	 /.../..,	 r
ções por tampo determinado para atender a necessidade togi.
porária de excepcional interesse público. •

Art. 29 - Au contratações a quo se refere
o artigo 19 somente podarão ocorrer nos seguintes casos:

/ - Calamidade pública: ,----II -. Inundações, enchentes, incendios, epi
demias e surtos:	 .	 4 1

,

- -	 III - Campanhas de saúde pública:
IV - Prejuízo ou perturbações na prestação

de serviços públicos essenciais; 
	 fi I , ‘ )0 -1- ::-N ..- /

1

• i lLeL	 '	 . j
V - De emerwincia: quando caracterizada a

urgencia e Inadiabilidade de atendimento da situação que	 1.A
possa comprometer a realização de eventos, ou ocasionar	 .,./371."

--	 2	
,1	 /

prejuízo ã saúda ou ã segurança de pessoas, obras, servi- 	 • - n ::'	 ;	 : J ;.,.•

/1	 ty.c 2 f--: ,
KkA.,-C 40- -

..,

,...,	 i

1. 
PQC.{,1 0- 0-' e 	f

çãL11.,2,)„,te.dh. 4:7;
2g.:;ce/go

r

(PC.. 5- 1'90

4;	 •

nnnn••n•

cos, equipamentos e outros bens, públicos ou particularem
VI - Necessidade de pessoal, em decorre:l-

eia de dispensa, demissão, ezoneraçao, falecimento e apo-
sentadoria, nas unidades da prestação de serviços essen-
ciais, estando em tramitação processo para realização de
concurso.

Art. 39 - As contratações serão feitas pe
lo tempo estritamente necessário para atender as hipote-
ses elencadas no artigo anterior, observado o prazo máxi-
mo de 5 (seis) meses.

§ 19 - 2 vedada a prorrogação de contra-
to, salvo se:

a) houver obstáculo judicial para a reali
ração de concurso:

b) o prazo da contratação for inferior ao
estipulado neste artigo, podendo a prorrogação ser efetua
da até aquele limite.

§ 29 - 8 vedada a contratação da mesma
pessoa, ainda que para serviços diferentes, pelo prazo de
2 (doia) anos a contar do término do contrato.

Art. 49 - As contratações serão precedi-
das de processo, iniciado por proposta dos Secretários Mu
nicipais, e mediante prévia autorização da Prefeita, ouvr
da a Secretaria Municipal da Administração, para eventual;
esclarecimentos.

§ 19 - A autorização e a respectiva funda
mentação legal deverão ser publicadas no Diário Oficiar
do Município.

§ 29 - Constarão obrigatoriamente das pra
postas de contratação:• - A justificativa, nos termos do artigo
29:

II - O prazo:
III - A função a Ser desempenhada:
TV - A remuneração:
3 - A dotação orçamentária:
VI -.Demonstração de *alatinai^ de recur-

VII n Habilitação exigida para a função.	 1
Art. 59 - As contratações deverão obser-

var as seguintes condições:6-
/ - Para funções que correspondam a car-

gos, com identica . dentamleação • referencial
XI - Exigencia do mesmo nivel de escolari-

dade e demais requisitos de.provimentot
III - Fixação de remuneração no grau "A da

respectiva referáncia de vencimento, na classe inicial.
quando se tratar de carreira:

IV - Prestação de horas semanais de traba-
lho correspondente* ã prevista para as funções a serem da
'empenhadas.

Parágrafo único - 2 expressamente vedada
a contratação quando existirem cargos vagos • candidatos
aprovados em concurso.

Art. 69 - SO poderão ser contratados, nos
termos desta lei. os interessados que comprovarem os se-
guintes requisitos:

I - Ser brasileiro:
II - Ter completado 18 (dezoito) anos de

L-
idade:

,-;24 a 1 v r: u \/
(Ri:ENDA OU 1,110.P.-1,1' ri 	 I.E1• 1('-'	 ""1-1\
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III - Estar no gozo dos direitos uollticos:!
IV - Estar quite com as obrigações milita-;

. !	 res;
V - Ter boa conduta:

VI - Gozar da boa saúde física e mental o,
; não ser portador de deficiéncia Incompatível com o exerci
i cio das funções:

VII - Possuir hlibilitação profissional para
o exercício das funções, quando for o caso: 	 •

VIII - Atender ás condições especiais, pres-
critas em lei ou decreto, para determinadas funções.

• Parágrafo unico - O contratado assumirá o
desempenho de suas funções no prazo convencionado no con-
trato. ap resentando na oportunidade a comprovação de suas

• condições físicas e mentais aptas ao cumprimento das fun-
ções. consubstanciadas em laudo de sanidade e capacidade.

' emitido pelo órgão médico competente da Prefeitura.
Art. 79 - Os contratados nos %ermos 	 da.•

! presente lei estão sujeitos aos mesmos deveres e proibi-:
ções, inclusive no tocante á acumulação de cargos e fun-

-
- 78es públicas, e ao mesmo regime de responsabilidade vi!
gentes para os demais servidores públicos municipais, no!
que couner.

Art. 89 - Aos contratados nos termos da
presente lei assistem os mesmos direitos e vanta gens dos
demais servidores públicos municipais, no que couber, e
observado sempre o termo final do contrato.

Art. 99 - Ocorrerá a rescisão contratual:
I - A pedido do contratado:

II - Pela conveniáncla da Administração, a
juizo da autoridade que procedeu á contratação:

III - Quando o contratado incorrer em falta
disciplinar.

Art. 10 - Na hipótese do inciso : do arti
go anterior, o servidor terá direito ao 130 salário pro-
porcional ao tempo de serviço prestado.

Art. 11 - Na hipótese do inciso II do ar-
tigo 99, o contratado terá direito a:

1 - 139 salário proporcional:
II - Pagamento de indenização corresponde

te ao valor da última-remuneração mensal.
Parágrafo único - Na hipótese da rescisão

ocorrer em período inferior a 30 (trinta) dias do término
do contrato, a indenização a que se refere o inciso II dee
te artigo equivalerá ao valor da remuneração proporcional
ao número de dias faltantes para o término.

Art. 12 - 2 vedado atribuir ao contratado
encargos ou serviços diversos daqueles constantes do con-
trato, bem como designações especiais, nomeações para car
gos em comissão, afastamentos de qualquer espécie, enata
Os compatíveis com a natureza deste vinculo.

Art. 13 S vedada a contratação para fun
'ção correspondente a cargo em comissão.

Art. 14 -.As disposições desta lei apli-
catarse, no que couber, is Autarquias. Fundações Públicas,
Empresas Públicas • Sociedades de Economia Mista.

Art. 15 - As despesas coa a execução des-
ta lei correrão por conta das dotações orçamentárias pró-
prias, suplementadas se necessário.

Art. 16 - Esta lei entrará em vigor na da
ta de sua publlcação,,revogadas as disposições em contrá-
rio.
PREFEITURA DO MUNIC/P/0 DE SÁ° PAULO. aos 21 i. Dammobro

'de 1989, 4369 da fundação de São !aula. 	 - •
'LUZIA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA - - I.

HÉLIO PEREIRA BICUDO, Secretário dos NegOcios Jurídicos
AmIR ANTONIO ~IR, Secretário das Finanças
FERm/NO MOMO ma°, Secretário Municipal da Adminis-
tração	 - . . .
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINBO, ' Secretário Munici-
pal da Saúde	 .
LADISLAS DOUBOR, Secretário dos Negócios Extraordinários .
Publicada na Secretaria do Governo Nualelpal. es 21 de
Dezemtwo de 1989.
JOSE EDUARDO MARTINS CARD020, Secretário do' Governo Muni-
cipal
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Lei n9, 11.548, de 21 de junho de 1994 pmlk,

Ii°1/4
DOM de 22 de junliu de 1994

LEI MI :1.548 L DE ?I	 DE	 .:UNHO	 DE. 1.994
Dispge soare a reorcanizacia parcial do
Tribunal le '.:Jncas do Municipio	 de Sio
Paulo, altera •iaposiçOes	 da	 Lei	 ne
9.167, de 3 de dezembro de 1980, os Ane-
xos VI e VII da Lei n e 10.430, de 29 de
fevereiro de 1966, e dá outras providin-
cias—

PAULO MALUF. Prefeito do Município de São Paulo, tilando
das atribuições que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a Camara Municipal, em sessão de 14 de ju-
nno de 1994 , decretou e eu promulgo a seguinte lei:

1 Art. 1 2 - Esta lei dispõe sobre a reorga-
nização do Tribunal de Contas do Municipio de Sio Paulo,
criando e transformando cargos que integram os seus qua-
dros de pessoal.

; Art. 2 2 - O Capitulo IV do Título I da Lei
n e 9.157, de 3 de dezemoro de 1960, que trata	 "Da Orga-
nização", tem alterada a sua denominação e os artigos 41
do Cap itulo e 17 do Capitulo IV passam a ter a seguinte
redaçao:

"TÍTULO I	 •
CAPITULO I
Art. 41 - Os serviços do Tribunal serio de

senvolvidos pela Secretaria-Diretoria Geral, com quadrõ
ornaria de pessoal em regime ... jurídico único, compreendendo
uma Secretarta i da Fiscal:caça° e Controle, uma Secretaria
da Administração e uma Secretaria de informatica.

1 
CAPÍTULO rv

• DO RECIXENTO INTERNO E DO REGULAMENTO DA SECRETARIA-
DIRETORIA GERAL. DAS SECRETARIAS DA FISCALIZAÇÃO EMIR
TROLE, DA ADMINISTRAÇÃO E DA INFORMÁTICA

•

1 Art. 17 - Os serviços auxiliares da Se-
cretaria-Diretoria Geral, da Secretaria da Fiscalização e
Controle, da Secretaria da Administração e da SecretarlacW
-Informatica serao disciplinados pelo disposto nesta lei e
no Regimento Interno do Tribunal."! Art. 32 - O Titulo II da Lei n e 9.167, de
3 de dezembro de 1960, que trata "Da Organização Interna",
passa a ter a seguinte redação:

•

TÍTULO II	 •
• DA ORGANIZAÇÃO INTERNA

Art. §6 - O Tribunal terá sua atividade in
terna exercida peloa orgios previstos neste Título.

CAPITULO I	 • , •

DOS GABINETES

• • ¡Art. 57 - O Gabinete da Presidincia com
põem-se de 1 (uma) Chefia de Gabinete, 1 (uma) Chefia -di
Cerimonial. 1 (uma) Assessoria de Imprensa e 1 (uma) Se
ção Administrativa. .

!Art.  58 - Os Gabinetes de Conselheiros cm
pie-se de 1 (uma) Chefia de Gabinete, 1 (uma) Assessoriã
de Gabinete e 1 (uma) Seção Administrativa.	 .	 .

•

CAPITULO II
DA SECRETARIA-DIRETORIA GERAL s

!Art. 59_- As tunçges de controle externo,
destinadas fiscalização contãbil, finonceira, orçamenta
ria, operacional e_patrimonial do Municipio • das entidar.
•des da admlnistraçao direta e indireta sara* exercidas por
intermédio da S*D.G.,_subordinada ao Colegiada, cujas atri
buições se distribuirao entre a Secretaria de FiscallzaçãO
• Controle, a Secretaria da Administraçao e a Secretaria
da Informatica.

Art. 60 - A S-D.G., com 1 (uma) Consulto-
ria. 3. (uma) Seção Administrativa • 1 (um) setor operacio
nal. e constituida por:

I - Subchefia;
II - Departamento Processual, composto de:

a) Divisao Tecnica de Cartorio e Con
trole de processos, com:

1) Seção Técnica de Cadastramento e

- 1 (um) setor técnico;
- 2 (duas) unidades administrati-

2) Seção Técnica de Autuaçio. com:
- 2 (duas) unidades administrati-

•
3) Seção de Protocolo:

Expedição, com:Expedição, com:

yes;

yas;yas:

Seção de Arquivar- -----
Divisão Técnica Processual. com:
Seção Técnica de Pauta e Juízo Sin

- 2 (duas) unidades administrati-
I. 	 .

2) Seção. Técnica de Redacão, com: 	 •
- 2 (duas) unidades .actunistrauvaa:

• 3) Seção Tecnica de Oficias:
o) Seção Administrativa:

III - Divisão Técnica de Biblioteca e Doci

a) Seçio Técnica de Sibliotecal
b) Seçao Tecnica de Jocumentaçao. com:

- 1 (um) setor_operacional.
Art. 61 - As atribuiçoes da S-D.G. serão

disciplinadas pelo disposto nesta lei e no Regimento In-
terno.	 . •

• CAPITULO • III	 -	 -
DA SECRETARIA DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE

Art. 62 - A Secretaria de Fiscalização e
Controle, com 1 (um) Grupo de Apoio e ' Planejamento e 1
(uma) Seçio Administrativa, e constituída por:

I - Assessoria Tecnica, composta de:
a) 3 (tres) Supcnefias:
b) Seçao Tecnica de Aposentadoria e

c) Seção Administrativa:

e Docu
mentação, com:

Pensão;Pensão;

-TCM

07M11 .1 Til) rnRirrn	 T,F.1	 r-oEs1 f7. 1
4)
b)
1)

guiar, com:

VaS

11

-II - Departamento de Auditoria I, composto n

	

de:	 .
a) Divisão Técnica 1, com:
1) 3 (tres) SeçOes Tecnicas; .. . .. . I
b) Divisão Tecnica I/, com:
1) 2 (duas) Seçoes Tecnicas: • •
c) Divisao Tecnica III, com:	 .

.	 •	 1) 2 (duas) Seções Tecnicas;"' " • .--d) Seçao Administrativa:
• -	 III - Departamento de Auditoria II,composto

de: . •

	

.	 .	 ..	 i

	

.	 .

	

.	 . i.	 .	 a) Divisão Técnica ry, com:
1) 2 (duss) Seçoes Tecnicas;

.	 b) Divisa° Tecnica V, com:
1) 2 (duas)-Seçaes Tecnicas; .

. • e) Divisão Técnica VI, com:
..	 1) 2 (duas) Seçães Tecnicas;

	

.	 •

	

. .	 . .	 d) Seçao Administrativa. 	 '
.Art. 63 - As atribuições da Secretaria de

Fiscalização e Controle serão disciplinadas pelo disposto '

	

nesta lei e no Regimento Interno. • 	 .	 . • -
..	 .	 .

-	
CAPÍTULO • rv •	 • -

	

. •	

'
	

•DA SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO

-

	

 .	 Art. 64 - A Secretaria da Administraçio,
com 1 (uma) Seção Administrativa, e constituida_por:

	

.	 - I ,,., Departamento da Administraçao, aOmPos

	

to de:	 _	 .

FXECUTiVO

de:

•.	 .

a) Divisão:Técnica de Recursos Humarmose
• 1) Seção TecniCa de Recursos Humanos;

• 2) Seção-Tecnica de Pessoal. com:• .-	 - 5 (cinco) unidade, administrativas;
3) SeçãoTecnica de Saude:

.	 • b) Divisão Tecnica Administrativa, com:
'1) Seção Tecnica de Contratos. com: . . .

•

.	 - 2 (dois) setores tecnicosi
• •	 2) Seção de Reparos e Hanutençao, com:

• - 1 (uma) unidade administrativa;
- 1_(um) setor operacional;

3) Seçao de Alma:tarifado)
• 4) Seçao de Serviços Gerais. com:

.•- 9 (nove) setores operacionais;
• 5) Seção de . Transportes, com:

- 1 (uma) unidade-administrati va; •.	 ,- 1 (um) setor operacional:
c) Seção Administrativa: 	 !

II --Departamento de Contabilidade e Finan
'çaia; composto de:.

a) Divisão Técnica de Contabilidade, com:
1) Seçao Tecnica de Escrituração, com:

- 2 (duas) unidades administrativas;
_	 2) Seção Técnica de Empenho e Execuçao Or .

çamentária;
b) Divisão tecnica de Finanças.
1) Seção Técnica de Folha de Pa
2) Seçao de Tesouraria:
a) Seçao Administrativa;

III - Creche.
Art. 65 - As atribuições da Sem

Administração serio disciplinadas pelo disposto
e no Regimento Interno.

com:	 1

Skie tf

ento;	 .

;
1ia

11



CAPITULO v
DA SECRETARIA DA •. INFORMÁTICA

Art. 66 - A Secretaria de informatica.com
1 (uma) Seção Administrativa e constituida por:

I - Supervisas de Suporte ao Usuário:
. II - Supervisão de Desenvolvimento de Sis

temas.
Art. 67 - As atribuições da Secretaria de

Informática serão disciplinadas pelo disposto nesta lei
e no Regimento Interno.

CAPITULO vi
DO PESSOAL

Art. 68'- Os atuais cargos do-Tribunal de
Contas do Município de São Paulo que Integram as tabelas
constantes dos Anexos VI e VII. a que se referem os arti
gos Se e 9* da Lei n* 10.430. de 29 de fevereiro de 19887
ficam com as denominações, referencias de vencimentos e
forma de provimento estabelecidas de conformidade com os
Anexos I e II, que integram a presente lei, observadas as
seguintes normas:

I - Criados, os que constam na "Situação
Nova", sem correspondencia na "Situação Atual";

II - Extintos ou transferidos, os que figu
ram apenas na "Situaçao Atual";

III - Mantidos, com as transformações even
tualmente ocorridas, os que figuram nas duas situações.

3,1* - Os Cargos ors criados mrcorrespon
dem a carreiras ja instituídas ficam incluídos nos Anexo'
proprios das respectivas leis, alterada a estrutura da car
reira quando for o caso.

2* - Serão extintos os cargos de Topo
grafo e os vagos da carreira de Procurador e, a medida em
que vagarem, os cargos da carreira de Tecnico de Contabi-
lidade.

3* - Por opção do respectivo titular se
rão transferidos para o Quadro do Poder Executivo Munici-
pal, carreira de Procurador, passando a integrar o Anexo
I da Lei n* 10.182, de 30 de outubro de 1986. os cargos
ocupados da carreira de procurador do Tribunal de Contas
do Município de São Paulo, mantido o provimento no nivel .
em que se encontram.

Art. 69 - O provimento e a lotação do qua
dro de pessoal do Tribunal de Contas do Municipio de Sao
Paulo serão feitos na forma prevista na presente lei e no
Regimento Interno,

Art. 70 - Aos servidores do Tribunal de
Contas do Município de São Paulo aplica-se a Impaleção es
tabelecida para os servidores da Casara MuniCipal de Saa
Paulo, inclusive os valores e forma d.. calculo das vanta-
gens e das escalas de vencimentos por elas adotadas,alnda
que nio expressamente prevista essa extenaio, e, no que
couber, a legislação estabelecida para o servidor da Pre
,feitura.

Parágrafo Unice - Na regulamentação de ma
teria inserida no "caput" deste artigo, o Tribunal,sempri
que necessario, se manifestara atreves de Resoluçao.

Art. 71...- . Pelo exercício de cargos depro
vimento em comisnao, cuja natureza corresponda á encerre
Satura, chefia, direçao, ansistencia ou eeneseoramento .tee-
nico, os servidores efetivos do Tribunal de Contas do MU=
nicipio de Sio Paulo fario"jus a uma gratificaçao de fun
ção, de conformidade cornos percentuais • banes estabel
eidos para a Administraçio

I* - A gretificaçao a que se refere es-
te artlgo,.deade que .percebida por S . (cinco) anos, adqui
re carster de permanencia.

-	 •	 •

• Art. 72 - Os Conselheiro. do Tribunal de
'Contas do Município de São Paulo torta animem= garantias, -
prerrogativas. impedimento, vencimento e vantagens doa'.
Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado de . Sao Paulo -
e somente poderio aposentar -me com as vantagens do cargo
quando o tiverem exercido efetivamente por mais de S (cmn
co) anos."

• - 'Art. 4* - Os artigos constantes do-Título
XI/ da Lei n* 9.167, de 3 de dezembro de 1980, que trata

."Das DispOsições Finals'a Tranaitorias", ficamremladOs.
Art. S e - As despesas decorrentes da •xe

cução desta lei correrio por conta das dotaçoes orçamenta
rias propriaa, auplementadas se necessário. •

Art. 6a - Esta lei entra em vigor na data
de sua publicação, revogadas as disposições em =Cario.

• -

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de junho
de 1994,.441* da fundação de São Paulo.
PAULO muur. PREFEITO
JOSÉ ALTI140 MACHADO, Secretário dos Meai:odiai§ Jurídicos
CELSO ROBERTO PISTA DO NASCIMENTO, Sun'etu1odmennmema •
JOSÉ EDUARDO FADUL, Secretario Municipal da Adminiatração
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em21 de

Junho de 1994.
FJ3EVALDO ALVES DA SILVA. 9ecretario do Governo Municipal

G -,,
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

1194

Papel para informaçâo, rubricado como folha n? 	

97	 18	 12	 97
de 19 	 	 	  (a) 	 Adelina 

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Em 18-12-97

Lei 9.160/80, 9.168/80, 10.793/89, 11.548/94

ADFLIN/1 C.TCONIS

R. 100.406

A TM

do processo n!

oJacan IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP



(a)

Em

SEGUE 	 juntado.	 	  nesta data, 	  documento/'. ...e papel para informação, rubricado

`-"-- A	 _ as.S00 folha	 	  n!



31,\1.t

À •

CÂMARA MUNICIPAL DE SA8 v,-t

- TAQUIGRAFIA -\0•0"*"."
.".	 .	 1‘1

a0.0 op cwoj
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Folha n'.

ín1°.	 lk/4 

doproc.
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kr!"
-O luncionárioio

SEM REVISÃ

ROO IDO FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA DOR COMT. APARTE
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O SR AMORIM	 = Estamos dando início à audien-

cia pública, sou Vereador, vice-Presidente da Comissão de Administra-

çao Pullica que, atendendo a soslicitação do Presidente Gilson Blirre-

Ço, que não Pode estar presente, estou presidindo a audiencia. A

reunião foi convocada pelo Sindicato dos profi-sionais em Educação na

,	 .
pessoa de seu l Presidente Claudio Gomesm Fonseca e esta sendo realiza-

da hoje. Foram convidadas para a audiencia a Associaçao dos Biblioteca-

rios do Município de São Paulo, associação dos Servidores do Município

de São Paulo, Associação dos Contadores do Município de São Paulo,

Associação dos Servidores do Município de São Paulo, Associação dos

gInspetores Fiscais do Municipio de São Paulo, Associação dos Advoga-

g
dos do Município de São Paulo, Associação dos Escriturários do Muni-

cipio de Sao Paulo, Associação dos especialistas em educação do en-

sino Piiblico do Município de São Paulo, Sindicato dos Servidores

I	 ,
blicos do Municipio de São Paulo, Sindicato dos servidores opera-

cionais do Município de São Paulo, Sindicato dos Guardas Civis Metro-

politanos de São Paulo, Sindicato dos professores e Funcionários do

~
Rrofessores e Funcionários do Ensino Municipal da Cidade de São Paulo,

-

Ensino Municipal da Cidade de São Paulo, Sindicato dos Sindicato dos

Sindicato dos Inspetores fiscais da Prefeitura de São Paulo, Socie-
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dade dos Engenheiros e mrquitetos do XOMPIntfá luuniclpio de São Paulo,

União Nacional dos Servidores Públicos e Civis do Brasil. Foi convi-

dada para a udiencia o Secretario Municipal de Finanças, Dr. Jose

mntOnio de Freitas e o Secretário Municipal da Administração, Sr.

Vicente de Azevedo Sampaio. Ambos não compareceram. Temos inscritos

o Sr. Claudio Fonseca, Presidente do Sindicato dos Servidores da

Educação e o Sr. João Batista Gomes, do SindicatoM dos Servidores

da Cidade de 'São Paulo. Convido para a mesa nossos dois nobre Cole-

gas Adriano Diogo e Jose Eduardo Martins Cardozo.

Solicito a meu assessor Eugênio para que me faça um favor,

fazer a leitura do projeto. Em seguida passaremos a palavra ao Verea-

dor Carlos Neder.

O SRiEUGENIO - "Tenho a honra de

encaminhar a V.Exa. acompanhado de respectiva exposição de motivos

a fim de ser submetida a estudo e deliberação deRssa egregio Câmara

o incluso projeto de lei que dispOe sobre a concessão de abono aos

-
servidores municipais que especifica e da outras providencias. Apro-

veito a oportunidade para reiterar a V.Exa. os protestos de minha ai-

ta consideração. O projeto de lei 01/1194/1997 dispõe sobre a conces-
I

X
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	 d e
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— TAQUIGRAFIA —	
O çuncionário —.1118

são de abono aos servidores municipais que especifica e dá outras

providências. A Cãmara Municipal de São Paulo decreta: art. 1 2 - Fi-

cam concedidos a todos os servidores municipais independente da jor-

nada de trabalho a que estiverem sujeitos abonos mensais na seguinte

conformidade:

item 1 2 - no valor correspondente a S R$55,00 para vigorar

no período compreendido entre 1 2 e 31 de janeiro de 1998.

item 2 2 - no valor correspondente a R$50,00 para vigorar

g
no período compreendido entre 1 2 e 28 de fevereiro de 1998.

item 3 - no valor correspondente a R$45,00 para vigorar

g
no periodo entre 1 2 e 31 de março de 1998.

item 4 2 - no valor correspondente a R40,00 para vigorar no

g
periodo correspondente entre 1 2 e 30 de abril de 1998.

item á 2 - no valor correspondente a R$35,00 para vigorar no

perlodo entre 1 2 e 31 de maio de 1998.

item 6 2 - no valor correspondente .0$30,00 g para vigorar

g
no periodo entre 1 2 e 30 de junho de 1998.

Artigo 2 2 - Fica concedido a partir de 1 2 de janeiro e a 30

de junho de 1998 abono mensal provisOrio de valor variavel NMKKKXX

aos servidores municipais ocupantes de cargos e funções 	 relaciona-
,

aNg
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-da no anexo unico integrante dessa lei.

i em 12 - os valores do abono concedido na forma do "caput"

deste artig9 serão divididos aos servidores submetidos às jornadas

Folha n'.  .7-2 	 do proc.
CÂMARA MUNICIPAL DE SÂO PAI,U.L0  Ma)  dJ 194-

— TAQUIGRAFIA —	 Uncionário 	 r3.1,

de 40 horas ou daelleeleee~
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44 horas semanais de trabalho. Art. 22: para os servidores submetidos a

jornadas de trabalho diversas daquelas referidas no paragrafo anteiior,
-vagos 

bono serãaproporcionalmente de acordo com a ~nada a

ujeitos. Art. 3 2 : tratando-se de servidores suja remunera-

1 seja inferior aquela fixada no mínimo, na conformidade

-a legislaçao em vigor os abonos referidos nos artigos anteriores serao

acrescidos no alor do piso salarial. Art. 4 2 :os abonos de que trata esta

,
lei nao se incorporarao a remuneraçao do servidor para quaisquer efeitos.

Paragrafo único: sobre os abonos previstos nessa lei no incidirao a)

qualquer vantagem de ordem pecuni4ria, inclusive o 13 2 sal4rio e os des-

contos relativos às contribuiçOes devidas ao Instituto de Previdencia

Municipal de Sao Paulo, IPREM, e ao Hospital do Servidor Publica Munici-

pal, HSPM. At. 5 2 : as disposiçoes constantes desta lei estendem-se: 12

2_(?) 	 .aos proventos dos inativos, aos saiamos dos servidores regidos pelas

Leis 9160, de 3 de dezembro de 1980, Lei 9168, de 3 de dezembro de 1980,

da Lei 10.793 ., de 21 de deeembro de 1989;32) às penses normais e vita-

-11cias pagas pela Prefeitura; 4 2 ) as penses devidas pelo Instituto de

PrevidenciaMurricipade Sao Paulo, IPREM, aos beneficiarios dos servidor

que trata esta lei onerando neste caso as despesas, as dotaçoes do Orça-

mento da autarquia. Art. 62: as disposiçOes contidas nesta lei aplicam-se



ORADOR

no que couber aos servidores, aos aposentados, aos pensionistas das autar

guias do município de São Paulo, aos servidores da Câmara Municipal, aos

servidores do Tribunal de Contas do Município de Sao Paulo, observado

-
quanto aos artl 1 2 e 22 o seguinte: a) as disposiçoes do art. 1 2 apiicam-

se a todos os ervidores do Tribnnal de Contas do Muicípio de Sao Paulo;

h) as disposições do art. 22 aplicam-se apenas aos servidores do Tribunal

de Contas do Município de São Paulo não reclassificados pela Lei 11548

de 21 de junho
-

de 1994. Art. 7 2 : as despesas com a execuçao desta lei cor

rerao por conta das dotaçoes orçamentarias proprias, suplementares, se

necessario. Art. 82: esta lei entrara em vigor na data de sua publicaçao,

-
revogadas as disposiçoes em contrario.

O SR.	 - É melhor completar a leitura com

-a exposiçao de motivos.

— TAQUIGRAFIA — O l'iuncionário

TAQUIGRAFO

,

valeria adm.publica	 23.12.97
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I Folha ri'. 	  do proc.
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO !RAUL °VA  d 195-\-

-
O SR. 	 - Anexo 1 integrante: funçao:arqui--

teto a referencia EA1 a EA-4, abono de 700 reais; engenheiro EA-1 a EA-42

700 reais; engenheiro agrõnomo EA-1 a EA-4, 700 reais; instrutor de fan-

farra NM-1, 100 reais; professor de artes industriais NE1-1, 75 reais.

Exposiçao de motivos - O presente projeto de lei tem por

objetivo conceder abono de valores vari.;veis aos servidores municipais no

período compreendido entre 1 2 de janeiro e 30 de junho de 1998. A Lei
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ROO IZIO

!Folha n°. 	 do proc.
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G2

12394, de 27 de junho de 1997, concedeu entre 12 de julho e 31 de dezem-

bro de 1997 abono mensal de 60 reais a todos os servidores pilblicos mu-

nicipais, at'vos, inativos e pensionistas. Concedeu ainda abono varigvel

FELNA

3

.	 . f	 .para as categorias discriminadas no seu Anexo Único pelo mesmo período.

Considerando

expirar-se-a

que o prazo de validade dos abonos previsto no citada lei

em 31 de dezembro do corrente ano, a presente propositura

visa conceder abonos de valores variáveis ate 30 de junho de 1998 nas

condiçOes especificadas. O valor do abono atribuído a todos os servidore

1
municipais passa a ser decrescente, variando entre 55 reais e 30 reais,

independentemente de jornada de trabalho a que estiverem sujeitos os be-

neficiarios. No tocante ao abbno de 60 reais ora em vigor a medida visa

a gradativa reduçao do seu valor, tudo com o intuito de evitar maior com

,

v ale ria dm. publica

prometiment o nas finanças municipais, dando aos servidores, por outro la

do, a possibilidade de adequarem paulatinamente seus gastos aos novos

rendimentos. Impede ressaltar por oportuno(?) que está' sendo matüido o

piso salarial estabelecido pela Lei 12053, de 9 de maio de

23.12.97

R
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Camilo

O çancionário

:APARTE

1996, sobre oi qual incindirão os abonos-horas concedidos.

roposta também preve a concessão de abono mensal, de valor variável,

aos servidords relacionados no anexo ilnico, integrante à Propositura, cujas carreiras

não foram objetos de reestruturação. O valor será pago, integralmente, aos servidorec

submetidos a jornadas de 40 e 44 horas semanais de trabalho. Aos demaiw",sera pago,-

r	

./ t /

Diante dessas razSes que amparam a mensagem, a presente á encaminhada para

a egrégia Câmara Municipal, para exame. Nela, será colocado o aval.
•

-	 _	 ,	 .	 _	 _
proporcionaliaente à respectiva jornada.

I

O SR. AMORIM - Lembro aos se-

inhores part cipantes desse evento que esta audiencia foi publicada no Diário Oficial

,	 1	 .„--""...„
do Município Ao3dia519, 20 e 23 de dezembro de 1997,'p__ . 	 no Estado de S. Paulo/o

i

,
dia 20 de dezembro de 1997, no Diário Popular

/
/o dia 20 de dezembro de 1997 enna

I 

Folha de S. Paulo do dia 22 de dezembro de 1997.

O SR. JOSis, EDUARDO MIRTIM CUDOZO - O artigo 320, parágrafo 2 0 , do Regi-

mento Interno desta Casa diz que, abertos os trabalhos, será obedecida a seguinte

_

ordem: Primeiro, leitura da propositura f ' ) e depois, a defesa oral da propositura.

Como não e nsigo enxergar as razUs pelas quais aflpropositura foi encaminhada aoI

Executivo 1.peço que V. Eca. dli a palavra a alguém que vai cl. fender a propositura.

T)ercis, então, passaremos para as ponderaçSes. Tem que ser alguém que vai defender

9
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2

ID SR. AMORM - Tem a palavra

n no"hre  Vereador Carlos Neder.

Folha n .  5-$  do proc.
•CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAuLa

... 3 &°) 1-1  da_ c)P
— TAQUIGRAFIA —	 O Uncionário	 ETIP

RADOR

José Eduaxdd

o projeto do éoverno. Aliás, é curioso haver esse projeto de lei nesta caSa e não

estar aqui sente ninguem que o defenda.

O !MR. ARSELINO TATTO - Com todo o respeito a V. EXa, que apóia o Sr.

Prefeito, digo que a Cidade não está s6 abandonada. Ela-não tem mais representantes.

audiência da 
-1	 -

O governo es . ) acéfalo. Hoje de manha ocorreu a mesma coisa nalComissão de Justiça.

c/,/
As pessoas não esto com coragem nem de vir aquirdefender suas opiniSes. 11 um vnrda-

deiro absurdo! Todas as audiências não estão tendo quorum. Lamento muito isso. Porem

1
admiro a coragem de V. Eia. Não sei como vamos sair desta situação.

SR. AMORIM	 - Lembro ao nobre

'
Vereado4i que estou aqui na condição de Presidente da Comissão de Administração PilblIc

Como o Sr. Presidente não pôde estar presente, estou fazendo o papel de presidente.

Isso e regimental. Assim, estou dirigindo esta audiência plIblica %la pedido d.o ;Sindi

•

cato dos Profissionais.

O SR. JOSÉ EDUARDO NâRTINS CARDOZO - Sr. Presidente, peço que V. Eia.

!!
conste, em'ta, oue ninguem veio aqui defender o projeto de lei do Executivo.

ï'

aauirdefend

o

/o



3G-3

ORADOR CONT.- APARTEFOLHAROO IDO TAQUIGRAFO SESSÃO	 DATA 

Com.Ad. Páb.	 23/12/97

SESSÃO DATA

n'. 	 do prec
CÂMARA MUNICIPAL DE SÀO 1:1,5ft. UL9t A 	da 199 .3' I

— TAQUIGRAFIA —	 Aferfr-'-,

Folha	 i
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O R. CARIAS NEEER - Primeiramente, cumprimento o Vereador Amorim, que

deYS.,
n•••••••n•••ffir-

está presid :indo a presente sess5o. Io necessariamente o Sr. Presidentelconcordar
1/4...,

com o projeto. Há expectativas, ali6:s 1 do que os Vereadores Amorim e Mohamad Said
Mburad possam pensar conosco uma forma de evitar esse absurdo, que é a redução do

abono concedido aos trabalhadores, sob o argumento das finanças municipais.

'iro primeiro momento, constato que apenas 3 dos 7 membros da Administração

Panca estio aqui presentes, a saber, Vereadores Amorim, Mbhamad Said Mourad e eu.
Assim, não emos a maioria da Comissão de Administração Páblica ate agora.

segundo lugar, vejo que a proposta do Sr. Prefeito é datada em 17 der	 .
aue

dezembro, spm a assinatura de S. Exa. Peço aos demais Vereadores que abservemia men-

sagem encalnhada a esta Câmara pelo Sr. Prefeito não tem a sua assinatura.

dia 18 de dezembro, as diversas entidades solicitaram a realizaçao des

ta audiência palica. Assigl, peço ao Vereador Amorim que repetisse, de forma organi-

os fatos	 F
/444Izada ,para lque conste5na ata desta audiência, 7:datasct :- foram publicadas, em

I	 '

Diário Oficial, as convocaçies para esta evento, bem como os nomes dos jornais -lande

as publicaçUs foram feitas- e seus respectivos 	 dias. Assim, podemos analisar se,

eno tendo quorum/-:e feito uma convocaç go num prazo tgo exíguo, esta audiencia tem

condiçSes de ser realizada. 	 •

Peço

1
.	 que seja respondida também a arguição feita pelo Vereador José Eduard

é	 .
Martins C oso, quando S. ca. au,s saber quem rara a defesa do projeto, a fim de

II
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0 Si. AMORIM	 Vou repetir os dados:1Diário Oficial do MunicUo--.—. -

dos
dias 19, 20 e 23 de dezembro, na Folha de São Paulo do dia 22 de de-

zembro, no Estado de São Paulo do dia 20 de dezembro, nas folhas 3 e 6 e no DiÉrio

Popular do dia 20 de dezembrs,foram publicadas as convocaçUs.

O SR. CARLOS NEDIIR - Sr. Presidente, V. Era. confirma que realmente•

sto

não há a assinatura do	 (nanna)
/a,
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Não há a assinatura do prefeito. Apesar nekb de que o maior problema nos-

,
so no e a assinatura do prefeito.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO - É o prefei-

to. De fato, o problema não e a assinatura, e o prefeito.

O SR.	 - Acho, Vereador,

ate que se fosse um projeto que estivessecàndo R$ 5 a mais por m g s para

o servidor, talvez a assinatura não fosse tão importante, se ele não ti-

vesse questionado.

Mourad.

Vereador Amorim, presidindo esta sessão, demais vereadores da mesa. Es-
;

sa audiência publica esta sendo realizada a pedido do SINPEM, e as au-

diencias publicas sao feitas justamente para que se possa ter uma ava-

0 SR. meemeempg~ MOHAMAD SAID MOURAD -------

nação, ouvir as ideias e as opiniões dos setores que estão ligados, ou,

como diz o prOprio nome, audiencia pública, aberta a todo o público, pa-

ra que se manifeste. Hoje, estamos aqui desta forma, atendendo ao pedi-

do do SINPEM para se fazer essa audiencia pública, e queremos ouvir o

publico aqui, que se manifeste, de sua opinião, sua sugestão, sua ideia,

favorável ou contrária ao projeto, para que tenhamos mais elementos pa-

ra avaliar melhor o projeto, e, a partir dal, definirmos se apoiamos ou

não o projeto do Executivo.
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Na documentação que eu tenho está faltando a as-

sinatura do prefeito. Talvez tenha sido protocolada a cópia incorreta e

ficado no processo a cópia correta, mas isso e fácil de ME sanar essa
situaçao. Era esta a colocaçao que eu tinha a fazer aos vereadores da

mesa, nesta audiencia pública, e ao Presidente, Vereador Amorim.

O SR. AMORIM - Muito bem, Mourad. Eu passo a

palavra ao nobre Vereador Adriano Diogo.

O SR. ADRIANO DIOGO - Vereador Amorim, Vereador

Mourad, Vereáor Neder da Comissão de Administração Pública, Vereador

Jose Eduardo e Vereador Arselino, Sras. e Srs. Estamos aqui diante de um

armadilha, diante de uma encalacrada. Segundo a assessoria tecnica da

Comissão, o abono tem prazo. Então, se não votarmos esse abono, ficará

sem abono. Esse e o problema. Então, qual e a sugestão que eu faço? A

sugestão 6 que a gente faça um substitutivo para melhorar as condiçOes

desse abono. Ontem, naquela audiencia pública com o Secretário de Finan-

ças, ficou claro que eles vão revogar o repasse para a educação dial~

da lei de maio de 97. Inclusive, com aquele parcelamento para o pespal

a area do ensino.

Hoje, nos deparamos com esse projeto, porque

na questão dos arquitetos e ~engenheiros, engenheiros agrOnomos, ins-

trutores de fanfarra, professores de artes industriais e demais catego-

rias que estio fora desse anexo, como os auxiliares de enfermagem, os

ly
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rquitetos.

es não con-

orias que

ao, nos va-

lo, tira

itutivo

e votar o

, tem pra-

armos, o

vai re-

he, para

der, acho que

R$ 5 do abono

xplícita

fazia par-

um descon-

refazendo

ara isso.

na histaria de São Paulo, uma condenação tão profunda e tão e

1:11 a um governante e todo aquele grupo, toda aquela malta que

te do esquema: Então, acho que realmente a gente tem que dar u

to para os vereadores da situação, porque eles devem estar se

do vexame da condenação de ontem. Eu reconheço quetá motivo p

CÂMARA MUNICIPAL DE SÀO
— TAQUIGRAFIA —

auxiliares de consulVÉrio dentário, os tecnicos de consultar io dentário

e outras categorias que não foram enquadradas ate hoje em nen hum proje-

to, deveriam constar desse abono, desse anexo, junto com os a

O primeiro absurdo e que ate hoje el

seguiram enquadrar os engenheiros e arquitetos e demais categ

ficaram fora, e que eles haviam se comprometido a mandar. Ent

mos ter que renovar um abono. Agora, como esse abono e ridícu

R$ 5 e tal, eu acho que a gente deveria providenciar um subst

para tentar votar. Infelizmente, acho que não podemos fugir d

abono, porque como o abono anterior 1 tem prazo de vencimento

zo de validade, e esse prazo se encerra agora, se nOs não vot

funcionalismo, vai ficar sem abono nenhum e a responsabilidade

cair sobre a Câmara. Então, eu queria atentar para esse detal

não cairmos numa armadilha, ressaltando que e um absurdo.

Resrmndendo à neraunta do Verea.Respondendo à pergunta do Vereador C anos Ne-

tirar

nha dessa.

condenação

nca houve,

o prefeito ficou tão envergonhado de ter que re

do servidor, que ele nem quis assinar uma vergo

Quanto à ause' ncia dos vereadores do governo, reconheço que a c

que o prefeita sofreu ontem e da maior gravidade. Acho que nun

Obrigado. (Palmas)
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O SR. AMORIM - Muito bem. Eu quero, inclusive,

ififfie complementar o Adriano, porque ele colocou uma questão importante.

Acho que, se não votar o abono, com certeza os prejudicados serão os ser -

vidores. O que precisamos e ver de que forma votar, não e verdade?

Pois não, Jose Eduardo.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO - Eu agrade-

ço, Sr. Presidente, a palavra. Eu queria somar , minha intervenção à do

Vereador Carlos Neder e à do nobre Vereador Adriano Diogo. Em primeiro

lugar, em havendo um abono com prazo fixado, realmente esse projeto, co-

mo bem disse meu querido colega Adirano Diogo, e uma armadilha, por-

que se não for nada aprovado ate o dia 31, S. Exa. o prefeito Celso

Pitta vai dizer: "ah, eu queria tanto manter o abono, mas, lamentavel-

mente, a Camara, através da oposição, não permitiu que eu mantivesse".

Portanto, manda um projeto que e ridiculamente inaceitável. Eu não co-

nheço, na his Oria da política salarial, me mel mi lel Efflia~.1=-

151~~11.11.11

1 .6

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃ
— TAQUIGRAFIA —

ORADOR
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J.Eduardo

a redução progressiva die salário é a primeira vez. Havia aumento pro-

greetivo: to

poucos é uma

desta Admini

os os meses aumenta um pouco. Agora, ir retirando aos

inovação tipicamente "pittiana", ou seja, uma inovação

tração.

Me causa espécie o projeto de lei ter sido manda

do sem assinatura, realmente. No porque o Sr. CeIko Pitta seja um Pre-

feito dirigente, mas porque a assessoria técnico-legislativa da Prefei-

tura sempre foi dirigente. Será que o Sr. Celso Pitta MEM não deseja

que alguém ajígue que esse projeto não poderia trpmitar por falta de

assinatura? E, ao final, não tendo abono nenhum ele culpem a oposição

por um vicio formal.

Portanto, coisas desge tipo podem acontecer*

nesta Cidade. Então, somo Se minhas palavras às do Vereador Adriano

Diogo. Acho que é perfeitamente possível se fazer um substitutivo

para que esse seja apresentado e votado em precedência a esse projeto

de lei; até porque não há nenhuma justificativa financeira para essa

redução, uma vez que o impacto na folha de pagamento é pequeno. Más,

é curioso porqUe não temos ninguém que defensa o projeto. O Vereador

Amorim me disse que votará contrario ao projeto, mas está aqui o Verea-

14-
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dor Mourad é que é do arco de sustentação do Sr. Prefeito. Até o mo-

mento ninguém se apresentou para defender o projeto de lei. Se V.Exa.

pretende votar favoraveImente,e se pudesse iluminar esta Comissão

dizendo que razô'es levam o Prefeito Celso Pitta a tirar 5 reais por

mes do servidor que já tem seus vendimentos tão atingidos, seria muit

interessantle se V.Ex.a. pudesse apresentar com alguma substancia os

elementos qiie formam a convicção da bancada governista para aprovar

esse projeto. Então, gostaria muito de ouvi-lo, Vereador Mohamad

Said Nburad

o Prefeito

trativu que

Mohrnad Sai

, para que puddsse ponderar quais argumentos levam

elso Pitta a apresentar essa verdadeira barbaridade admin

é essa redução progressiva de salário de servidores.

Além de dirigir essa pergunta ao nobre Vereado

Mourad, também não posso deixar de endossar as palavras

s-

do Vereador L4riano Diogo no que se refere à grave decisão tomada peL

5Doder Judiciário suspensendo e determinando a perda do mandato de

Celso Pitta na sentença de ontem. Creio que não é a primeira vez

em São Paulo, mas é a primeira vez no Brasil que temos um mandatá-

rio em curso pelo Poder Judiciário condenado a perder o mandato. Mes-

MD Fernando Collor de Mello sofreu o "impeachement" sem antes ter

antes uma sentença judicial. O Prefeito Celso Pitta nesse ponto sai

I(
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J.Eduardo

tina

na frente d prOprio Fernando Collor de Mello. Ele tem uma sentença

judicial determinando a perda do cargo. Portanto, á impreScindivel que

neste momentllo a cidade de São Paulo cobre do Legislativo uma postura

em relação alo mandato de Sr. Celso Pitta para que não tenhamos que

aguardar porhm ano a decisão que confirmará que o Prefeito de São Paulo

não será mais Celso Pitta. Acredito que a situação é de tamanha gravi-

dada que a Cmara Municipal de São Paulo não deve mais falar em GPI,

agora não se trata mais de CPI, mas de um processo de "impeachement71,

uma vez que no há mais nada a se apurar quanto aos fatos e nem autoria.

Há condiçO'es buridicas suficientes para um processo imediato de

"impdh.em.enteh na Câmara Municipal cotítra o Prefeito Celeo Pita.

Porém, gostaria de ouvir o Vereador Mbhamad

Said Mburad a'erca dos argumentos desse projeto.

i	 O SR. MOHAMAD SAID MOURAD -

,	 /
Nobre Vereador J ose Eduardo Martins Cardo zo, não

1

t

estamos aqui p ra defender o projeto. Estamos em uma audiência pública

e o que considero importante, inclusive foi o que o Vereador Adriano Dio

go alertou é que está vencendo o abono em dezembro. Esse á um fato por
4

que dezembro é 'o último mês: ou se faz a renovação do abono da forma que
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estava, mas o . Legislativo entendeu de mandar um projeto numa escala

regressiva, realmente, de m'é,s a ries para na.o• afetar.

A minha opinião, na verdade, acredito que não

deveria , du melhor, o servidor não deveria ter nenhum abono, ele de-

veria ter o seu salário dentro de um valor superior ao que existe,

não há dikj2da nenhuma.

Também quero dizer ao Vereador Adriano Diogo

que o Prefeito já assinou o projeto de encaminhamento da reestrutura-

ção dos engenheiros e dos arquitetos. Ele já assinou, mas não sei

se está na Casa o projeto. Da minha parte, acho que de todos os

Srs. Vereadores é um projeto de reestruturação, é um projeto importan-

1
te que acredito quedará um equilíbrio maior, uma justiça maior dentro

para que não 101 haja injustiças, não hajam níveis ã difer

para que haja, realmente, uma consideração ou pagamento de

adequado delacordo com a função e de acordo com o trabalho

cada servidor. Ec*a é a minha maneira de ver.

entes e

um salário

feito por

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARD= 	 V.Exa.

votará favoravelmente aa um substitutivo a esse projeto?
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O SR. MOHAMAD SAID MOURAD - Pososo estar

favorável a um substitutivo. Podemos encaminhar um substitutivo pela

Comissão de Administração Pública. Mas, antes de mis nada, já tivemos

a oportunidade de ouvir os Srs. Vereadores, quero ouvir o público

que veio aqui no sentido de nos trazer suas propostas, suas sugest3es,

suas criticas ao projeto para que possamos fazer uma avaliação. É para

isso que fazemos uma audiência pública.

Tem a palavra o Sr.

Cláudio Gomes Fonseca, Presidente do Sindicato dos Profissionais do .
1
1

Ensino do Município de São Paulo.

O SR. CLÁUDIO GOMES FONSECA - Sr. Presidente,

Vereador Amorim; Vereador Mbhamad Said Mburad, José Eduardo Martins

Cardozo, Arselino Tatto, Adroano Diogo e Carlos Neder, que partici-

pam desta audiência pública de muita importância para os funcionários

públicos e -alvez de pouca importância para a maioria da Casa e para

Municipal, já que não mandou para cá nenhum representantezo Executivo

da Secretaria da Administração ou da Secretaria de Finanças.

Quero iniciar aqui dizendo que concordo com

e
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o Vereador Mohamad Said Mourad quando eoloca que o ideal é não ter poli

tica de ab no aos servidores públicos municipais. Mas, quero também

chamar a a enção porque os responsáveis pela implantação de abono na

Prefeitura de São Paulo não foram os servidores municipais, a implanta-

ção do abon, salarial ocorreu exatamente em um momento em queimai....
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essa Casaivotou . a retirada dum reajuste que tínhamos, como direito

liquido e certo, dos 81%. Como medida compensatória, àquele violento

choque qu i se cometeu contra o salário dos servidores ptIblicos, e que

foi impla trda, em 1995, a chamada política de abono salarial aos

servidora ptiblicos municipais. Essa política de abono vem sendo pro-

telada, ve sendo votada sistematicamente, a sua prorrogaç go, sempre

em cima da hora. Não e desta vez, desta feita, que o Governo manda já,

ou no ence ramento do semestre, ou no encerramento do ano, a prorroga-

i
ção do abono. Quero crer que faça isso como expediente para trabalhar
•

com uma faca no pescoço dos servidores pl.lblicos. Isso tem provocado

uma situação em que ngs, servidores pancas, temos de vir para cá

defender o ;abono, sendo, por origem, contrários à politica de abono.

É que o Governo, tambem, não fez ate agora, ou não encaminhou para

esta Câmara Munidpal, qualquer projeto de política salarial, que era

o seu compromisso em 1995. Foi vota do, com pronunciamento de vereado-

res da bancada governista4M0g pelo qual estavam vot-ndo a rejeiço

da aplicaçgo dos 81%, da revoga çgo da Lei n g. 10.688 erLai n g 10.430
i	 .	 ...

aplicando ura politica de emergâncir, 11.434... Desculpem-me, a poli-

!
tica salarial, cujo nUmero da lei esqueço qual g , agorP. Enfim, se ,

comprometia a mandar uma política definitiva para cá. Nunca mais o fez.

EntãO, 4 dificil aceitar, neste momento, a atitude do Governo

Municipal, de retirar ate mesmo o abono, quando não encaminhou, não

cumpriu com seu dever de enviar para cá uma nova política salarial. É

mais estranho ainda, porque a Prefeitura de São Paulo sequer vem cum-

prindo o minimo que dispõe a lei para gastos com pessoal, despesas
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de pessoal.

Queria chamar, em especial, a atenção dos dois vereadores que

dão sustentação ao Executivo na Câmara, porque acho que eles podem

ajudar—nos. Sc não ajudará nessa tarefa de revogar, de rejeitar essa

s que estiverem acostumados a movimentar gordas contas ban-

que são â insensivel aos gramas daqueles que gnnham 220

o que no e o caso dos dois vereadores, um de origem operá.—

4 , Queria aqui apontar alguns nUmeros pafigos dois vereadores

m	 mnos ajude nessa tarefa pela rejeição da proposta do Executivo Muni
1

cipal.

Como disse o Vereador Jose Eduardó Martins Cardozo, cinco reai

a menos de cada servidor representará, no final do mes,675 mil reais;

uma mixaria! Não fosse isso, como disse aqui, no Ultimo balancete fi—

L

t

ria, que abe o quanto custn e a dificuldade . que um trnbnlhador tem

para receber a Sus remuneração, e outro envolvido com causas justas

da sociedade, fixt brnsileira e internacional, que nOs não conhecemos.

_	 1,..__k__,,, _.
"	 •	 •	 -	

.	 _ ‘,--Ir— , .	 __ —
,que_i

geliatg

nanceiro da Secretaria de Finanças, consta que as receitas ate o

mese de outubro totalizaram 4.772 milhes. A Prefeitura deveria gastar_

40% dessas receitns, ate outubro, com as despesas de pessoal. No mes-

mo periodo; na mesma publicação do "Digrio Oficial", do dia 25/11,

consta que l a Prefeitura de Sgo Paulo empenhou fina com despesas de pes—
1

soai e encargos 1,486 bilhgo; isso corresponde, exatnmente, a 31,14%

das receitas correntes, apesar de a lei aprova& por esta Câmar n Muni

cipal impor que	 haja gasto de 40% das receitas correntes com des-

pesa de pessoal.

.2 tf
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Enrtgo, há que se perguntar qual e a urgância, qual e a necessi-

dade de o Governo, do Executivo Municipal, retirar neste momento cinco

7

reais de cada servidor pUblico municipal.

É mais assustador ainda, Srs. Vereadores, que temos, na cidade

de São Paulo, 115 mil funcionários ativos e mais 31 mil servidores

inativos, aposentados,totalizando 146.487 funcionários. Desses 146.48
i	 •

funcionários, 64.766 recebem ate 560 reais, sendo que nessa base, nes-

sa pirâmide que se vai afunilando, o piso da categoria e de 180 reais,

que só' consegue complementar o piso mínimo da Prefeitura com a conces-
,

são de um complemento de piso. Então, * esse servidor, que ganha 220
. _

de piso, tem mais 60 reais de abono, totrlizando 280, sem os descon-

tos. A Prefeitura, que pretende reduzir em 30 reais esse abono, na

,
verdade esta provocando um golpe duríssimo, de finrl de ano, contrr

esse trabalhador que já tem um saa4rio miserável.. Ent go, são 64.766

servidores que ganham ate 560 reais. Isso corresponde a 46% do total

do funcionalismo.

Temos outros 31,54%, ou mais precisamente 47 mil funcionários,

que estão com o salário entre 560 reais e 1.008 reais; como vocâs

voem, in nenhuma exorbitância. Ou seja, quase 77% dos funcionalismo

publico municipal ganham salários de, no máximo, 1.008 reais. Na base

	

..I	 .	 .
dessa piramide, aqueles que ganham o piso, se tiverem o corte desse

	

1	
,	 .	 ._	 _

abono, corresponderá o corte a quase um terço do total de vencimentos

de sua categoria. Como e que podemos entender que o Governo MUnicipal

pode promover esse corte, esse desconto do abono, de cinco reais?

De um lado, 41 porque no representa nnda para os cofres municipal,
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de outro, porque representa muito no bolso dos servidores pilblicos mu-

nicipais, especialmente aqueles que tgm salgrios inferiores.

Apelo, aqui, à sensibilidade de um vereador como o senhor, de
\ ,

origem operaria. No apelo ao Vita, porque Ití acostumado a movimentar

\
grandes somas financeiras em sua conta,que, diw-se de passagem, estg:

1	 1bloqueada este momento, talvez no gON: mensure o significado de cinco

\	 I
I

reais, ou c3e trinta reais. É um homem acostumado a movimentar dinheiro'

, 	
91.2-132.0.1.1G

•
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especialmente aqueles que não são seus. Mas é necessári

aos dOis Vereadores, que indo ao nenário, chamassem p

o Hanna Gharib para que não deixasse que esse crime f

do.ne area da educação vocâ tem servidores, vigias es

mo o pessoal do quadro operacinnal, agentes escolares

serventes, que ganham também essa miséria de 220 reais

outrosfUncionários, que trabfa ham nas adminsitrações

com serviços penosos, diflceis de serem mantidos.

io que se

ia apelar

essoaso com

sse cometi-

olares, mes

os chamado

• E tantos

regionais

que possa se intiatt inclinar para limpeza, para trabalhar nos buei
I

1
ros, como diz a‘ sempre um operacionalte que trabalha na Prefei-

J
tura, e necessário. Não há sensibilidade nenhuma em relação a es-

1

!

sa sithua4gio, se á a cidade que tem o prefeito que teve, em deter,-
I

minado momento, comportamento perdulário com o dinheiro público,

I
neste momento quer fazer* esse tipo de corte.

Esta cidade está precisando de gente que cEsta cidade está precisando de gente que cuide dela,ide dela,

na Prefei-

E não há demonstraçSes claras do Poder Exec

precisa fazer esse corte para x sanear as finanças no

peito às despenas de pessoal. Eles no estão gastando
•

utivo de qu

que diz res

os 40% com

.2 4--
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despesas de pessoal, despesas e encargos de pessoal. Diga-se de

passagem que em k julho, pela lei, deveria ser aplicado 2,58% de

reajuste para todo o funcionalismo e o governo não o fez quAndo o

indicadores financeiros da Prefeitura indicavam que se gastava mm

nos dS, 40% com despesa de pessoal. O governo desresptita uma lei

que foi aprovada aqui, com força e viorencia, mas foi aprovada,

que estabelece uma relação de despesa de pessoal com a receita

corrente de 40% das despesas. Diga-se de passagem, um dos menores

índices de gasto compessoal no Brasil, quando a própria lei fede-

ral autOriza a se gastar 6t¥.

jÇ gaeigur uma pessoal não aí nenhum abuso. O Eezado 4e.21

1
uumu principal. ~eia oterecer serviços e não se ealrica16 uma Cl

\
dade que forne4a serviços de qualidade sem ter servidor tambám

bem remunerado. E aqui não se trata nem de ser bem remunerado. Es-1

tamos clamando, pedindo a todos os santos, para quem cri; que nós

não podeMos ter esse duro golpe no fi nal do ano.

\ Acho que os Vereadores não podem ser insensíveis para

essa situação. Do contrário, nos digam qual á a reação que os se,

vidores p4blicos podem fazer. 0 colocar um revf51ver na cabeça de

-28
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O SE, J010 BAITSTA GOMES - João Batista Gomes, Secretá

rio Geral do Sindicato dos Servidores Sblicos Municipais de São

Paulo. Infelizmente, a nossa Presidente não pôde estar presente

porque acho que todos conhecem a luta que a gente desenvolveu con

tra akmplantação do Plano PAS na cidade de São Paulo. Depois de

passados dois anos da implantação o Sindicato, que saiu à frente

do combate contra o PAS, boOe teve que ir para a porta do hospi-

tal, aliás duas semanas seguidas, inclusive para se juntar com tr

balhadores que estão sem receber os salários por falta de repasse

1	 Mais uma vez, a demonstração 4 de que os trhbalhadores
4 que pagam o pato.

E essa situação que se coloca boje aqui na Câmara Muni

cipal. Sem *ida nenhuma, o sindicato concorda com a avaliação

do Vereador Mourad de que nós não devíamos ter abono. Más, de fa-

to, quam criou essa situação não foram os servidores, os servido-

res sempre foram contra os abonos salariais, sempre foram contra

os tais de penduricalhos que sempre a administração colocou que

deveriam acabar, deveria terminar. E nós sempre concordamos com

do dinháiro da Prefeitura.

Iffin4es 1~,^ ~~,



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
- TAQUIGRAFIA -

ROD IDO FOLHA TAQUIGRAFO GESSA° DATA ORADOR COPIT. APARTE

G7 13 1Monteirà lA1.1P4blica	 123.12.97

Folha n°. 	

ano 
O funcionário 	

cada um que tem o poder de decidir para que não se cometa essa vi

lância contra os servidores? E quando se faz isso, se estranha po

que aqui do nosso lado estarão talvez os radicais e do lado claque

les que perpetuam a miséria, que promovem verdadeiros atos de vio

lância contra os trabalhadores, não tem nada, absolutamente nada

que possa imputar a eles um qualificativo porque eles, no geral,

reagem negativamente.

Acho que dado esse fato e se dessa maneira for procedi

do por esta Câmara, coloca ina muito mais em desconfiança os Ve-

readores da Câmara Municipal, especialmente aqueles que tâm resp

dado oigowerno, o Executivo Municipal. Não pretendo aqui fazer p

vocaçãO, mas diante de tantas denUncias de corrupçao na administ

ção pUblica l nas administrações regionais, de gente que ganha ti
!

dinheiro a rodo, retirar cinco reais por mâs doservidor publico í

uma excrecância, uma imoralidade, í um crime l sei 14 do que a gent

pode chamar. Muito obrigado. (Palmas)

0 SR. GILSON BARRETO, - Quero chamar, para usar da pala

vra o Sr. João Batista Gomes, do 2inguman Sindisep.

X=121117

IN=

3-0
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isso. No entanto, a arlministração, numa forma de acabar com os re

juntes que vínhamos tendo, no ano de 95 encaminha uma lei para a

Câmara Municipal que acaba com os nossos reajustes mensais e pas-

sa para reajustes quadrimestrais e instala o tal de abono salaxi

que na épcoaa r era de 40 reais, e hoje 60 reais, que não repõe

nem a mínima parte das perdas que os servidores pliblicos acumula-

ram za neste Oltimo ano, nos 41timos anos.

SO para os Srs. Vereadores terem uma di idéia, sep pe-

gamos o início do governo anterior, janeiro de 93 até o mâs de

outrubro de 97, os servidores publico precisariam ter, para reco

por seu poder de compra no mâs de novembro, segundo o IPC da Pipe

um reajuste salarial direto de 120%. Sé para se ter uma idéia,

se ga3314ssemos cem reais em 93, para a gente ganhar a mesma coisa

que ganhávamos 14 hoje deveríamos estar com um páso salarial de

220 reais. Isso levando emconta que fosse cem reais e o nosso pis

nãoera esse.

Então, quer dizer, durante cinco anos o servidor públi

vei seu poder de compra se correndo, correndo, corroendo e a admi

nistração p4b1ica sempre colocando que os servidores estavam gen

I
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PhAndo bem, que tinham um piso acima do previsto, acima inclusive

do sa14rio mídio dos trabalhadores do Brasil, o que não 4 verdade

e o que leva boje a, muitos companheiros sabem disso, m gs de f4ri
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Muitos servidorws hoje nesse mes de ferias, não tiram ferias, por-

que ele perde o vale-refeição e o vale-trasnporte. E hoje o vale-

refeição e superior ao 1/3 das ferias que o servidor tem direito, e

o que está levando vários servidores pilblicos municipais a não tirar

ferias em e com isso se sobrecarregando no dia-a--dia de trabalho.

Sabemos aue isso acontece muito com o servidor de baixa renda e

que seraO os mais penalisdàos nessa reduçao do abono salarial.

Hoje o servidor que ganha 180 reais, vai perder 30% do seu salário,

porque oprojeto prevem que gradativamente vai tirando 5 reais,

sé') que c) último abono será e* junho de 30 reais. INdo nessa marcha

o que pode acontecer? Em junho não haverá prorrogação de abono, mui

to pelo contraio a previsão do Sr. Prefeito será de desaparecer

o abono salarial.

Hoje viemos aqui defenfer a manutençao do abono salac6a

rial, o que pode parecer ate mesmo na fala do nobre Vereador Mohamad

Said Mouisad, que ngs estamos na contra mao. MAs 4 a iLdministraçao

1 Folha n'.  G 4 	 do proc.
CÂMARA MUNICIPAL DE SAO	 Ntt 11. 1- . 0 ...094 cie 19 ....r

— TAQUIGRAFIA —	 O funcionário 	 IV . / i_.,..

na contra mao. Foi a Administraçao wileerem 94 expurgou 62%que está

de reajuste salarial do funcionalismo. Em 95 acabou com nosso rea-

juste e nos tirou o reajuste de 81% do nosso meiárst salário. Com

certeza, se isso reirimemme tivesse aehme/ sido colocado no nosso sa-
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lário, a situaçao seria diferente e nos no estaríamos hóje aqui na

tribuna defendendo a manutenção do abono de 60%. Estaríamos defen-

dendo uma politica salarial que previ a recuperação das nossas perda

perdas levando em conta inflação nesse 'Pais, mesmo que muitos di-

gam que não existe inflação. O que esperamos desta Casa é exatamente

um pouco de correncia, porque um projeto que entra nesta 'Ma Casa

ate nes340 sem assinatura do Preceito, em um entendimento legal e
que não teria nem validade, mas como o Vereador Adriano Diogo colo-

ca: o prefeito encaminha um projeto no Mem final do ano com outras

questUs na pauta e que se não votar os responsáveis pela não vo-

ta taça° será o legislativo colocando o mesmo em uma sinuca de -

bico. Acho que deveríamos, com certeza se há essa disposição da

Comissao de Administraçao X Páblica de apresentar um substitutivo,

apresente o susbstitutivo. Deixando muito claro para a bancada go-

vernista que nOs wannammema queremos simmaieg reposição de perdas

salariaás, queremos os nossos reajustes, nao queremos abono, mas

nesse momento defender o abono salarial, e defender o poder de com-
pra dos trabãlhadores e que o servidor não ~e caia mais ainda

na miséria. Na justificativa o SrAPreCeito diz que vai tirar 5

reais por mes com a possibilidade do servidor se adequar paulatina-

mente aos seus gastos aos novos rendimentos. É piada dizer que

vai tirar paulatinamente para o servidor se adap tar, ainda mais

nessa situaçao em que o Pais se encontra, como exempla° desenrol

dos serridores do ABC que não aceitaram a redução dos salários.

É exatamente isso que está colocado para nOs. Não podemos aaceitar

dy
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nas maos

Folha n.  (0
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i 	 do proc.

ionário

dalva

isso. Aceitar esse projeto de lei g aceitar a reduçao dos salários

dos trabalhadores. O que esperávamos 4 que tivesse uma política sa-
larial. Más não Mimirec temos essa política. Exigimos que tenha essa

politicl salarial que reponha as perdas, que nos caso desse governo

já ultrapassa 120% pelo IPC da FIP, que pesam possamos restabelecer

que o servidor tenha dignidade, tenha condiçSes de ter um salário

digno, g isso que está colocado. Agora há pouco um compamheiro mos-

trava qie a Secretaria Municipal de Saxide encaminhou um comunicddo

para as unidades de trabalho, de que scS vai ser fornecido para os

servidores dois vales-transporte por dia para o servidor ir trabalha

lhar, porque a Secretaria não tem dinheiro para comprar os vales

integral. Então quer dizer, tira o vale-transporte, tira o nosso

ainda diz que o servidor tem que se adequar psulatinamente

rendimentos. Ora! Tem muito mais de onde tirar dinheiro

dessa Prefeitura, sabemos de onde, e não é do bolso do servidor.

O dindicato dos servidores plIblicos ~na coloca para o conjunto
dos vereadores que são o que ~a tÊm o poder de voto nesta

I
Casa, e que vote com o servidor, apresente um parx projeto substi-

tutivo 'que irá ter apoio gla dos servidores, porque não podemos acei-

tar esseitipo de coisa, ainda mais nessa situaçao em que a cidade

se encontra hoje, mem onde praticamente, o Sr. Prefeito não existe

por conta de uma decisão judicial. Portanto, Srs. Vereadores está

dor publico municipal possa pelo menos a ter condiçoes de entrar

o ano de i 98 com um salário que o amntenha, sem reduçao daqui 6 MRSW
meses
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O SR.ADRIANO DIOGO -	 Sr.Presidente eu

José Eduardo Martins Cardozo, gostair de pedir

e n nobre

licença

os e a con-

rio onde

r. Prefeito.

Vereador

para nos

vido todos os servidores para estar na galeria do plenár

solicitaremos um minuto de silUncia pela cassaçao do Sr

Muito obrigado.

is1===mannannocx

O SR.	 - Com a pala

Mansa do Sinesp.

retirar para reunião de bancada, a agradecem

a a Sra.

asna. mPrisa
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A Srakariza (SINEST) - Sindicato dos Especialistas de Educação do

Municipio de São . Paulo. Mis não poderíamos de estar neste momento ten-

tando nos fazer ouvir neste espaço democrático que a gente agradece ê.

Presidência e aos vereadores aqui presentes, nossos colegas do sindica-

to, dos funcionários palicos aqui também que continuam na luta. Mais

uma vez chega esse projeto ao apagar das luzes de 1997 prejudicando em

especial osIfuncionários palicos de baixa renda, são eles que na grand

maioria garante o serviço publico de São Paulo. Não vou me ater a dados

porque os colegas anteriormente já fizeram isso brilhantemente e a re

flexão mostra quantas pessoas serão prejudicadas, mas na área da educa-

i
ção onde a gente trabalha e onde a gente conta muito com o trabalho

desse pessoál são 14 mil funcionários que seriam prejudicados que teria

também uma perda de 30% dos seus salários. Esse projeto como já foi ci-

tado não respeita esta Casa, pois manda um . oficio ao menos sem a assi-

natura do Pi-efeito. A exposição de motivos do Prefeito não traz nenhum

dado relevante a não ser a explicação que o projeto de abono se exibi-

gue no dia 51.12, mas isso já ocorreu antes e esta Casa também já voto

pela prorrogação desse abono. Na exposição de motivos o Prefeito alega

que retirar:o abono evita maior comprometimento das finananças munici-

pais, para lembrar a sentença do Juiz Pedro Aurélio Pires Maringlu pu-

!
blicada na Folha de S. Paulo de hoje coloca na sentença ao referido.

I

prefeito, tOdas as referidas pessoas jurídicas, referindo-se ao Pitta

I
e Ramos, foram peças fundamentais para essa rapinagem do dinheiro muni

cipal, ele omprometeu as verbas publicas e agora quer que o funcioná-

rio publico pague a conta. O Prefeito faz papel de papai noel as aveça
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dando presentes aos seus aliados cooperados do PAS, parceiros do banco

Vetor, alguns vendedores de frangos e ficamos mis servidores públicos a

I ,

mercê e de nos ele tira. Vocês podem, Srs. Vereadores imaginar o que é

viver com 223 reais, o que significaria tirar 60 reais desee salário ?

A aprovação desse projeto realmente compra uma briga muito grande com

o funcionário público. Para aqueles que teimam em votar com o Prefeito

com certeza esse será um bom natal, mas terá um peru com gosto de misé-

ria para o funcionário público mal pago e reconhecido. Para os demais

que a gente sabe que tem pessoas aqui nesta Casa, com quem a gente pode

contar, será um natal de lutas, am defesa dos serviços públicos gd e

qualidade. Quero deixar aqui, Srs. Vereadores, um apelo para que pensem

como legisládores, COMO pessoas guardiãs da lei, numa solução coerente

para esse impasse porque também somos contra a política de abonos, mas

enquanto o Prefeito não apresentar uma política salarial digna vamos

pedir a vocês que apresentem uma solução coerente e no mínimo menos

prejudicial ao funcionário. Obrigado. (Palmas.)

- Vamos ouvir o companheiro OlímpioO Sr.

Canatansa, da União Nacional dos Servidores Públicos Civis do Brasil.

O Sr. Olimpoio Canatansa - Srs.Vereadores, companheitos ser-

vidores munipipais, estou solidário clom os três que me antecederam, já

disseram tudo aquilo que temos que dizer, mas quero mostrar aqui algu-

mas mazelas da administração municipal, não deste também e de outras.

Estou com 85 anos, fui cassado em 64, abriram inquérito militar e eu

respondi, nada foi apurado e até hoje continuo prejudicado por todas

essas adminietraç5es municipais que tem passado. Recebo apenas 22 dias

35'
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porque na época tinha 22 anos e eu venho lutando através dessa reivind

cação que 4 justa, direito liquido e certo. Houve uma lei que esta

digna Câmara sancionou no dia 7 de setembro de 1991, mandando reenqua-

dawr seis colegas servidores municipais que foram punidos pelo Ato

Institucional n2 1, por ter participado de uma greve em 1963, quando

Prestes Maia era Prefeito. Prestes Maia, dado a parada geral do serviç

público, a Ciara Municipal se levantou em defesa dos grevistas e chamo

a atenção dó Prefeito. Prestes Mala, vai atender a essas reivindicaça"e

ou vamos pedir o Ampeachementx, porque não aguentamos mais o mal cheir

da cidade e é justa as reivindicaçUs que os servidores estão fazendo.

Ai o Prefeito atendendo à Câmara aceitou a reivindicação. Houve um do-

cumento assinado entre a associação dos El= servidores municipais de

São Paulo, na época, e a Câmara Municipal, e o Prefeito, que tododos

voltariam ao trabalho, e que ninguém seria 'perseguido e receberia os

cinco dias que ficaram parados. Tudo bem , a turma voltou l normalizou o

serviço, 641x vem a revolução e o Sr. Prestes Mala que diz que é um

Prefeito dedente e honesto que houve em São Paulo nos entrega COMO

subversivos e respondemos a inquérito militar. Esse inquérito militar

nada apurou contra nas. A comissão militar sugeriu ao Sr. Prefeito

Prestes Maia a nossa volta ao trabalho. O Prestes Maia rejeitou a

nossa volta ao trabalho, volta o processo para a comissão de inquérito

e ai na conissão de inquérito militar não tendo poderes para aposenta

e o Prefeito', também não tendo poderes para aposentar sci tinha dois que

tinham poder, para aposentar, o Presidente da República e o Governador

do Estado, então, tivemos que recorrer ao ~111111.11~~
-

39
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O governador do Estado,

aposentou. Então, fomos

então, requisitou x processo à Prefeitura e nos

aposentados, temos 22 anos, recebemos 22 dias e

ate hoje est iamos sofrendo essa =seqüencia l porque, no inicio, a Prefei

tura queria saber quem paga: e o Estado, e a Prefeitura. NcSs somos muni-
'

cipal, não somos estadual. Ate viram um direito na lei que facultava o

governador aposentar.

Então, continuamos nessa luta, o processo está rodando na

Prefeitura. Há essa lei sancionada no dia 7.9.91. Já estou cansado de

apresentar recurso, dando mais explicaçb'es, provando por "a-i-b" que mui-

tos dos cassados já foram resolvidos, já estão nas suas posiç'Oes e ncis

seis servidores municipais continuamos capengando e solicitando a bene-

volencia da Administração municipal.

Temos tido um grande apoio dos ilustres vereadores que tem

dado toda a acolhida à nossa reivindicação. Mas não 	 acolhida pelo Exe

cutivo. Eu quero mostrar o desleixo desta Administração. Por exemplo,

em 1979, o Sr. Reynaldo de Barros, prefeito da Capital, criou o Iprem.

1'

Esse Iprem e una arapuca, s6 foi criado para tomar dinheiro do funcio-

nário. É uma apropriação indébita. Cabe, então, ação judicial contra

tudo isso,

Fui conselheiro do Iprem, 4nando era o Montepio. Fui durante

(10
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dois anos. Quando. faltavam dois meses xpara terminar meu mandato, me ca

saram. Eu sei bem o que e o Montepio. Foram 90 anos de bons serviços

prestados ao servidor público. Agora vem o Iprem dizer que o funcionári

público teve 90 anos de maus serviços prestados.

Aproveitando esta audiência pública - e a primeira vez depoi

que eu fui cassado que uso o microfone público para dar conhecimento

público o que essas administraçSes tem passado. Sofri na Aciministração

da Erundina, sofri na Administração do J gnio Quadros, sofri na Adminis-

tração do Maluf, estou sofrendo nesta. De modo que sou um sofredor de

vã,rias administraçb'es.

Em pocas passadas, a gente lutava e conseguia, porque a gen.

te conseguia trazer a massa na praça pública, nOs conseguíamos trazer a

massa no sindicato. Depois que terminou a revolução e que houve uni com-

promisso político de, em dez anos resolver tudo o que a revoluç go preju

dicou em 20, eu no estou vendo nada. Eu estou vendo que temos nossos

direitos postergados. Não temos nem o direito de ir e vir.

Então, sO queria trazer ao conhecimento desta Mesa, composta

por ilustres Vereadores, para que tome alguma providencia. Essa criação

do Iprem inconstitucional, ela foi feita da noite para c dia em 1979.

Os servidores não tomaram conhecimento. Criou-se esse Iprem apenas para

(1/
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tomar nosso dinheiro.

O SR. 	 - Quero convidar o Ultimo ora-

dor, o Sr. Mauricio de Oliveira, da União Nacional dos Servidores PUbli

cos Civis do Brasil.

0.SR. MAURíCIO DE OLIVEIRA - Srs. Vereadores, senhores com-

ponentes da Mesa, companheiros, companheiras, estamos, neste momento,

sendo agredidos pelo filho do Sr. Maluf, Pttta, acabando com direitos

que temos desde 1994, que e o recebimento dos R$60,00.

Tu issosso está acontecendo justamente porque eles estão ven-

do a fraqueza. dos nossos companheiros municipais. Do jeito que está in-

do, ate junho eles vão tirar esses R$60,00. Se mis não abrirmos os

olhos, eles vão tirar ate o 13 2 do futuro ano e tirar nosso ordenado.

Então, gostaria de conclamar os companheiros vereadores que

não deixem esse crime acontecer. Nosso companheiro que me antecedeu di-

zia sobre o Montepio, sobre o Iprem. O Iprem hoje está sendc a caixa 2

do Sr. Pitta, ;tirando dinheiro nosso para pagar o 13 2 , tirando o dinhei

,
ro do Cingapur ia para pagar o nosso salario. Ngs temos direito a esse

13 2 . Então, companheiros, não foi o 13 2 que vocês receberam. Foi o seu
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o SR.

dinaheiro. Muito obrigado.

- No havendo mais insctitos e,

diante do teMpo, queremos dar por encerrados os trabalhos. Antes, quero

fazer algumas consideraça'es.

Levando, inclusive, em consideração o que foi dito pelo nosso

companheiro Mourad, de que seria mais importante para n g s estarmos aqui

1
discutindo o abono, discutindo salario ao invés de abono. Eu percebi que

esse e o pensamento de todos nos. Mas, pelo que Eu percebi de todos os

que usaram a tribuna, o Objetivo era de fazer um substitutivo para pro-

longar o abono para mais seis meses.-

condição de presidente, Eu vou levar a proposta para a

Comissão de Administração Pública, para discutirmos e tomarmos uma posi-

çao em relação a esse substitutivo.

Dou por encerrada a audiencia cif, hoje. Agradeço a presença de

todos.

(fala fora do microfone)

ig~1~111~
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SESSÃO	 DATA 

C.Adm.rubl. 23.12.97

O SR. AMORIM 	 - É uma proposta que o senhor

está fazendo? Levaremos a proposta. O Vereador Mourad está dizend

que o substitutivo está sendo avaliado pela Com. de Adm. FlIblica,

e posteriormente voe -és vão tomar conhecimento da posição da nossa

comissão. Muito obrigado. Eu dou por encerrada a addiencia de hoj

L.)
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SUGIVEMPSI
SINDICAI° DOS PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO ND ENSINO MUNCPAL
itiADO	 AO	 011111	 1	 Cul

Av Santos Dumont, 596- CEP 01101-080 - Ponte Pequena
$bo Paulo - SP . Fones: 229-5734 229-6664 - 229-2765

OFÍCIO N° 274/97/SINPEEM

São Paulo, 18 de dezembro de 1997.

SENHOR PRESIDENTE

Na qualidade de presidente do SINPEEM - Sindicato dos Profi_sáorials
de Educação no Ensino Municipal-SP, vimos à presença de V.Exa., solicitar a reaTação
de audiência pública, conforme preceitua o artigo 41 "caput"da Lei Orgânica do Município
de São Paulo, combinado com o artigo 85, inciso 87 inciso II, ambos do Regimento Interno
da Câmara Municipal de São Paulo, objetivando discussão da propositura do Projeto de
Lei n° 01-1194/97, de autoria do Exmo. Sr. Prefeito de São Paulo que cuida da concessão
de' abono aos servidores municipais, referente a diminuição do valor do abono já recebido.

Releva-se acrescentar que o presente pedido baseia-se na relevância que
circunscreve a matéria - notadamente de interesse público e necessariamente objeto de
análise e discussão desta categoria profissional.

Aproveitamos a oportunidade para apresentar nossos protestos de elevada
estima e distinta consideração.

CLAUDIO GOMES
Presidente do SINPEEM

Exmo. Sr.
Vereador Gilson Barreto
D.D. Presidente da Comissão de Administração Pública da Câmara Municipal São
de Paulo

CA
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SINDCATO DOS PROFISSIONAIS lie EDUCAÇÃO PO ENSINO MUNICPAL	
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FILIADO	 AO	 DIEFIlf	 E	 CUI	 .Cir o co	 1g
Ata da Assembléia de Posse da Diretoria do SINPEEIZilliftà" 7 . - 44its.R4o..5SjQ_naigida Educação no

uwitmEnsino Municipal de São Paulo para o Triênio 96/99.

Aos dezessete dias do mês de setembro de hum mil novecentos e noventa e seis,
às dezenove horas, no auditório do SINPEEM - Sindicato dos Profissionais em Educação no Ensino
Municipal - SP, sito à Avenida Tiradentes, 1405, realizou-se a Assembléia Estatutária que prevê a
posse da nova diretoria do SINPEEM, eleita em 06/09/96. O Presidente do SINPEEM, Prof. Claudio
Gomes Fonseca, deu início à Assembléia enfatizando a grande tarefa que cabe ao SINPEEM no próxi-
mo período tendo em vista a situação da Educação no Município e no País as dificuldades porque
passam todos os trabalhadores vítimas da política econômica aplicada pelo Governo Federal. A seguir,
o Presidente considerou empossados os membros eleitos para responderem pela direção do Sinpeem
no período de 96 à 99: Claudio Gomes Fonseca - Presidente - EMPG Roquete Pinto; Raquel Felau
Guisoni - Vice-Presidente - EMPG Teodomiro Toledo Piza; Doroty Keilco Sato - Tesoureira - EMEI
Ottilia de Jesus Pires; Rosangela Maria de Carvalho - 2° Tesoureira - EMEI Armando de Arruda
Pereira e EMPG Anália E Bastos; Rosa Bernadete Palmiro - Secretaria Geral - EMPG Fagundes
Varella; Adelson Cavalcanti de Queiroz - Secretaria de Assuntos Jurídicos - EMPG Haroldo Veloso;
Daniel Tri'lvinho - - Vice-Secretaria de Assuntos Jurídicos - EMPG Celso Leite R. Filho; Elio Araujo da
Silva - SeCretaria de Imprensa e Divulgação - EMPG Ayres Martins Torres, Maria Raquel Graça Binas
- Secretaria Cultural - EMPG 8 de Maio; Joselina Maria V. E Bastos - Secretaria de Assuntos Educa-
cionais - EMPG Arthur Alvim; Judite Vitorina de B. Azevedo - Secretaria de Políticas Sociais - EMPG
Octávio Mangabeira; Josafá Araujo da Silva - Secretaria de Formação - EMPG Gel. Júlio M. Salgado;
Margaria M. G La7aro Silverio - Secretaria Sindical - EMPG Procópio Ferreira; Nizia Maria dos
Santos - Secretaria de Assuntos Administrativos - EMPG Marfim F. R. de Andrade; Diretores Gerais:
Márcia Aparacida Jacomini - EMPG Chiquinha Rodrigues, Elia7ar Alves Varlea - EMPG Emílio Ribas;
Olair Regina da Silva Barros - EMPG Celso Leite R. Filho, José Donizete Fernandes - EMPG Nelson
Pimentel Queiroz; Jupiara Vieira - EMPG Pedro Américo e EMPG Castro Alves; Maria Cristina Augusto
Martins - MPG Prof Helena Lombardi Braga, Leila Maria da Silva Chicoli - EMEI Prof. Eurípedes
S. de Paula; Maria Dileuza de Souza - EMEI Zumbi dos Palmares; Solange Magalhães C. Martins -
EMPG Min. Anibal Freire; Ruth de Araujo - EMEI Peróla Ellis Byington; Roberto Nehold - EMPG
Antonio Carlos da Silva. Após discurso, como Presidente reeleito .do SINPEEM, o prol" Claudio
Gomes Rinseca, encerrou solenidade de posse da diretoria do sindicato, reafirmando o compromisso
com o pré?grama apresentado à categoria de continuar lutando pela melhoria das condições de vida e
trabalho de todos os profissionais de educação do Município e da qualidade do ensino público e gratui-
to na nossa cidade. E eu Maria Cristina Augusto Martins - Departamento Jurídico, lavrei a presente ata
que seguei assinada por mirnlo residente da entidade e demaisfireteres empèsados. São Paulo,
17 de settmbro de 1996. 	 aml..co 	

D	 tes	 I	 Ve
-

M.a

)

2c„,,rà_ 4

)

.2
DO PAISSANDU, 72- 10. ANDAR - CONJUNTO 1003 - SÃO PAULO - CEP 01034-010 - FONE 229-8080/FAX 229-5734



P. P F.:: E S' E t sj . :^... ‘. !::, C, --“:::..1::-:, r' n::: '...:: ri .—:,::::. CD LADO E

. r .'. ::: : vl E R C)	 3303 01 	 z-.1-, ..,:s.... 1-5:.;-_-. F.3 A C.)(")
?, E r,..1 c.)e. 5 -.Z ::: 	 1 - i .: C' P f7: !:vi n-lv,-,-,/ ,::... 	...--, , t Vrt Cs -1-n -

......„...------..,

25 sr.r 1996
o uISf

•

1	 	
- n •• /111 fiff . • ' 1:410,..445 n• ". 'y•tij , 	 . 	 - 	 .	 " .

ci o ori!inal 
apresentado, dou hi.

cu,l, nsk...rfi, •.:	 Ãfitittniat I
/. UTENTIC4C40

,5 A ston ico a preseu---7--n---n c p a contar

.

',;:=',:,-W --,9,fi-'%,..»---4	 .• omiti	 de	 8
.: ''-'..

•Ir4. 3'29,02, 7: l'Z.---'.-"'4, •ç

2.4 ‘24.0e 1- .' ""

ii :.	 •	 .,	 .	 .-	 .'

i,. ;...........,.	 .210 116111014,y

i

t T C -ek,..' CM )(mgr fil
i	 5-r-,1.- ..idsát	 .	 •	 ..

cur,12

,,,S1(' Aston
g o orÁ

C..)

Cs	 --,

 men113,
=P2

3 Qat

findei
G

li fIbtli lã

Loa.2

it - >
n
a.fo

47
cult

_Jus



2  5 FT 9 3 3 n 3 0 1
E)1 P4	 g,	 `14!"(--(•.• „..

n.-57di ec

álc i»ci-4,47-e. e

(( ét- b

(\i	 rã) 4f;4 .§:()

!

r?	
,	 %II	 •;)	 ..k." • O (0	 1	 Ni ,..n _ , ‘,.

(J-'-}"(-2	
I

11	 4 s Q1a-) Scif-2 e Pir)(7. Aito--y-rutÀ5 "'.~' . 4 ' " lo D . - ,_ 1 C) 'L ' o

 4* . 	 -	 V os ° G; I t4	 ‘ .1
I ,p

h,' er(4-44-41>	 '	 6MP6 - %- 1-{e~t.,.0.-Ã p •l er. ..--v, • •	 ....... - il.'

."'".	 C.)	 .	 •	 (1)
o.	 .5 O .CII

	

( 1 i	 _ )	 ,.	

..4,...0	 obi, ' !,

4."4 14 
—1Ilavr91as 

gion lir,

10U`

(íe1_11 )-& 	 £:///1P6-1n ' (7	 A	 1/14 _	 A .d
r.a2

-o	 4-
st+ a)i..-n CO. 	• a,	 ‘.'t A ç e

1- $ 1/0 -\)-it/D

CID ":" °

doa °	 ., •

.•••n 	 ,
cp .-cs

n
-

_	 _

t

OLL 9/IL oki4Cen	 aU-e "Yl'1 51-, • al —6)1944e.

Folha n i . 	 	 do pra c.

•

f	 •

Jee,; icN	 9	 I.
c,	 .2 ee,i Icn 	 imit i/UA

46t

1 ,,,J„(4.5 av,t914it> /\,ic,

•

4paj Ciç CA) 1\,0-TA:Af'tio
-119-L4114-t—c''''-'j
(fig~ aett , ( , ( - /1-L

À	 (

f

cA g/c5“,4últ4P6-	 dgic.5“,0

/KO ,S t, L, ( .1'1 4 O

fi 4vin,	 ,ç,./1,‘"	 eities-	 6_ cif s64„

kl-t))14- 1 	 Dej

6M/6í Á; C//A !,((//144/21.A.9

f'2L f26	 A •

r	 (-19	 E,7j

2 4 in 	 .



Folha o'. 1-.... "  do proc.

'N''  &t e:kr 14  de 19

.0  uncionrio 	  Pd/ 
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I

Aos 30 (trinta) diai,do mês de maio de hum mil novecentos e noventa e seis, norplácios das Conyensõessio Antiembi, os

delegados ao VII Congresso Anual do Sinpeem decidiram, por maioria de votos) promb nier MoVif?o'ç' ães estatutárias que foram

ratificadas em Assembléia Geral da categoria realizada no dia 26 (vinte e sei,i)Wdr.4:!; CJI‘ .111.fril Mil novecerità.W Ie24oventa e
seis, conforme edita/ publicado no/orna! Diário Popular de 29 (vinte e nove) de junho de hum mil novecentos e noventa e seis,

a fim de que a consolidação dos Estatutos Sociais do Sindicato dos Profissionais de Educação no Ensino Municipal de São

Paulo passe a ter a seguinte redação:

ESTATUTO SOCIAL DO SINDICATO DOSPROFISSIONAIS
EM EDUCAÇÃO DO ENSINO MUNICIPAL DE SÃO PAULO

r--RE-,::.• f.,:tv,i. 
1

1
.	

ç -.• : ••

•
- ri

-re-N-re	 11,-N	 I 11 inprit

CAPITULO I

DA DENOMINAÇÃO, SEDE, FINALIDADE, PRINCIPIOS ORGANIZATIVOS E PATRIMÔNIO

Art. 1 2 - O S NPEEM, - Sindicato dos Profissionais de Educação do Ensino Municipal de São Paulo, fundado na
cidade de São Paulo, em dezenove de novembro de hum mil novecentos e oitenta e oito, é uma entidade sindical, sem fins
lucrativos, sem discriminação de raça, credo religioso e sexo, com duração por prazo indeterminado, com sede e foro na
Capital do Estado de São Paulo, integrado por profissionais do Quadro de Ensino Público Municipal da Secretaria detEduca-
ção do Município de São Paulo.

§ ÚNICO - O SINPEEM se propõe a organizar todos os profissionais do Ensino Público Municipal Oficial de São
Paulo - Capital: 'Pessoal docente, especialistas, administrativos e operacione

Art. 22 - O SINPEEM tem Por finalidades:

I) representar perante os autoridades judiciários e administrativas os interesses gerais da categoria profissional e os
interesses individuais de seus associados, relativos à atividades ou profissão;

1
II) estabelecer negociações com o representação da Administração Pública Municipal, visando a obtenção de

melhorias para a categoria profissional;

III)celebrar convenções, acordos coletivos e contratos de trabalho;

IV)organizar encaminhamentos conjuntos visando a unificação das entidades do magistério municipal;

V)instaurar dissídios coletivos de qualquer natureza e promover ações judiciais em defesa dos interesses coletivos da
categoria e do sindicato; I

VI)estimular a organização da categoria nos locais de trabalho;

VII) eleger os representantes da categoria; 	
( .I

I
VIII) estabelecer responsabilidades a todos aqueles que participarem da categoria representad	 e acordo com as

decisões tomada em Assembléia Geral;

IX) promover constantemente sindicalização da categoria;

X) colaborar, como órgão técnico e consultivo no estudo e solução dos problemas que se relacionem com a cotego-
rio;

XI) manter relações com as demais associações sindicais de categoria profissional para a concretização da solidari-
edade de classe, da defesa dos interesses gerais da classe trabalhadora e Nacionais;

I
XIII)acompanhar e fiscalizar a execução de normas legais ou organizativas em acordos, convenções, ou portarias;

I
XIV) luto( pela unii ade de todos os profissionais de educação;	 ...	 ,T

.	 • . ..

XV)organizar encaminhamentos conjuntos visando a Unificação das .entidades do magistério da rede municipal de
ensino;	 I I  dirl 

XII) manter serviços paro a promoção de atividades culturais, profissionais de comunicação e de assistência jurídica
paro os associados;	 1paro os associados;

5
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ESTATUTOS DO SIN

I

.	 .

o

XVI)lutar, juntamente com outros setores da população, pela melhoria do .ensino em porlictilar, pelo ensino público e

gratuito em todos os níveis; .ry:TGR,.•G

XVII)manter intercâmbio com outras entidades e associações congêneres nacionais e estrangeiras sobre assuntos
pertinentes às suas finalidades culturais, sociais e trabalhistas;

XVIII)lutar ao lado de outros trabalhadores por liberdade de organização e manifestação para todos os trabalhado-
res:

Art. 3 2 - São princípios organizativos do SINPEEM:

I) independência e autonomia face às organizações políticos, organizações religiosas, entidades patronais e ao
Estado;

II)revogabili ode dos mandatos individuais e coletivos;

	

11	 •	 •

III)respeito à unidade e democarcia de base do movimento expressas na organização regional dos representantes
de unidade de trabalho no Conselho de Representantes, bem como, nas Assembléias Gerais e no Congresso Anual como
Instâncias superiores de deliberação.

I
Art. 4 2 - Constituem o patrimônio do SINPEEM:

•
I) as mensalidades ou as anuidades devidas pelos sócios;

I
II)taxa assistencial;

I	
.

III)as taxas de administração de cursos, os saldos de Congresso e as contribuições de outras naturezas;

IV)as porcentogens ou taxas percebidas de empresas ou instituições com as quais mantenha convênio ou prestação
de serviços o seus associados;

VI os juros dos valores depositados em estabelecimentos de créditos;

VI)as subvenções ou donativos de qualquer natureza que forem doados;

VII)os bens imóveis que possua ou venha a possuir assim como bens móveis.

Art. 52 - As disponibilidades monetárias da entidade deverão ser empregadas em títulos garantidos pelo Poder
Público ou outras que mereçam notória credibilidade ou bens móveis e imóveis a juízo da diretoria.

Parágrafo 1 2 - O sindicato não contrairá dívida que exceda a receita, nem fará despesas para fins que não esse
ais aos seus objetivos.	 I

Parágrafo 2 2 - Os sócios não respondem pelas obrigações sociais.

Parágrafo 3 2 - SINPEEM contará com um fundo de solidariedade permanente, constituí/4(5% das mensalida-
des das arrecadações dos associados.

Art. 62 - O Patrimônio Social proverá a manutenção das finalidades do sindicato.

Art. 72 - No hipótese de dissolução, o que se fará por decisão da Assembléia Geral especialmente convocado para
este fim, o patrimônio do INPEEM será destinado para uma entidade congênere:

CAPITULO II

DO QUADRO SOCIAL DIREITOS E DEVERES DOS sóaos E REGIME DISCIPLINAR
I

Art. 8 2 - Poderei? se associar ao SINPEEM jodos os profissionais que integram a rede pública do Ensino Municipal,
ativos e inativos, mediante proposta escrita

_1;,"_ ijr 2 

-1
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VII)requerer o convocação de Assembléia, na forma que determina o Estatuto;

VIII)propor a ievogação de mandatos de acordo com este estatuto;

IX)solicitar perante a Assembléia Geral o exame de livros e documentos do SINPEEM;

• .

•
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ESTATUTOS DO SINPEEM" - 	
1- I) !umaU II i IV '  LÂt

11JULfl 0 3 7 5 1 3 1
Parágrafo 1 2 - São dependentes dos associados, para fins de benefícios sociais e assistenciais da entidade, o (a)

cônjuge ou o la) companheiro (a), os pais e filhostas) menores ou dependentjes 	 "	 "	 ' ":

	

-	 1u o la) companheiro la), os pais e filhostas) menores ou dependersles legcils;	 :-`' '1; ,:	 "

CT!
5

Parágrafo	 - Os dependentes de sócios falecidos continuarão g6zoTt-t16'-dOS bénéfícios ser qu'alquer ônus:

Art. 92 - Os associados serão classificados nas seguintes categorias:

I) efetivos - os que preenchem os requisitos fixados no artigo 8 Q deste estatuto;

II) honorários , os cidadãos que hajam prestando relevantes serviços ao SINPEEM ou tenham se destacado en
atividades ligados à Educação, de acordo com a decisão de Assembléia Geral.

§ ÚNICO - Os sócios honorários não votam e nem são votados.
Art. 10 - A contribuição dos associados correspondera o 1% do seu vencimento padrão.

I	 ,
Art. 11 - São direitos dos Associados:

I) defesa individual e/ou coletiva de seus direitos;

II)participar e votar nas Assembléias Gerais, Ordinárias e Extraordinárias e Congressos;

III)participar dos reuniões regionais de representantes de unidade escolar;

IV)votar nas eleições gerais, desde que tenha se associado um mês antes da data das eleições gerais para a
diretoria:

V) ser votado nas eleições gerais paro a diretoria, quando tiver no mínimo 6(seis) meses de sindicalização;

VI) votar e ser' votado para representante de unidade escolar;

X)utilizar todas os serviços e dependências do SINPEEM para as finalidades previstas neste estatuto;

XI)votar e ser votado como delegado para o congresso.

§ ÚNICO - O gozo pleno dos direitos está vinculado ao cumprimento dos deveres dos associados.

Art. 12 - São deveres dos associados:

I) estar quites com os obrigações financeiras junto ao sindicato;
II)comparecer i as reuniões e Assembléias Geral do SINPEEM ou do órgão do 	 icato do qual façam porte;

III)cumprir e fazer cumprir o presente estatuto, bem como a deliberações do Congresso, Assembléia Geral, Conselho
de Representantes e da Diretoria;

IV)incentivar J solidariedade dos trabalhadores em educação;

V)impugnar candidaturas de candidatos à Diretoria do SINPEEM que exerçam cargos de confiança do governo ou
infrinjam outras exigências deste estatuto;

VI)autorizar o desconto em folha de pagamento das obrigações financeiras devidas ao sindicato;

VII)exercer vigilância crítica, sobre os órgãos do SINPEEM;

VIII)notificar a Idiretoria, por escrito de quaisquer ocorrências que prejudiquem o SINPEEM, direta ou indiretamente,
o seu bom nome e patrimonio;

IX)denunciar ao SINPEEM todos Os casos de não cumprimeritO dos direitos dos Profissionais da Educação dos quais

4	 ti	 14d O
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ESTATUTOS DO SINPEEW

tenham conhecimento. - •

••r
,1 nn 	 I	 -

Art. 13 - Os sóc
I
ios serão excluídos do sindicato:

o) por manifestação de vontade própria do associado;

b) por aplicação de sanção de expulsão, depois de processo julgado pela Assembléia Geral, assegurado o direito
de amplo defesa.

Art. 14 - Consti uem faltas determinantes de exclusão:

I) atrasos por mais de 3 meses às suas obrigações financeiras com o Sindicato, e a tesouraria tenha advertido o
associado sobre o débiloij

II)infringir disposições deste estatuto;

III)não cumprir os deliberações da Assembléia Geral ou do Congresso do Sindicato:

Art. 15 - O reingresso dó associado excluído somente poderá ocorrer depois de 1 (hum) ano de sua exclusão, desde
gue a Diretoria assim proponha e seja referendado pelo Conselho de Representantes.

* Regime Disciplinar

CAPÍTULO III - DOS ÓRGÃOS DELIBERATIVOS

Art. 16 - Constituem-se órgãos de deliberação do SINPEEM:

a) Congresso anual;

b) Assembléia geral: Ordinária e Extraordinária

c) Conselho de Representantes;

d) Diretoria;

e) Conselho Fiscal.

Art. 17 - O Congresso anual é o órgão soberano, de deliberação máxima e é ìniegrado por Representantes,
Delegados das unidades escolares, eleitos conforme dispuser o regimento de cada Congresso.

Parágrafo 1 v - O
direito à voz e voto.

Congresso anual é aberto à participação de todos os associados, eleitos como Delegado com

r

Art. 18 -Ao Congresso anual compete:

I) definir a política;educacional, sindical, social, cultural, econômica e associativa do SINPEEM;

1
II)fixar as metas das campanhas reivindicatórias;

1
III)eleger delegados para congressos intersindicais;

IV)apreciar e aprovar reformas estatutárias;

V)definir o carta de princípios de entidade, 	 ..

Art. 19 - O Congresso reunir-se-á ordinariamente uma vez a cada ano, em data e local definidos pela diretoria e

.	 .	 ._ . . ._	 _ _ j. aria 0
t;1:;., I. '	 i t,' :" - "L" '.'.	 ,,,	 ".•	 :".•
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II)apreciar, aprovar e avaliar as atas do Conselho de Representantes, da Diretoria e do Conselho Fiscal;

III)eleger delegados para Congressos Intersindicais.

IV)avaliar e aprovar a interposição de medidas judiciais que visem a defesa dos dir 	 e interesses coletivos ou
individuais da categoria.

aprovados pelo Conselho de Representantes, sob a presidência do SINPEEM.

PAULO
Art. 20 - O Congresso anual poderá ser convocado extraordinariament'e;-nos-seguintes 	 -- • -

I) por sua própria iniciativa;

II)pela Assembléia Geral: Ordinária ou Extraordinaria

III)por inicial va da Diretoria; do Sindicato;

IV) por inicia iva do Conselho de Representantes;

Parágrafo 1 2 - O congresso convocado extraordinariamente, só poderá tratar de assuntos para os quais tenha sido
convocado;

ESTATUTOS DO SINPEE

1 Folha n'. 	
ai 	 do •roc.
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1 1JUL96 0325131

Parágrafo 22 - As convocações para o Congresso extraordinário serão efetuadas pelo presidente do SINPEEM ou
por seu substituto legal, devendo ser expedidos no prazo máximo de 10 dias após a sua competente solicitação, com ampla
divulgação aos associados, de acordo com os recursos de comunicação disponíveis, contendo pauta previamente definida.

Art. 21 - O Congresso anual ordinário e extraordinário será instalado em primeira convocação desde que tenha o
quorum de metade mais um dos congressistas credenciados.

Art. 22 - O Congresso Anual poderá na reunião ordinária, por aprovação de 50% mais um dos presentes, deliberar
sobre assuntos que não constem da ordem do dia;

Art. 23 - A Assembléia Geral é a reunião dos sócios do SINPEEM em pleno gozo de seus direitos e obrigações.

Art. 24 - Compete à Assembléia Geral:

I) decidir soberanamente sobre todos os assuntos que dizem respeito à categoria e ao SINPEEM, desde que não
contrariem o este estatuto, repeitadas as deliberações do Congresso;

Parágrafo 1 2 - Haverá Assembléias Gerais Ordinárias (AGOS) e Assembléias Gerais Extraordinárias (AGES);

Parágrafo 2 2 - As AGOS serão convocadas:

a) uma vez por semestre e garantindo-se uma, dois meses antes do término da gestão do diretoria, para apresenta-
ção geral de contas e instalação oficial do processo eleitoral;

b) outra até 30 dias após a proclamação dos resultados da eleição da diretoria, para a posse dos eleitos;

Parágrafo 3 2 - Haverá tantas AGES quantas se fizerem necessárias;

Parágrafo 4 9 - As AGES serão convocadas pelo presidente do SINPEEM, salvo exceções previstas neste estatuto,
quando solicitada por:.	 . .-.	 .	 .	

-	
.

a) 20% do número de votantes nos ultimas eleições para Diretoria;

rn,
6
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ESTATUTOS DO SINPEEESTFITUTOS DO SINPEEN111JUL96 0325131
b) 10% dos Representantes de Unidade Escolar; i-

c) Pela maioria absoluta (50% + 1) dos membros do Conselho de Repr UrliUtiL9 . 1:(E. ':),::!'. '.'' ::..: • ".71..u.L.0.

i
d) Diretoria quando convocado por maioria de seus membros;

I
e) Assembléia Geral. 	 .

I
Parágrafo 5 2 - O quorum será igual ou maior que 5% dos associados.

IArt. 25 - As Assembléias serão convocadas até 24 horas após o recebimento da solicitação e instaladas no dia, hora
e locai previstos pelos solicitantes, respeitando o intervalo mínimo de 10 (dez) dias entre a convocação e instalação das
mesmas;

mbléias terão os suas convocatórios afixadas em lugar visível da sede do Sindicato e obrigatoria-
mente publicadas através de seus periódicos ou outros meios disponíveis de divulgação, com pauta previamente definida.

Art. 28 - Todas as solicitações deverão estar inclusas na pauta dos trabalhos que fará parte das convocatórios;

Parágrafo 1 2 - Assembleia só poderá deliberar sobre os assuntos para qual tenha sido convocado;

Parágrafo 2 2 - As reuniões do Assembléia Geral Ordinária, por aprovação de 50% mais um dos presentes, poderá
deliberar sobre assuntos não constantes da pauta;

Parágrafo 3 2 - As reuniões de Assembléia geral Exztraordinárias só poderão deliberar sobre assuntos existentes na

Art. 29 - A Assembléia Geral será presidida pelo Presidente e secretariada pelo(a) secretário(a) Geral do SINPEEM.

Art. 30 - Não poderão votar na Assembléia Geral:

I) os sócios que não estiverem quites com as obrigações;

11) membros do COnselho de Representantes, da Diretoria e do Conselho Fiscal, quando se tratar de apreciação dos
atos dessas três instâncias de deliberação.

Art. 26 - Serão convocadas as Assembléias Gerais Extraordinárias, a juízo da diretoria ou Assembléia Geral ou 10%
dos representantes de unidade escolar, respeitando intervalo minimo de 24 (vinte e quatro) horas entre convocação e a
instalação das mesmos.

Art. 27 - As Asse

1

pauta.pauta.

(CRUE).lOcolares CRUE).

regional, podendo-se filiar até no dia da eleição;

I	
--.

Parágrafo 2 2 - O número de votados será igual até 30% (trinta por cento) dos candidatos inscrit , a dondadi
frações para mais, ficando à critério da reunião de representantes das unidades escolares a delibera e urnas fixas n
volantes;

Art. 31 - As deliberações de Assembléia Geral serão tomadas por maioria simples de votos de Associados presentes:

Art. 32 - Anualmente, durante o mês de maio, haverá eleição para o Conselho de Representantes das Unidades

Parágrafo 1 2 As eleições serão realizadas pelo voto direto e secreto de todos os sócios do SINPEEM da respe
'colares CRUE).	

I	

.

Parágrafo 1 2 - As eleições serão realizadas pelo voto direto e secreto de todos os sócios do SINPEEM da respe

g- urnas fixas e/ou
aondadas as

Parágrafo 3 2 - As responsabilidades para as eleições do CRUE caberá à Coordenação Regional, e, onde não
houver o CRUE designará os responsáveis;

Parágrafo 42 Não há impedimento a candidatura simultaneamente à Diretoria do SINPEEM e ao. CRUE. Fica,
entretanto, proibida a acumulação de cargos, isto é, o candidato eleito Representante Regional e da Diretoria terá seu mando-
to de representante extinto, assumindo o 1 2 suplente em caráter definitivo;

Parágrafo 52 - Nas eleições para Representantes Regionais serão eleitos suplentes em igual número de representan-
tes efetivos;

Parágrafo 62 - O número de representantes eleitos será proporcional ao número de votantes, assim especificado:
a) Até 25 (vinte e cinco) volantestnenhum representante; 	 . •

b) De 26 (vinte e seis) à 50 (cinquenta) - um representante;
c) Para cada 50 (cinquenta) votantes subsequentes, mais um 'representante, de acordo com o critério para o

:1:2 a P	 •
representante;
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Parágrafo 72 - Obedecidos os critérios do parágrafo anterior, o candidato deverá obter, no mínimo 15% (quinze por
cento) de total de votos para considerar-se eleito;'	 ...	 ...._	 ..

1!CARVIRIO ,1':..i..,E1,-':.' -- ''.: ...; PARO]
Parágrafo 8 2 - As inscrições dos candidatos para o conselho de representa—tn —es-g-e-Unidcide escolar serão—feitas no

reunião de representantes de escola de suas regiões;
1

Parágrafo 9 2 - O Conselho de Representantes das Unidades Escolares (CRUE) é a somatória das coordenações

1

Parágrafo 10 - Os membros do diretoria são membros natos do CRUE.

1Parágrafo 11 - coordenação regional terá no mínimo um Coordenador Geral e um Secretário;

i
Parágrafo 12 • O CRUE reunir-se-à ordinariamente a cada bimestre, e, estraordináriamente, sempre que se fizer

regionais;regionais;

Folha n.

-
..RE	 N-. 	  9	 de ••114-'

° 	 ›D  CIO I

.....

necessário:

a) por iniciativa o presidente do SINPEEM;

b) por solicitação de 30% (dez por cento) dos seus membros;

c) Assembléia Geral;

Parágrafo 13 - As reuniões extraordinárias do Conselho de Representantes serão convocadas até 24 (vinte e quatro)
lioras após o recebimento da solicitação no dia e hora previstos pelos solicitantes, repeitando o prazo de 10 (dez) dias entre
a convocação e a instalação;

Parágrafo 14- As pautas das reuniões constarão de convocatórios e poderão ser modificadas por decisão da
maioria absoluta dos membros presentes;

Parágrafo 15 - O quorum será de 20% (vinte por cento) dos membros do Conselho de Representantes.

Art. 33 - Compete ao CRUE

o) assessorar a diretoria no exercício de suas atividades;

bl elaborar com a diretoria o calendário de atividade anual;

c) representar as bases da entidade em todas as reivindicações junto à diretoria;

dl subsidiar a diretoria na elaboração do orçamento anual.

CAPÍTULO IV- DA DIRETORIA

Art. 34 - A diretoria é o principal órgão executivo do S1NPEEM e é o responsável pelas4611berações nos intervalos
de reuniões do Conselho de' Representantes, respeitadas as deliberações deste.

§ ÚNICO . 0 SINPEEM será dirigido por uma diretoria eleita trienalmente, composta de 25 (vinte e cinco) membros:
constituída de Presidente, Vice-Presidente, Tesoureiro, Vice-Tesoureiro, Secretaria Geral, Secretaria de Assuntos Jurídicos, Vice-
Secretaria de Assuntos jurídicos, Secretaria de Imprensa e Divulgação, Secretaria Cultural, Secretaria de Assuntos Educacio-
nais, Secretaria de Políticas Sociais, Secretaria de Formação, Secretaria Sindical, Secretaria de Assuntos Administrativos e mais
11 (onze) diretores gerais.

Art. 35 - ,4 Diretoria coletivamente compele:

1) cumprir e fazer cumprir este estatuto, o regulamento e as normas administrativas do SINPEEM, assim como as
decisões das Assembléias Gerais e do Conselho de Representantes;

II)organizar os serviços administrativos do SINPEEM;

III)elaborar o projeto de orçamento anual, remetendo-o ao Conselho de Representantes que deverá apreciá-lo e
aprova-10 em sua reunião aniral;

IV)reunir-se em sessão ordinária uma vez por mês e em sessões extraordinárias, sempre que for necessário;

V)integrar o Conselho de Representantes; 	 .
VI)riar comissões 'de trabalho, desde que fixadas tasp. 'ellxirsolasrlcanpetências e seus membros responsáveis;,..

-	 44



Emol. R$ 0,55
S/Est. R$ 0,14
StApos.R$ 0,11
APM R$ 0,01 
TOTAL R$ 0,81

R$ 0,08
R$ 0,01
Ri 0,01
RO 001
R$ 0,11

..-.TAVS.112.0•n•...1".11•~11107:1111111....Jel

jay; CasCho Aggio
, . 21° TASELIONATO DE NOTAS

Rudnei Payão
;rh	 Luiz Carlos de Santi

Escreventes Autc4zedos

NO EST APOS. P/ VERBA

•



ESTATUTOS DO SINPEEM
JUL 9

.	
,

• • • -	 !!J

Folha n'. 	 5( ti  do proc.

.......... ..	 CIAÁ.19

•••l'iuncit,)ni-.: Lu

O 3 2 :5 I 3 "í

VII) assegurar o bom andamento das diversas comissões de trabalho e depahomeVIfo-s l...,,--do-r5 direitode véto dá:1e
que os trabalhos firam normas estatutários, programáticas, decisões do conselho de grglie'n1rti-nt4's.-.-65Ue Assernblé9Mil,P

Estes casos ou 'impasses, caso sejam criados, deverão ser resolvidos pelo Cor-iielh-o-cle- Representantes:

VIII)contratar e dispensar funcionários:
IX)responsabilikar-se por lodo publicação oficial em nome do sindicato;
X)solicitar conJocação de AGES ou regionais, bem como, de reuniões do Conselho de Representantes.

Art. 36 - À Presidência compete:
I) representar o SINPEEM em juízo ou fora dele;
II)convocar e riresidir as reuniões de diretoria:
III)convocar e ipstalar a Assembléia Geral, Ordinária e Extraordinária
IV)convocar e instalar o Congresso Anual;
V)convocar as 'eleições da Diretoria;
VI)abrir, rubricar e encerrar os livros do SINPEEM;
VII)movimentar,lcom o Tesoureiro em exercício, as contas do SINPEEM.

Art. 37 - à Vice-Presidente compete:

I)auxiliar o Presidente em suas atribuições;
II)substituir o Presidente em seus impedimentos e/ou ausências ou sucedê-lo em caso de vacância.

Art. 38 - À Secretaria geral compete: 
I) zelar pelo enquadramento do SINPEEM nas exigências legais e fiscais, assim como tratar de seu registro nas

repartições competentes; I
II)lavrar e subscrever as atas das reuniões de Diretoria e das Assembléias Gerais;
III)substituir o Vice-Presidente em seus impedimentos ou ausências

Art. 39 - A Tesouraria compele:
a) superintender íoda a arrecadação e guarda de todos os valores pertencentes ao Sindicato;
b) cuidar da escrituração dos livros contábeis e mantê-los rigorosamente em ordem, bem como a respectiva documen-

tação sob a responsabilidade de um contador legalmente habilitado;
c) movimentar com o presidente em exercício, as contas do SINPEEM;
d) elaborar o balancete anual e o balanço geral no fim de cada exercício, assim como o orçamento, a tempo de

serem apresentados aos órgãos competentes.

Art. 40 - À secretaria de Assuntos Educacionais compete:
a) organizar o Departamento Educacional;

educacionais.
bl propor e organizar a realização de simpósios, seminários, cursos, congressos e out 	 ividades culturais

Art. 41 - À secretaria de Imprensa e divulgação compele:
a) responscrbilizar-se pelo Departamento de Imprensa do Sindicato;
b) responsabilizar-Se pelo contato e divulgação das atividades da entidade junto a todos os órgãos de comunica-

Art. 42 - À secretaria de Formação compele:
a) organizar e coordenar o departamento de Formação.

Art. 43 - À secretaria de Assuntos Jurídicos compete:
a) organizar o Departamento Jurídico e promover a Defesa dos direitos dos sindicalizados..

Art. 44 - À Secretaria de Assuntos Administrativos compete:
a) coordenar a parte administrativa interna.

Art. 45 - À Secretaria Cultural compete:
a) organizar e coordenar o departamento cultural.

Art. 46 - À Secretaria de Políticas Sociais compete:
a) organizar e coordenar a secretaria de políticas Sociais.
Art. 47 - Aos diretores Gerais compete, em conjunto com os membros da comissão Coordenadora Regional, orga-

nizar um trabalho regional e Orantir o encaminhamento de discussão das propostas do CRUE e na diretoria, bem como assumir
outras funções, que lhe foram atribuídos pela diretoria.

Art. 48 - A Coordenação Regional, composto o art. 33 2, terá seus membros eleitos no primeira reuniõo dos Repre-
sentantes das Unidades Escolóres após a eleição do CRUE' gait'uni da Diretoria..	 .

ção:ção:
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Parágrafo 1 2 - Os representantes das Unidades Escolares serão eleitos rualmente-ern .Assembléie específica, na

unidade escolar;	 I_C_AR_Ti..?.1c.12m..Er,....:: - .;.,... i.' PIA. 11,.1 0.1

Parágrafo 2 2 - Os representantes das unidades Escolares, eleitos em seu local de trabalho, formam a Comissão de
Representantes das Unidades Escolares;

Parágrafo 3 2 - A comissão de Representantes das unidades Escolares é a responsável pelo Sindicato na base e faz
a relação direta com a Coordenação Regional e a Diretoria.

CAPITULO V

DO ÓRGÃO FISCAL

Art. 49 - O Conselho Fiscal é o órgão responsável pela fiscalização da escrituração contábil do sindicato.

ÚNICO - O Conselho Fiscal é composto pior 5 (cinco) membros titulares e igual número de suplentes eleitos, na
primeira Assembléia após a eleição da Diretoria.

22 - A duração do mandato será igual ao da Diretoria, sendo incompatível ao exercício das funções do mesmo às de
Diretor do Sindicato:

3 2 - Ao conselho compete: .

I) examinar mensalmente os livros, registros e todos os documentos de escrituração do SINPEEM;
II)analisar e aprovar os balanços e balancetes prestados pela Diretoria "ad referendum da Assembléia Geral;
III)fiscalizar a aplicação pela diretoria das verbas do SINPEEM;
IV)emitir parecer e sugerir medidas sobre qualquer atividade econômica e financeira solicitadas pela Diretoria;
V)requerer a con'vocação da Diretoria, Conselho de Representantes em casos graves e urgentes e na forma prevista

neste estatuto, bem como nas Assembléias Gerais;
VI)apreciar, avaliar e aprovar o orçamento anual elaborado pela Diretoria, bem como reforçar valores ou verbas

que se ofereçam às necessidades econômicas e financeiras do sindicato;
VII)cumprir e fazer cumprir o presente estatuto:

Art. 50 - A prestação de contas será considerada aprovada quando receber voto favorável de cinquenta por cento
mais um de seus membros.

Art. 51 - Quando o Conselho Fisco? não se reunir em tempo hábil, para a apreciação da prestação de conta,
Sindicato, o Presidente do SINPEEM deverá submetê-la à apreciação da Assembléia Geral.

CAPÍTULO VI

DA ORGANIZAÇÃO REGIONAL

Art. 52 - A reunião regional bimestral dos Representantes de Unidade Escolar é aberta a todos os profissionais de
educação do ensino da rede oficial da Secretaria de Educação do Município de São Paulo, com direito a voz. Os diretores
gerais e os Representantes de Unidade Escolar terão direito a voz e voto.

Parágrafo 1 2 • Representante do U.E. é o associado do SINPEEM eleito pelos profissionais de ensino em seu local de
trabalho até 1 (hum) representante por período, e tem os funções de

a) representar os profissionais de educação junto a direção administrativa da unidade escolar e às autoridades dos
órgãos regionais de educação;

b) manter os profissionais em educação informados dos encaminhamentos e das atitudes desenvolvidas pelo SINPE-

c) realizar reunião de sua escola antes das reuniões dos representantes (RUE);
d) organizar eleição e eleger os representantes da unidade escolar e os membros da coordenação regional.

Parágrafo 2 2 - As reuniões de RUE devem anteceder as reuniões do Conselho de Representantes de Unidade
Escolares (CRUE), preparatór ias dos Assembléias Gerais e Congresso Anual e tem por finalidade deliberar propostas indicativos
para essas insté.incias de deliberação;

Parágrafo 3 2 -As reuniões de representantes de U.E. tem poder de decisão sobre questões especialmente regionais,
sem prejuízo da unidade do ÉINPEEM, e respeitadas as deliberações das instâncias superiores;

1.	
.	 •.

Parágrafo 4 2 - Da pauta das reuniões regionais devem obrigatoriamente conitar. uma avaliação dos encaminhamen-
i.atos das deliberações da entidade; 	 •

)0
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R$ 0,01
R$ 0,01
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Parágrafo 52 - Os diretores gerais fazem porte das respectivas comissões coOrdénaa-ras regionais, e-sao responsá-
veis pelo encominhame to e discussão das deliberações regionais junto ao Conselho fie Revesentantes..,. f

!C Ui CIRIG /,1:..1--F!:'.0 .. ;:;-; ,'Allt..0.1

CAPITULO VII

DAS ELEIÇÕES

Art. 53 - Haverá eleições gerais para diretoria a cada três anos:

Art. 54 - Os membros da diretoria serão eleitos em chapa completa por votação direta e secreta pelos sócios
efetivos.

Art. 55 - Até 60 (sessenta) dias antes das eleições, a Assembléia Geral Ordinária marcará a data das mesmas, assim
como elegerá a Comissão Eleitoral que deverá submeter a regimento eleitoral a aprovação do Conselho 45 (quarenta e cinco)
dias antes do pleito.

Parágrafo 1 2 - A Comissão Eleitoral será formada por cinco sócios, entre os quais um presidente;

Parágrafo 22
eleições;

A comissão eleitoral registrará em livro próprio as chápdts aoneorrentes até 30 (trinta) dias antes das

Parágrafo 3 2 - Só serão registradas chapas completas;

Parágrafo 42 `Cada chapa poderá indicar um representante para fiscalizar os trabalhos da Comissão Eleitoral:

Art. 56 - A Comissão Eleitoral dividirá igualmente entre as chapas concorrentes os recursos disponfuveis para fins
eleitorais previamente definidos pela Diretoria e pelo Conselho Fiscal.

§ ÚNICO - Os' impasses surgidos na Comissão Eleitoral, serão resolvidos pelo Conselho de Representantes convoca-
do para este fim, sem que haja contudo prejuízo do calendário eleitoral.

Art. 57 - Será garantido o livre acesso as chapas concorrentes a todos os meios de divulgação do SINPEEM.

Art. 58 - A comissão Eleitoral expedirá normas especificando locais de votação, modelos de cédulas, atas eleitorais
e condições de apuração de votos.

Art. 59 - A comissão Eleitoral será responsável pelo fiel cumprimento das disposições estatutárias e do protocolo
aprovado pelo CRUE. I

Art. 60 - A eleição será de um só turno, sendo considerada eleita, portanto, a chapa que obtiver o maior número de
votos.

Art. 61 - Por decisão soberana da Assembléia Geral, a diretoria poderá ser substituída no todo ou em parte, desde
que a Assembléia Geral tenha:

a) sido convocado especialmente para este fim por 20% (vinte por cento) dos votantes nas últimas eleições gerais;
b) sido convocado com antecedência de 20(vinte) dias;
cl quórum de 10% (dez por cento) do número de sócios;
d) a decisão se a tomada por maioria absosluta.

Art. 62 - No caso de destituição, a Assembléia Geral decidirá por maioria absoluta o constituição de uma comissão,
que organizará novas eleições no prazo de 60 (sessenta) dias.

Art. 63 - O Presidente convocará Assembléia Geral para destituição da Diretoria até 24 (vinte e quatro) horas após
receber solicitação em local e hora aprovados pelos solicitantes.

§ ÚNICO - Cas
I
o o presidente não cumpra no todo ou em parte o que está deliberação da maioria simples dos

participantes do Congresso Anual.

Art. 65 - Este Estatuto regularmente aprovado em Assembléia Geral, entrará em vigor na data de seu registro no
Cartório de Registro de Pessoas Jurídicas.

1

Art. 66 - Rgvogom -se as disposições em contrário.

Leda Sueli de Arruda Martins -------lio Gonies,85‘a ..,/
1 2 Secretária 1	 Presidente do SINPEEM -
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Quanto ao mérito, a medida encaminhada pelo Alcaide propiciará a
manutenção de abono aos servidores municipais até meados de 1998 , e, apesar

da diminuição de valores mês a mês, em face a dificuldades de caixa existentes

na Prefeitura, é válida. Assim, somos favoráveis ao projeto.

Quanto ao aspecto financeiro, nada temos a opor.	 •

'	 •-

Sala das C6missõisg Reunidas, em

1

Reunidas, em
3042

AO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇAURJA,;' .4-0 Jaco•00000.000",.
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PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA' ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE
O PROJETO DEI LEI 1194/97.

O Projeto de Lei, encaminhado pelo Chefe do Poder Executivo, dispõe

sobre a concessão de abono ao servidores municipais que especifica e dá outras
s. providências.	 -

O projeto ampara-se nos arhgos 13, I, 37, "capa' e § 2 0, ineisb II, da Lei
Orgânica do Município de São Paulo.

PELA LEGALIDADE.
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DISKCADERNOOPERADOR

ITZA 2 - L 1194/97, do Executivo

Dispa() sobre a concessão do abono aos servidores munidipais

que especifica.

• Fase da discussão: 1Ç

• Aprovação mediante voto favorável da mairia absoluta dos

membros da amara,

REVISOR

CÓD. 0596

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO ''°11/3

—TAQUIGRAFIA —	
N •

•' .. do pro.:	 I

ti;; 19 9t5}-1

RODÍZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA ORAÓOR 
foricio.-ário

29 Denise 5211Ex. 23.12.97



521/Ex. 23.12.97429

DISKCADERNO

A

RODÍZIO 1 FOLHA 1	 TAQUÍGRAFO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO Folha o. L6rdo r •

—TAQUIGRAFIA —	 N' 	 	 do19.9!".
SESSÃO	 DATA	 O	 .."	 1‘ colwouÂt4r

Daniel°
OPERADOR REVISOR

voráveis pe

O SR. PRESIDENTE Nelo Rodolfo ". PPB) , — Não há oradoree

stá encerrada a discussão. A votos. Os Srs. Vareadore p ta—

=meçam como estio; ou contrários , ou aqueles que desejara

inscritos;

verificação; nominal de votação, manifeetera—se agora. (Pausa)•
O B. ARSIALSTAIMLIETL:  (pela orgep)_ Sr. Presidente,

quero que seja considerado o voto contrário da bancada do PT, porque

ora segunda Vstação, iremos apresentar= substitutivo,

LAILAA.1"1.L.WAZOS.p.J.SDB — (Pela ordem) — Sr. Pie si

1, dente, acada do PSDB vota contra.bil

te, a bancada do PC do 13 vota contra.

O SR. PRESIDENTE (Nelo Rodolfo — PPB)	 Está aprovado o tba

Item 2, com votos contrários das bancadaeri do PT, PSDB e PC do B.

'Vayce passar ao Itam UI.

,

A SRA. ANA XARTINS (PC do B) — (Pela ordam) — Sr. PreeidenPC do B	 Pela orden0,_ — Sr. Preaiden+

CQD. 0596



53GS..4tral, 23.12.97
REVISOR

DATASESSÃO

DISKCADERNO

Camara.

.2: X Z

•

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
—TAQUIGRAFIA —

TAQUIGRAFO

Uarcelo

Folha n • rz.10do /.jr: _o4

N 	 Illone4 de ,__19‘11‘.

O

X X X

PI/ 1194/97, do Executivo

Diap$o cobro a concecoão do abono aon nervidorea nunicipaie que °apeei-

•
noa.

Paco da ()lacas 'sào* 23.

Aprovação =diante voto favoreml da maioria absoluta doo zaombroc da

CÓD. 0596



DOEORA

DISKCADERNO

IRSW IZIO FOLHA

3 Pres.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO . PAULO
—TAQUIGRAFIA —

TAQUIGRAFO

53 8 SE

4Folha n	 =i) do proc

N • 	 kAelL.\  de 19

O funcionário
DINSESSÃO DATA

Paulc 23.12.97
OPERADOR

O sn. PRWITIENTE Mílton Melte Pmr3l-

Vote/ta:2 "oià" 34 Srs. Voreadoron, votarna nriSo n 19 Sra. Vérendoreo.

Eatá =ovado.

Tem o. p4avra, poln ordem, o nobre Verendor

Jacó índio fferreirn do Naceimento.

REVISOR

..4"s

•

CÓD. 0596



DISKCADERNO

RODÍZIO

56

FOLHA

3

• '41

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
—TAQUIGRAFIA —

TAQUÍGRAFO

53rEx.

-—Folha n r9d0 proc

N 	 P 	J_1.1' de 19

funuonário
SESSÃO DATA ORA

Denise 28.12.97
OPERADOR

O SR. PRESIDENTE Nolo Rodolfo . PPB)	 Ezetkran~aztaxa

dignmsmag= RR° há oradores inscritos, ostá enterrada a discussão. em

A votos o projeto originei. Os Sro. Vereadores favoráveis permaneça

como estão, loa contrários ou aqueles que desejarem veriftkésçao nominal

de votação manitestem-se agora.

Õjp.A..._21/aN_ODICCO„LIPT ....¡Rela ordem) . Sr. Presidente,

a bancada do PT vota contrária ao projeto original.

A.Eik_AL.TA ROIA UADROS	 ~demi. sr.

Presidente a bancada do PSDB vota contra o projeto original.

MARTINS PO do B)	 Pola ordem) ;- Sr, Presi-

dente a bancada do PO do B vota contra o projeto original.

O SR. 40FTA.DA 	 	 Sr. Presidente,

a bancada do PDT vota contra o projeto original,

f4 	 fie n 	 • "' •	 á

REVISOR

CÓD.reem
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DISKCADERNO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
—TAQUIGRAFIA —

\

)	 Folha ;"1"."-tf--?do proc

N	 f)_1-15 	 de

ORADOR - rRODIZIO 1 FOLHA 1	 TAQUIGRAFO

-r

28912.97

SESSÃO	 DATA

Donico 58na.
(.11

OPERADOR

LARRAIIJIDT__4,CORÃE/LiprDBI 	 ordem) — Sr. Prosidental

quero registrar o nou voto contrario ao Item 4,2aO D204dte Original.

!O SR. PRESID21TE Rolo iodo1fo-PIj. Está aprovado o

projeto original, Itam 4; com, oe votos contrariou das banoadas do PT,

PSDB, PO do B o PDT, e da noUro Vereadora Ildia Corroa.

REVISOR

CÓD. 0596



DISKCADERNOOPERADOR REVISOR

RODÍZIO

57

FOLHA

1 Warcia

TAQUÍGRAFO

532 crtr.

SESSÃO

) I Fo1ha n	 '	 ne
N	 ),c-,5---crj-e
o funcionário	

DATA

28.12.97

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
-TAQUIGRAFIA -

O XI. MUNEM (Nolo Rodolfo-PPB) - Solicito a

Vereadora Aldadza Spocati que loja a c...-extda no projeto do itcm 4.

A SRA. Anile& SPOSATI (122) im, A =anda, na 1.ntegra,

alto= ocapat ft do arde° 10, gue passa a tor a cocuinto redz4.0:

"Artico le a Pica incorporada, a partir do ig de ju-

lho À. ~oração ao todo° os servidores cmnicipais, para todos os

afoito° locais, fridopondonto da jornada do trabalho a que estivarem

sujoito0, o abono no valor do 30 roas, ficando no porlodo do 10 do

átmoiro do 3.998 a 30 do junho do 1998 cotabolcoida a socuinto

coucEo oacalonada do abono, na co0xinto conforraido.d0••• (Soeu° con

forno cl projato do ni janeiro a 55, fevorairo; 50, mano: 45, otc,

atè chc 'tar a 30.

, Parègraro xln.ico: Ho caso do reajusto concedido at4

30 do junho, a importância do 30 roais ter& sim incorporação unteet

pada data do cume-atol o corri doecontado 30 roais do valor do DM-.

tE322t0 do atmouto.d

Isto erigni.fical r. Prooidentop que o nontento poro

CÓD. 0596



53e extr. 28.12.97Marcia
DISKCADERNO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO I Foffia n • t C't	 voe
—TAQUIGRAFIA —

RODÍZIO FOLHA TA011íGRAFO SESSÃO DATAÉGRAFO	 I	 SESSÃO	 DATA 1 	ORACKYR guilpUbldr	 APZéEUbl d r	 Ap

57 2

- 4

REVISOR

cálculci do aumento não corá, por bipcitoset co o servidor sanha 200

tvreais, ai ser contado um nume:ato a partir dos 230 reais, e deste

montante, calculado o reajuste sobre os 230 reais„ oerá descontado

30- reais do valor do montante do aumento. 20~16::c=gzekmez==

*se=

O B. ISV.ARIR RIBEIRO (PT) — (Pela ordem) — Sr.

Prosideate, não concordo com essa redação. gnaammtmaxpo~ndtft

andraxcbcriabottr Não pode ser feito o cálculo dessa forna.

OPERADOR

O SR. PRESIDENTE (Nolo Rodolfo—PPB) — Vamos passar

ó. vota4o da emenda lida pela nobre Vereadora Aldalza Sposati, Os

Srs. Ve,rendores favorÉcveis pennaaeçan como estão; co contrários, ou

aquelep que desejarem verificação nominal de votação, men,ifestem—se

aGora. I(Pausa) •
;

A SRA. ANA MAR2INS (PC do B) (Pela ordem) —

Sr. Presidente, a bancada do PU do 23 vota contra.

O SR.PRESTIC1119 (Nele) Bodolfo—PPB) — Registre—se
CÕD. 0596



CONT:ÃORADOR

DISKCADERNO

•	 do o kr.:CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO Folha n

—TAQUIGRAFIA —	 1 N

O filneinnMn 

Ff

RODÍZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA

57 3 Marcia • 53n extr. 28.12.97
OPERADOR

o voto contrário da bancada do PC do II. Etrd aprovada a emenda.

MPRI UAIROS PS	 . (Pela ordem) .

Sr. Presidente, requeiro regimentalmente uma declaração de voto.

O SR. PREMENTE (Nelo Rodolfo-.PTB) 	 LeMbro nos

Srs. Vereadores que existe ainda o item 5, referentes nos servido-
!

ree da Cara NUnicipal. Então, termos de ter oremo procedimento

un relnção ao item 5 1 para que os funcionários da Cantam não fiquem

prejudicadoL
.	 )

Nobre Vereadora Ma ?ara Quadros, lunra. fará a

declaração devoto 46s avota4o do iten 5.

Paguemos ao item 5.

REVISOR

CÓD. 0596



Folha n • 9?-:  do PrOC

N • AA.419._de 19 	

1 
C funcionário

•

Emenda n2 ao Projeto de Lei n2

Art. 1 2 O caput do artigo 1 2 passa a ter a seguinte redação:

Artil 1 2 — Fica incorporado a partir de ol.07.98 à remune-

raçlo dos servidores municipais, para todos os efeitos le-
gáás, independente da jornada de trabalho a que estiverem

sujeitos, o abono no valor de R$ 30,00 ( trinta reaiws)
ficando no período de 01.01.98 a 30.06.98 estabelecido a

seguinte concessão escalonada de abonos, na seguinte con-
formidade:

I...
II...

a

cifv‘-co: /do c_‘24-0 oet,
CA9n ctx,e4'	 ctte,	 c3ep

21 3,0) ($
cO-r1~-c.n

ot/k-3t:è	
oect, oW c;.(A -~(/0

7J--ê -0-f .0eg	 A-< -1(3 d\D c›Cp.

Nç-,-J2JO	 cle_e) vvuOvvr--( c?e-O owks--0 .

1_
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Folha n • -9f5j .. do proc
N •	 ri 111 Lr de inA

f	 cionário	 .01
-----

Wálina Ainicoal aow	  I. 'a b

PARECER 1167/97 DA COMI. SSn DE CONSTITUIÇn E JUSTIÇA
PROPONDO A REDAÇn FINAL DO PROjETO 1194/97.
Trata-se de emenda ao projeto de , lei nfl 1194/977
apresentada pelos líderes das bancadas, com fundamento no
art. 271 do Regimento Interno da Câmara Municipal de S25.o
Paulo, que .'ia conceder a todos os sermidores da
municipalidade um abono escalonado no período de 01.01.98
a 30.06.98.
A propositura tem fundamento no art. 37, 5 22, II, da Lei
Orgânica do Município de no Paulo, que r•serma ao
Prefeito a iniciativa de leis que versem sobre aumento ou
fixaç'ão da remuneraç .ão dos sermidores municipais.
PELA LEGALIDADE.
A Ilim de dar forma definitiva ao projeto, propomos -
seguinte redaçrxo final:

REDAÇXO rimai_ DO PROJETO DE LEI H2 1194/97 f
Disp2ie sobre a concesS(.61 A

1 •	 abono	 aos	 ser	 -0\
municipais que eMjc.ficf,,

e dá outras Pr—ui,§gnci'l.
A CUARA MUNICIPAL DE Sn PAULO res,A0

,

Art. 19 - Fica incor p orado à reg !	 r70 :05h

.1'

servidores municipais, a partir de 01.07..rá„ pa elf todos
os efeitos legais, independentemente 1) 	 f:rnada• Ck
trabalho a que estiverem sujeitos, um A.:Jona	 J \ m	 ,r\ de
R$ 30,00 (trinta reais) ficando no pegedo	 A! 01. ' r8 a
30.06..98 estabelecida a seguinte concess."o es	 *:,da de
ab nos, na seguinte conformidade:

(i I - no	 maior correspon~-	 a . : r>	 55?0,0
(cinquenta e cinco reais), para k.d.goy	 moo • p r un4
coMpreendido entre 12 e 31 de janeiro de 1.: .ã.

II - no valor correspondente a	 $1i .7.0,00.\
(cinquenta reais), para vigorar no período coM Vkdido
entre 12 e 28 de fevereiro de 1.998.

III - no valor correspondente 	 4 a,
(quarenta e cinco reais), para vigorar 	 n	 o
compreendido entre 12 e 31 de março de 1.998.

1	 •	 IV - no valor correspondente a	 1:i	 44,0
(qvarenta e reais), para vigorar no período com kendido
el..r• 12 e 30 de abril de 1.990.

i	 V - no valor correspondente a R$ 35 7 00 (-I

e Cinco reais), para vigorar no período compreendido
entre 12 e 31 de maio de 1.998.

I	 VI - no valor correspondente a R$ 30,00 (trinta
reais), para vigorar no período compreendido entre 12 e
30ide junho de 1.998.

Parágrafo ilnico	 - Em	 caso de	 reajustes
concedidos até 30/06/98, a importância de R$ 30700
(trinta reais) terá sua incorporaço automática e
antecipada 'a data do futuro reajuste e ser"ão descontados
R$ 30 7 00 do montante desse reajuste.

ít3-

período compreendido

a R$ 30,00 (trinta
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Art. 2Q - Fica concedido, a partir de 19. de
janelro e até 30 de junho de 1998, abono mensal
prov, is6rio, de valor variável, aos servidores pilblicos
municipais ocupantes de cargos ou funç ges relacionados no
Anexo único, integrante desta lei.

12. - Os valores do abono concedido na forma
do "caput" deste artigo ser2io devidos aos servidores
submetidos às jornadas de 40 (quarenta) ou 44 (quarenta e
quatro) horas semanais de trabalho.

2Q - Para os servidores submetidos a jornadas
de trabalho diversas daquelas referidas no parágrafo
anterior,	 os	 valores	 do	 abono	 ser"ão	 pagos
proPorcionalmente, de acordo	 com a jornada a	 que
estiverem sujeitos.

Art. 3R - Tratando-se de servidores cuja
remuneraç"ão bruta mensal seja inferior àquela fixada como
míníma, na conformidade da legislaç'ão em vigor, os abonos
referidos nos artigos anteriores sero acrescidos ao
valor do piso salarial.

Art. 49. - Os abonos de que trata esta lei n'ão
se incorporar"ão à remuneraç"ão do servidor para quaisquer
efeitos.

Parágrafo (Inico - Sobre o abono previsto nesta
lei no incidir"ão:

a) quaisquer vantagens de ordem pecuniária,
inclusive o décimo terceiro salário; e

b) os descontos relativos às contribuiçges
devidas ao Instituto de Previdncia Municipal de S"ão
Paulo - IPREM e ao Hospital do Servidor P(S.blico Municipal
- HSPM.

Art. 5Q - As disposiç ges desta lei aplicamse:
I - aos proventos dos inativos;
II - aos salários dos servidores regidos pelas

Leis nQ 9.160, de 03 de dezembro de 1980, n.Q. 9.168, de 04
de pezembro de 1980, e nfl 10.793, de 21 de dezembro de
1989;

III - às pens ges normais e vitalícias pagas
pel la Prefeitura;

IV - às pensges devidas pelo instituto de
Pretidência Municipal de S'ão Paulo IPREM, aos
ben ieficiários dos servidores de que trata esta lei,
onerando, neste caso, as despesas, as	 dotaçges do
orçamento da Autarquia.

Art. 62 - As disposiç ges contidas nesta lei
aplicam-se, no que couber:

I - aos servidores, aos aposentados e aos
pensionistas das Autarquias do Município de S'ão Paulo;

II - aos servidores da Câmara Municipal;
III - aos servidores do Tribunal de Contas do

Município de S'ão Paulo, observado, quanto aos arts. 1Q e
2.Q., o seguinte:

dg/pcabon
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a) as disposiç ges do art. 12 aplicam-se a todos
os servidores do Tribunal de Contas do Município de S"ão
Paulo;

b) as disposiç ges do art. 2R aplicam-se apenas
aos servidores do Tribunal de Contas do Município de S'ão
Paulo n"ão reclassificados pela Lei nR 11.548, de 21 de
junho de 1994.

Art. 7? - As despesas decorrentes da execuç7ko
desta Lei correr -ão por conta de dotaç ges orçamentárias
p r6pr1as 7 suplementadas se necessário.

Art. OR - Esta Lei entrará em vigor na data de!
sua pub1icaç2io 7 revogadas as disposiç ges em contrário.
Anexo único

•Intal~ 'a Lei nR	 de	 de	 de 1997.
Ca go/Fun	 e r cço	 Rfeâni	 oa	 Abon
Arluiteto	 EA-01 a EA-04	 700700
Enjenheiro	 EA-01 a EA-04	 700,00
Engenheiro Agrnomo	 EA-01 a EA-04	 700,00
InStrutor de Fanfarras	 MM - 01	 100700
PrOfessor de Artes	 MM - 01	 95700
Industriais
Sala da Corrdssrço,Aormstituio e justiça, 28/12/97.

dg/pcprabon
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DATA
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OPERADOR REVISOR

das 32 Bre.

o SR PRESIDENTE (Nolo Rodolfo - PPB) - Rejeitaram as amen-

Vereadores e apue acolheram as emendas 20 Srs. Vereadores

Estão, portanto, rejeitadas. O projeto vai á sanção.

•
Há sobre a mesa um informo do Partido da Frente Liberal in-

dicando o Vfereador Toninho Paiva para a liderança do partido no prõximo

ano.,

O SR NAHAMAD SAID MOURAD (PL), 	 -(Pela ordem) - Sr.

Presidente, tambSm estamos encaminhando a edicação do Vereador JosSVi-

viani Ferraz para a liderança do PL. Parabenizamos S.Exa. e desejamos

para os Colegas e Funcionários da Casa um feliz ano novo! Assim como.•

para A imprensa.

O SR PRESIDENTE (Nela Rodolfo - PPB) 	 - Informo que a

redação do projeto de abono aos servidores da Câmara assim como do muni-

elpio está aprovada. Não houve emendas de redação.

Paremos publicar no Diário Oficial auxuanummumx Municfpio

o relatOrio final da Secretaria da Câmara referente ao exercfcio de 1997.

- É lido o seguinte:
CÓD. 0596
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Papel para informação, rubricado como folha n!
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À LEG. 3 - Se. Chefe:

O presente projeto foi aprovado em

2a. discussão e votação na 53a. Sessão Extraordinária.de

28 de dezembro do corrente, e apovadaxa Redação Final de

fls. 39/41 na 54a. Sessão Extraordinária de 30 de dezembro

do corrente, estando em condiçOes de ser enviado ã sanção.

30.12.97

"

u5a wn
IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP



Sr. Cristino.

Oficiar ao Executivo encaminhando copia autenti

ca, preparar registro e carta de lei.

30/12/a,Y.

/MA
ItreiS'WCRI1CYLT.CfNIDAS
Chefe de Se,ao l'écnica II

Substituto

Srâ Chefe.

Providenciado, conforme solicitação de V. S.

30/12/97

JOSÉ CRISMO SOUZA SANTOS
Assistente de Chefia Técnica

SEGUE	 ......... .... juntado )5 	  nesta data 	  documento	 e papel para informaçáo rubricado

sob folha ..).\ 	 .403 o,_ 

Err, 	 / (a .	 9r

JOSÉ CRIST!NO StUZA SANTOS
ca Unha T écn!ca
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São Paulo,'MD de dezembro de 1997.

OF-LFL3
OFICIO N.0896/1.997

Senhor Prefeito.

IEncaminho a Vossa Excelência có pia autêntica
da lei decretada pela Câmara em sessão de 28 de dezembro do
corrente relativa ao Projeto de Lei n g 1194/97 de autoria
desse Executivo - dispondo sobre a concessão de abono aos
servidores munici pais que especifica, e dando outras
providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

Anexo Anexo único.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

MAL.



de	 de

Referência
EA-01 a EA-04
EA-01 a EA-04
EA-01 a EA-04
MM - 01
MM - 01

de 1997.

Abono
700,00
700,00
700,00
100,00
95,00

Fofflan;
;;n".

de 19 91-
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eárnam eAlmãeara.	
(11"4
ao a o

Anexo único

Integrante à Lei n2

Cargo/Função
Arquiteto
Engeneiro
Engenheiro Agrônomo
instrutor de Fanfarras
Professor de Artes
industriais
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Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÂO DE 30 DE

DEZEMBRO DE 1997.  Cópia extraída de fls. • n2 	 do Processo.

(PROJETO DE LEI N2 1194/97). DispU sobre a concessão de abono

aos servidores	 municipais	 que especifica,	 e	 dá	 outras

••nn•

íFica in . orporado à remuneração dos servidores municipais, a

providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE S40 PAULO decreta: Art. 12

partir de	 01.07.98,	 para	 todos	 as	 efeitos	 legais,

independentemente da jornada de 	 trabalho a que	 estiverem

sujeitos, um abono no valor de R$ 30,00 (trinta reais) ficando no

período de 01.01.98 a 30.06.98 estabelecida a se guinte concessão

escalonada de abonos, na seguinte conformidade: I - no valor

correspondente a R$ 55,00 (cinquenta e cinco reais), para vigorar

no período compreendido entre 12 e 31 de janeiro de 1.998; II -

IIV no valor correspondente a R$ 50,00 (cinquenta reais), para

vigorar no período compreendido entre 12 e 28 de fevereiro de

1.998; III - no valor correspondente a R$ 45,00 (quarenta e cinco

reais), para vigorar no período compreendido entre 12 e 31 de

março de 1.998; IV - no valor correspondente a R$ 40,00 (quarenta

e reais), para vigorar no período compreendido entre 12 e 30 de

abril de 1.998; V - no valor correspondente a R$ 35,00 (trinta e

cinco reais), para vigorar no período compreendido entre 12 e 31

de maio de 1.998; VI - no valor correspondente a R$ 30,00 (trinta
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reais), para vigorar no período compreendido entre 19 e 30 de

junho de 1.998. Parágrafo único - Em caso de reajustes concedidos

até 30/06/98, a importância de R$ 30,00 (trinta reais) terá sua

incorporação automática e antecipada à data do futuro reajuste e

serão descontados R$ 30,00 do montante desse reajuste. Art. 22

Fica concedido, a partir de 19 de janeiro e até 30 de junho de

1998, abono mensal provisório, de valor variável, aos servidores

I

públicos municipais ocupantes de cargos ou funçnes relacionados

no Anexo único, integrante desta lei. § 12 - Os valores do abono

concedido na forma do "caput" deste artigo serão devidos aos

servidores submetidos às jornadas de 40 (quarenta) ou 	 44

(quarenta e quatro) horas semanais de trabalho. g.. 22 - Para os

servidores submetidos a jornadas de trabalho diversas daquelas

referidas no parág rafo anterior, os valores do abono serão pagos

proporcionalmente, de acordo com a jornada a que estiverem

sujeitos. Art. 39 - Tratando-se de servidores cuja remuneração

bruta mensal seja inferior àquela fixada como mínima, na

conformidade da legislação em vigor, os abonos referidos nos

artigos anteriores serão acrescidos ao valor do piso salarial.
1

Art. 49I- Os abonos de que trata esta lei não se incorporarão à

remuneração do servidor para quais quer efeitos. Parágrafo único -

Sobre o abono previsto nesta lei não incidirão: a) quaisquer

vantagens de ordem pecuniária, inclusive o décimo terceiro

salário; e b) os descontos relativos às contribui4es devidas ao

Instituto de Previdência Munici p al de São Paulo - IPREM e ao
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Art. 69

CO uber:

disposições em contrário. Eu, MARCDSOTP
Metzténto

DAS Assistente de
thefi

Hospital do Servidor Público Municipal - HSPM. Art. 59 - As

disposições desta lei aplicam-se: I - aos proventos dos inativos;

II - aos salários dos servidores regidos pelas Leis n2 9.160, de

03 de dezembro de 1980, nP 9.168, de 04 de dezembro de 1980, e n2

10.793, de 21 de dezembro de 1989; III - às pensões normais e

vitalícias p agas pela Prefeitura; IV - às pensões devidas pelo

Instituto de Previdência Municipal de São Paulo - IPREM, aos

beneficiários dos servidores de que trata esta lei, onerando,

neste cso, as despesas, as dotações da orçamento da Autarquia.

- As disposições contidas nesta lei aplicam-se, no que

I - aos servidores, aos aposentados e aos pensionistas

das Autarquias do Município de São Paulo; II - aos servidores da

Câmara Municipal; III - aos servidores do Tribunal de Contas do

Município de São Paulo, observado, quanto aos arts. 19 e 22, o

seguinte: a) as disposições do art. 19 aplicam-se a todos os

servidores do Tribunal de Contas do Municí p io de São Paulo; b) as

disposições do art. 29 aplicam-se apenas aos servidores do

Tribunal de Contas da Município de São Paulo não reclassificados

pela Lei n° 11.548, de 21 de junho de 1994. Art. 79 - As despesas

decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. Art. 89

Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as

Chefia Técnica, padrão "OPA-10-C” extrai a presente	 cópia

fielmente de fls. do livro competente ne 49 e digitei. Eu,
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.&gg .c 1A0 . . . W.94 Assistente de Chefia Técnica, padrão "OPA-10-
Asa e	 Chiba TícnIca

C" a conferi. São Paulo, 30 de dezembro de 1.997. Chefe da Seção

Técnicalde	 Preparo e Registro de Documentos Legislativos,

... adeue, ...récatcp 111 Visto,
eski*pv.s DA SMVA

...ce-55e9.—".	 Diretora	 do14LAMGARET

LEILA XAVIER 1n1•AeflAIX) * *
Sulostwa to	 •

Departamento dos Serviços LeMTIVISSI Migt48Wiara Municipal de São

Paulo.-

•
MAL t

•
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LEI 149 /efé7 DE 71. DE/11Vf/4. i) DE 19 91.

Disp5e sobre a concessão de
abono aos servidores
municipais que especifica,
e dá outras providências.

Faço saber que a Cãmara, em sessão de 30 de
o de 1997 1 decretou a seguinte lei:

•

Art. 12 - Fica incorporado à remuneração dos
Iservidores municipais, a partir de 01.07.98, para todos os

efeitoS legais, independentemente da jornada de trabalho a
que estiverem sujeitos, um abono no valor de R$ 30 1 00 (trinta
reais) , ficando no período de 01.01.98 a 30.06.98 estabelecida
a seguinte concessão escalonada de abonos, na seguinte
conformidade:

I - no valor correspondente a R$ 55,00 (cinquenta
e cinco reais), para vigorar no período compreendido entre 12
e 31 de janeiro de 1.998;

, II - no valor correspondente a R$ 50,00
(cinquenta reais), para vigorar no período compreendido entre
19 e 28 de fevereiro de 1.998;

1
I 	 III - no valor	 correspondente a R$	 45,00

(quarenta e	 cinco	 reais), para	 vigorar	 no	 período
compreendido entre 12 e 31 de março de 1.998;

IV - no valor correspondente a R$ 40,00 (quarenta
e reais), para vigorar no período compreendido entre 12 e 30
de abril de 1.998;

.111
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V - no valor correspondente a R$ 35,00 (trinta e

cinco reais), para vigorar no período compreendido entre 12 e
31 de maio de 1.998;

VI - no valor correspondente a R$ 30,00 (trinta
reais), para vigorar no período compreendido entre 12 e 30 de
junho de 1.998.

Parágrafo único - Em caso de reajustes concedidos
até 30/06/98, a importância de R$ 30,00 (trinta reais) terá
sua incorporação automática e antecipada à data do futuro
reajuste e serão descontados R$ 30,00 do montante desse
reajuste.

Art. 22 - Fica concedido, a partir de 12 de
janeiro e até 30 de junho de 1998, abono mensal provisório,
no valor variável, aos servidores públicos municipais
ocupantes de cargos ou funç5es relacionados no Anexo único,
integrante desta lei.

9 12 - Os valores do abono concedido na forma do
"caput* , deste artigo serão devidos aos servidores submetidos
às jornadas de 40 (quarenta) ou 44 (quarenta e quatro) horas
semanais de trabalho.

9 22 - Para os servidores submetidos a jornadas
de trabalho diversas daquelas referidas no parágrafo
anterior, os valores do abono serão pagos proporcionalmente,
de acordo com a jornada a que estiverem sujeitos.

Art. 32 - Tratando-se de servidores cuja
remuneração bruta mensal seja inferior àquela fixada como
mínima, na conformidade da legislação em vigor, os abonos
referidos nos artigos anteriores serão acrescidos ao valor do
piso salarial.

Art. 42 - Os abonos de que trata esta lei não se
incorporarão à remuneração do servidor para quaisquer
efeitos.

Parágrafo único - Sobre o abono previsto nesta
lei não incidirão:

-2--
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a) quaisquer vantagens de ordem 	 pecuniária,

inclusive o décimo terceiro salário; e

b) os descontos relativos às contribuições
devidas ao Instituto de Previdência Munici p al de São Paulo -
IPREM e ao Hospital do Servidor Público Municipal - HSPM.

Art. 52 - As disposições desta lei aplicam-se:

I - aos proventos dos inativos;

• II - aos salários dos servidores regidos pelas
Leis nP 9.160, de 03 de dezembro de 1980, n2 9.168, de 04 de
dezembro de 1980, e n2 10.793, de 21 de dezembro de 1989;

III - às pensões normais e vitalícias pagas pela
Prefeitura;

IV - às pensões devidas pelo Instituto de
Previdência Municipal de São Paulo - IPREM, aos beneficiários
dos sei-vidores de que trata esta lei, onerando, neste caso,
as desi)esas, as dotações do orçamento da Autarquia.

•

Art. 6P - As disposições contidas nesta lei
aplicam-se, no que couber:

I - aos servidores, aos aposentados e	 aos
pensionistas das Autarquias do Municí p io de São Paulo;

II - aos servidores da Câmara Municipal;

III - aos servidores do Tribunal de Contas do
Município de São Paulo, observado, quanto aos arts. 12 e 22,
o seguinte:

a) as disposições do art. 12 aplicam-se a todos
os servidores do Tribunal de Contas do Municí p io de São
Paulo;

b) as disposições do art. 22 aplicam-se apenas
aos servidores do Tribunal de Contas do Município de São
Paulo não reclassificados pela Lei n2 11.548, de 21 de junho
de 1994.

Art. 72 - As despesas decorrentes da execução
desta lei correrão por cpnt..iire dotações orçamentárias
próprias, suplementadas se n*cessário.
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Art. 82 - Esta lei entrará em vigor na data de
sua publicação, revogadas as disposi4es em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 30 de dezembro de
1997.

O Presidente,

•
MAL

•



MEMORANDO

Anexo: Anexo único.

30-/z-3

Côo. 0553

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

30 	
de  dezembro 	de 19 97 -São Paulo,

¡

Folha n",	 (113	 do proc.

n o ,  1194  do 1991

—	 	

Recebi ofício Leg.3 n 2 896

30/12/97 , encaminhando ao Executivo cOpia autentica de lei

decretada pela Câmara, relativa do Projeto de Lei n 2 1194/97,

de autoria do Executivo.

de



JOSÉ CRISTINO SOUZA SANTOS

Assistente de Chefia Técnica

Publ:caaa no DiARIO OFICIAL

de	 _L / 19_131_

coluna
I

pagina ..........	 — 

Conktido:____	 •COnkt ido:

pagina .......

(a)

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papelparalfflormação,rubricadocamoMha0	

à  19 1-n 	 de 19  9.sr	 (9-1"/ O	 /do processo n9	

LEI MI 12.567 , DE 15 DE JANEIRO DE 1998 .
(Projeto de Lei 1194/97, do Executivo)

,Dispõe sobre a concessão dl abono aos
servidores municipais que . especifica, e
dá outra providências.	 •

CELSO PITTA, Prefeito do município de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a Cámara Municipal, em gaseio de 30 de de-
zembro de 1997,.decretou • eu promulgo a seguinte lei:

Art. 12 - Fica (VETADO) estabelecida aArt. 12 - Fica (VETADO) estabelecida a
seguinte concessão escalonada de abonos (VETADO):

I - no valor correspondente a R$ 55,00
(cinquenta e cinco reais), para vigorar no período com-
preendido entre 12 e 31 de janeiro de 1998;

II - no valor correspondente a R$ 50,00.
(cinquenta reais), para vigorar no período compreendido
entre 1 2 e 28 de fevereiro de 1998;

III - no valor correspondente a R$ 45,00
(quatenta e cinco reais), para vigorar no período com-
preendido entre 1 2 e 31 de março de 1998;

IV - no valor correspondente a R$ 40,00
(quJenta reais), para vigorar no período compreendido
entre 12 e 30 de abril de 1998;

_V - no valor correspondente a R$ 35,00
(trinta e cinco reais), para vigorar no período compre-
endido entre 12 e 31 de maio de 1998;

VI .- no valor correspondente a R$ 30,00
(trikta reais), para vigorar no período compreendido en-
tre 1 2 e 30 de junho de 1998.

Parágrafo único - (VETADO).
Art. 22 - Fica concedido, a partir de 12

de janeiro e até 30 de junho de 1998, abono mensal pro-,
visõrio, no valor variável, aos servidores públicos mu-
niciais ocupantes de cargos ou funções relacionados no
Anexo único, integrante desta lei.

5 12 - os valores do abono concedido na
forma do "caput . deste artigo serão devidos aos servido- -
res I submetidos às jornadas de 40 (quarenta) ou 44
(quarenta e quatro) horas semanais de trabalho.

5.2 2 - Para os servidores submetidos a
jornadas de trabalho diversas daquelas referidas no pa-
rágrafo anterior, os valores do abono serão pagos pro-
porcionalmente, de acordo com a jornada a que estiverem
sujtitos.

Art. 32 - Tratando-se de servidores cuja
remuneração bruta mensal seja inferior àquela fixada
copo mínima, na conformidade da legislação em vigor, os
abonos referidos nos artigos anteriores serão acrescidos
ao ralor do piso salarial.

Art. 40 Os abonos de que trata esta lei
não se incorporarão à remuneração do servidor para
quaisquer efeitos.

•	 Parágrafo único - Sobre os abonos previs-
tos nesta lei não incidirão:

a) quaisquer vantagens de ordem pecuniã-
rial, inclusive o décimo-terceiro salário; e

b) os descontos relativos As contribui-
ções devidas ao Instituto de Previdência Municipal de
São Paulo - IPREM e ao Hospital do Servidor Público Mu-
nicipal - HSPM.

Art. 52 - 'As disposições desta lei apli-
cam-se:

tas

a

li(

I - aos proventos dos inativos;
II - aos salários dos servidores regidos
I - aos proventos dos inativos;
II - aos salários dos servidores regidos

pelas Leis n 2 9.160, de 3 de dezembro de 1980, n 2 9.168,
de,4 de dezembro de 1980, , e ne 10.793, de 21 de dezembro
de 1989;

III - às pensões normais e vitalícias pa-
gas pela Prefeitura;

IV - às pensões devidas pelo Instituto
de Previdência Municipal de São Paulo - IPREM, aos bene-
ficiários dos servidores de que trata esta lei, one-
rando, neste caso, as despesas, as dotações do orçamento,
da Autarquia.

Art. 62 - As disposições contidas nesta
lei aplicam-se, no que couber:	 SZeacp

I - aos servidores, aos aposentados e aos Ii.ST.réay

;	
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ATM - Senhor Assessor-Chefe.

Para as devidas providencias, tendo em vista o recebimento de

veto parcial ãposto pelo Executivo.

28/01/

7
MAFteír ."11r.I\IIDAS

Chefe de ,CdO, 	 Técnica
Substituto

.7

SEG U g4.4 	 juntadoa 	  nesta datj	 d24.5,0:kt:194 papel para Informação, rubricadoÁA

sob folh 4+.1i0	 n9 2.15-- 'a,

E.	 ,98 E. CG
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GABINETE DO PREFEITO

15 —DOCREC
15-0020/1998

1.-••••••••••	 144),,,àn 00,41,

RE..,..—U.L31,30 NA A. .1",

4.1n111.11.4n111n••nnn•nn.ffiffl..41.1.~11.•

Todavia, a propositura foi
apreciada e aprovada sob a forma de emenda apresentada
por líderes de bancadas, com fundamento no artigo 271 do
Regimento Interno dessa Casa de Leis.

Nos termos do artigo 42, parágrafo
1°, da Lei Orgânica do Município de São Paulo,
entretanto, impõe-se veto parcial à medida aprovada,
atingindo, por inconstitucionalidade, ilegalidade e
contrariedade ao interesse público:

a) as expressões "... incorporado
à remuneração dos servidores municipais, a partir de
01.07.98, para todos os efeitos legais, independentemente
da jornada de trabalho a que estiverem sujeitos, um abono
no valor de R$ 30,00 (trinta reais) ficando no período de
01.01.98 a 30.06.98 ..." e " ... na seguinte conformidade
...", insertas no "caput" do artigo 10;

b) o inteiro teor do parágrafo
único do artigo 1 0 , assim redigido:

"Parágrafo único - Em caso de
reajustes concedidos até 30/06/98, a
importância de R$ 30,00	 (trinta

r:S	 reais)	 terá	 sua	 incorporação
automática e antecipada à data do

-	 futuro reajuste e serão descontados
R$ 30,00 do montante desse reajuste."

EDIÇÃO DE P,I1AIS`,NAIS

ee4ta 4c_/Liè0á2

',

São Paulo, )5 de 
(I 

e	 etriO	 de 1998

gela°	 ae n.o

HOJEn
cOgiSOEs DE'? it)'.Fly 1998

leio r  e
rSiç ---- 4/.-1

fl

\ Ter= a honra de acusar o	 recebi*Ito do oficio n° 18/Leg.310896197, com o qual
	 Vossa-excelência encaminhou à sanção cópia autêntica da

ow,_A/ léi dec etada por essa Egrégia Câmara, em sessão de 28 de
,, PRDNI E_dezernbrf de 1997, relativa ao Projeto de Lei n° 1194/97.

De autoria deste Executivo, a
medida em questão dispõe primordialmente sobre a
concessão, a todos os servidores municipais, de abonos
Mensais, escalonados, para vigorar no período
compreendido entre 10 de janeiro e 30 de junho de 1998.

Igualmente, versa o projeto sobre a
atribuição de abono mensal provisório, de valor variável,
aos servidores ocupantes de cargos e funções relacionados
no Anexo único, integrante da propositura.

Os demais dispositivos do projeto
tratam de providências correlatas, pertinentes ao
assunto.

SGM - 002 - DGM



A elaboração do projeto foi
decorrência de estudos levados a efeito pelos órgãos
municipais, visando à concessão de abono a todos os
servidores municipais.
I Alterando a proposta original, a

emenda aprovada determinou a incorporação da importância
de R$ 30,00 (trinta reais), para todos os efeitos legais,
a partir de 10 de julho do corrente, além de prever a
incorporação automática e antecipada dessa importância,
caso sejam até 30 de junho, concedidos reajustes aos
servidores municipais.

Essas modificações à proposição
inicial nasceram, sem sombra de dúvida, maculadas de
ilegitimidade, por se tratar de matéria inserida no
âmbito de competência exclusiva do Executivo, vedada,
portanto, ao Legislativo.

1 
Com efeito, a propositura versa sobre

assunto relativo a servidores públicos e sua remuneração,
Cuja iniciativa é privativa do Prefeito.

É o que determina a Constituição
ederal vigente, ao prever, em seu artigo 61, parágrafo

r

item II, alínea "a":
"Art. 61 - 	
.§ 1 0 - São de iniciativa privativa do
Presidente da República as leis que:

§ 2° - Compete, exclusivamente, ao
Governador do Estado a iniciativa das
leis que disponham sobre:
1. criação e extinção de cargos,

§ 2° - Compete, exclusivamente, ao
Governador do Estado a iniciativa das
leis que disponham sobre:
1. criação e extinção de cargos,
funções ou empregos públicos na
administração direta e autárquica,
bem como a fixação da respectiva
remuneração;"  (grifei)
Na mesma direção, a Lei Orgânica do

Município de São Paulo reza, em seu artigo 37, parágrafo
2°, inciso II:

"Art. 37 - 	

§ 2° - São de iniciativa privativa do
Prefeito as leis que disponham sobre:

fixação	 ou	 aumento	 de

1  

II - disponham sobre:
a) criação de cargos, funções ou
empregos públicos na administração

1	 direta e autárquica ou aumento de sua,
remuneração;" (grifei) 
A seu turno, a Constituição do Estado

de São Paulo, assim dispõe, em seu artigo 24, parágrafo
2°, 1:

II
remuneração dos servidores;"  (grifei)

1



Por oportuno, transcrevo o
ensinamento do festejado mestre Hely Lopes Meirelles a
respeito:

"Leis de iniciativa exclusiva do
Prefeito são aquelas em que só a ele
cabe o envio do projeto à Câmara.
Nessa	 categoria	 estão	 as	 que
disponham sobre matéria financeira,
criem cargos, funções e empregos,
fixem ou aumentem vencimentos ou
vantagens de servidores  ou disponham
sobre o seu regime funcional; criem
ou aumentem despesas ou reduzam a
receita municipal.

Se a Câmara, desatendendo à
privatividade do Executivo para esses
projetos, votar e aprovar leis sobre
tais matérias, caberá ao Prefeito
vetá-las por inconstitucionais." (in
Direito Municipal Brasileiro,	 6'
edição, págs. 541 e 542) (grifei)
O exercício da prerrogativa da

.

iniciativa reservada, por seu titular, oferecendo sua
1

proposta, traz, entre outras consequências, a delimitação
da matéria a ser discutida e votada.

I	
Veja-se a propósito desse aspecto, a

1

 lição do saudoso mestre Hely Lopes Meirelles, em seu
Direito Municipal Brasileiro (6 Edição atualizada por
Izabel Camargo Lopes Monteiro e Yara Darcy Police
Monteiro, Malheiros Editora):

para que não se desfigure nem se 

votação e limita qualitativa e 
quantitativamente o poder de emenda, 

amplie o projeto original; só o autor

seu titular, possibilitando-lhe a
retirada a qualquer momento antes da

"A iniciativa reservada ou privativa
assegura o privilégio do projeto ao

pode	 oferecer	 modificações

1

substanciais, através de mensagem
aditiva." (págs. 484/485) (grifei).
De fato, no sistema jurídico vigente,

o poder de emendar encontra-se intimamente ligado ao de
I iniciativa, sujeito às restrições constitucionais e
i legais, em projeto cujo impulso inicial é de competência
exclusiva do Executivo.

Nesse sentido, o ensinamento de
Joaquim de Castro Aguiar, em sua preciosa monografia
"Processo Legislativo Municipal" (Forense - l a Edição -
1973), ao enfatizar que:

"Apenas o titular da iniciativa
reservada tem a faculdade de propor
direito novo, quanto às matérias dei
sua	 iniciativa	 exclusiva.	 Essa\



exclusividade compreende não só a
matéria, quanto também os interesses
a ela relativos.
Aliás, a regulamentação da matéria
pressupõe, de certa forma, a tutela
ou disciplinamento de interesses."
(pág. 58)
Resta evidente, ante o exposto, que

os acréscimos oferecidos ao projeto inicial,
representando invasão na esfera de atribuição do
Executivo, infringem, de forma insanável, o principio
donstitucional assegurador da harmonia e independência
dos Poderes, contido no artigo 2° de nosso Estatuto
Político e repetido, na órbita do Município de São Paulo,

1
no artigo 6° de sua Lei Orgânica.
I Esse princípio, reconhecido como um
dos sustentáculos da democracia, tem recebido a atenção
de inúmeros doutrinadores. Dentre eles, avulta a figura
do ilustrado Michel Temer, que, durante algum tempo,
aliou a sua condição de mestre à de parlamentar. De sua
Meditação e de sua pena de dedicado professor originou-se
I lição a seguir reproduzida:

"O mérito da doutrina especialmente
de Montesquieu, no seu Espírito das
Leis, não foi o de propor certas

, atividades para o Estado, pois estas
já eram identificáveis. O valor de
sua doutrina está na proposta de um
sistema em que cada órgão
desempenhasse função distinta e, ao
mesmo tempo, que a atividade de cada
qual	 caracterizasse	 forma	 de
contenção da atividade de outro órgão
do poder. É o sistema de
independência entre os órgãos do
poder e de inter-relacionamento de
suas atividades. É a fórmula dos
"freios e contrapesos" a que alude a
doutrina americana. ("in Elementos de
Direito Constitucional - 3' Edição,
pág. 127).
Digna de destaque, também, se oferece

a preleção do ilustre Mestre José Afonso da Silva, a
seguir reproduzida:

"A independência dos poderes
significa que: a) a investidura e a
permanência das pessoas num dos
órgãos do Governo não dependem da
confiança nem da vontade dos outros;
b) que, no exercício das atribuições
que lhes sejam próprias, não precisam
os titulares consultar os outros nem
necessitam de sua autorização; c)
que, na organização dos respectivos
serviços, cada um é livre, observadask:



apenas as disposições constitucionais
e legais, assim é que cabe ao
Presidente da República prover e
extinguir	 cargos	 públicos	 da
Administração	 Federal,	 bem como
exonerar ou demitir seus ocupantes,
enquanto é da competência do
Congresso Nacional ou dos Tribunais
prover os cargos dos respectivos
serviços administrativos, exonerar ou
demitir seus ocupantes, às Câmaras do
Congresso e aos Tribunais compete
elaborar os respectivos regimentos
internos em que se consubstanciam as
regras de funcionamento, sua
organização, direção e política, ao
passo que, ao Chefe do Executivo
incumbe	 a	 organização	 da
Administração Pública,	 estabelecer
seus regimentos e regulamentos." ("in
Curso	 de	 Direito	 Constitucional
Positivo,	 Editora	 Revista	 dos
Tribunais, 6 a edição, pág. 97).
É de ser ressaltado, também, o

disposto pelo artigo 169, da Constituição Federal, no
sentido de que a despesa com pessoal ativo e inativo da
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios
não poderá exceder os limites estabelecidos em lei
complementar, e que a concessão de qualquer vantagem ou
aumento de remuneração, a criação de cargos ou alteração
de estrutura de carreira, bem como a admissão de pessoal,
a qualquer título, pelos órgãos e entidades da
Administração Direta ou Indireta, inclusive fundações
,Instituídas e mantidas pelo poder público, só poderão ser
feitas se houver prévia dotação orçamentária suficiente
para atender às projeções de despesa de pessoal e aos
acréscimos dela decorrentes ou se houver alteração
!específica na lei de diretrizes orçamentárias.

Idêntico dispositivo encontra-se
previsto no artigo 142, parágrafo único da Lei Orgânica
do Município de São Paulo.

Do exposto, a	 Emenda apresentada,
além de aumentar a despesa sem dispor sobre a
correspondente receita, desorganizando a execução
orçamentária, não encontra supedâneo constitucional para
sua sanção total, bem como cuida de matéria de mera
administração,	 fato que caracteriza usurpação da
competência exclusiva do Executivo a reclamar o veto.

Provados estão, pois, os vícios
insanáveis de inconstitucionalidade e ilegalidade que
maculam a propositura.

Ademais, no mérito, as inovações
iaprovadas mostram-se totalmente contrárias ao interesse
público.
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De fato, a incorporação de um abono
de R$ 30,00 (trinta reais) à remuneração dos servidores
municipais, para todos os efeitos legais, constitui
medida que, na prática, além do seu valor singelo (R$
39,00) implicará também o pagamento da quantia
correspondente à sua repercussão (incidência) nas bases
de cálculo das demais vantagens pecuniárias que compõem
os vencimentos e/ou proventos do funcionalismo, onerando
sobremaneira o erário, ao arrepio dos critérios de
reajustes consagrados pela Lei n° 11.722, de 13 de
fevereiro de 1995, desequilibrando, com isso, o controle
que o Executivo vem exercendo sobre as finanças públicas
municipais.

Demais disso, se for entendido que a
quantia de R$ 30,00 (trinta reais) deverá ser somada ao
valor de cada padrão de vencimento (e não como uma
vantagem a ser paga isoladamente sob rúbrica código
especifico, respeitados os efeitos decorrentes de sua
incorporação/), a medida acarretará a diminuição dos
átuais intervalos entre as referências e graus constantes
das escalas remuneratórias, cuja observância encontra-se
garantida, dentre outras normas, pelo disposto nos
parágrafos 10 e 2° do artigo 6° da Lei n° 11.511, de 19
de abril de 1994, - QPA, ocasionando, pois, uma total
distorção das escalas de vencimentos vigentes.

Quanto à matéria versada no parágrafo
único do artigo 1 0 , além dos vícios já apontados, carece
o dispositivo de melhor técnica legislativa, uma vez que
está redigido de forma imprecisa, gerando dúvidas de
interpretação.

De fato, referido dispositivo
determina que em casos de reajustes concedidos até 30 de
junho, a importância de R$ 30,00 terá sua incorporação
automática e antecipada à data do futuro reajuste,
estabelecendo, ao mesmo tempo, que serão descontados R$
30 ,00 do montante desse reajuste.
1 

Na verdade, ocorrendo a hipótese -
reajuste concedido até 30 de junho - muitos servidores
seriam prejudicados com o desconto previsto, posto que
nem todos, com certeza, teriam um aumento de R$ 30,00 em
seus respectivos padrões, sofrendo, porém, pela redação
ido texto, o desconto dessa importância.

Certamente, não foi essa a intenção
do Legislador ao apresentar a emenda aprovada por essa
Casa.

Acresce apontar, ainda, que o texto
aprovado na forma de emenda apresenta flagrante
contrariedade em seu bojo, a dificultar sua aplicação.

Efetivamente, depois de prever no
:"caput" do artigo 1° a incorporação do abono, firma o
1"caput" do artigo 4° que:

"Os abonos de que trata esta lei não
se incorporarão à remuneração do
servidor para quaisquer efeitos."
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• .•	 •	
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Resta claro, portanto, que esses dois
preceitos legais, por contraditórios e excludentes, não
podem prevalecer no mesmo texto, razão a mais para
justificar o oferecimento do presente veto.

Tais dispositivos, à evidência, pecam
por sua imprecisão e ambigüidade, que podem levar à
errônea interpretação do texto ou, até mesmo, à
iMpossibilidade de sua aplicação.

Por cabível, permito-me lembrar,
ainda uma vez, da lição do mestre Hely Lopes Meirelles,
"in verbis:"

"Não se exige que o Legislador seja"Não se exige que o Legislador seja
um purista e um literato, mas que
verse a língua e escreva a lei com
clareza e precisão.
Bem dosada, adverte oportunamente
Nunes Leal, deve ser na lei, a
linguagem técnica com a linguagem
comum para que o seu entendimento
esteja sempre ao alcance de todos.
Para isto, há de ser escrita com
correção gramatical e filológica,
evitando-se expressões em desuso ou
ainda não integrada na nossa língua,
como também as palavras de sentido
diverso na linguagem leiga e na
terminologia jurídica e científica.
Convém sempre que o Legislador afaste
as ambigüidades, as imprecisões
verbais, para que a lei se apresente
ao povo como um instrumento de fácil
compreensão e manejo." (in Direito
Municipal Brasileiro, 6 a edição, pág.
493).
Pelas razões expostas, resulta claro

que as expressões constantes do "caput' do artigo l° e
!seu parágrafo único, ora impugnados, não podem ser
acolhidos por flagrantemente inconstitucionais, ilegais e
contrários ao interesse público, impondo-se o veto que
ora lhes oponho.

Com as considerações expendidas,
devolvo o assunto ao conhecimento dessa Colenda Casa de
Leis, que se dignará de deliberar em seu elevado
critério.

Aproveito a oportunidade para
reiterar a vossa Excelência os protestos de minha alta
consideração.

A Sua Excelência o Senhor doutor Nello Rodolpho
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
SPF/rmn

(1p41
LSO
Pref ito
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Para parecer conjunto quanto ao Veto Parcial.
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Câmara Municipal de São Paulo
01-Papel para informação, rubricado como folha n° 	 1 

do processo n.° O 	 31 /GICr / 20 ar 	 (a)

Evebdolslci
Assistente Parlamentar

RF.100453

À SGP - 23 - Sr. Supervisor,

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção do Veto Parcial aposto à

presente Lei, deliberado na 42 a Sessão Ordinária, de 24 de maio do corrente.

31/05/2005
e-

Ângela Bo tdreonis

SG

4subsecretária 	 poio Legislativo
2

•



JOS SANTOS
egisiativo

Sra. Creusa,

Oficiar ao Executivcámunicando manutenção do veto parcial aposto ao

presente.

Em, 25.05.2005.	 •

JOSÉ C ISTINO SOUZA SANTOS
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

1. •

Sr. Supervisor,

Providenciado conforme determinado por V.Sa.

Em, 25.05.2005.

CREUSA LEOWWZKANt IAS ALVES
Agente cf(Apoio kuldativo

I

•

SEGUE  /vt-t  , juntado -À nesta data
documento ii 	e papei de inform ção
rubricado À  sob folhai& n° f 2-(1 )02

E n i k•( / 0

i

nesta data

f 2-(1 )026
informição
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Câmara ggunicipal de São Paulo

São Paulo, oi de	 de 2005.

23- OF-SGP23
23-2056/2005.

Senhor Prefeito,

Comunico a Vossa Excelência que em sessão de 24 de maio do
corrente, a Câmara, em votação realizada nos termos do artigo 42, § 5 0 da Lei
Orgânica do Município de São Paulo, resolveu manter o veto parcial aposto pelo
Executivo à Lei n o 12.567, de 15 de janeiro de 1998, que dispõe sobre a
concessão de abono aos servidores municipais que especifica, e dá outras
providências - veto comunicado a esta Edilidade pelo Ofício ATL n o 15, de 15
de janeiro de 1998, referente ao' PL n o 1194/97, de autoria do Executivo.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor José Serra
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.-

^t I
CSS/clza
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Câmara Municipal de São Paulo

São Paulo, 01 de junho de 2005.

•

Recebi ofício SGP-23 n o 2056, de 01/06/05,

comunicando ao Senhor Prefeito a manutenção do veto parcial aposto pelo

Executivo à Lei n o 12.567, de 15/01/98, relativa ao Projeto de Lei n o 1194/97,

de autoria do Executivo.

RECEBIDO
SGWATL.
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RF:	 :.463.•
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JOSE CRSTINO SOUZA SANTOS
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo
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Papel para informação, rubricado como folha n'.

do processo n O.k 44
	

dex i ) (-110.40	 (a) 	
ROSMARI CURM.fES DOS SANTOS

Agente de Apollo Legislativo

CÓD. 0233

!•A

SGP. 33

Sra. Supervisora,

Para arquivar.

,

Em, 2.0 /06/2005
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SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	  documento 	 e papel para informação, rubricado

sob folha 	  n9 	
1

Em 1 	2
(a) 	   
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